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t Uma  semente  Logo  que  Martim  Afonso  pisou 
í em  1532  aquelas  terras  novas,  com 

I a intenção  de  quem  queria  criar  um  mundo  dife- 
; rente,  autorizado  pelo  alvará  de  20  de  novembro 
de  1530,  começou  a dividir  as  terras  da  antiga  In- 
duá-guassú,  tornada  São  Vicente,  e da  Guaymbé 
transformada  em  Santo  Amaro.  Coube  ao  próprio 
Martim  Afonso  uma  grande  porção  da  Ilba  de  São 
Vicente  e com  canas  trazidas  da  Ilba  da  Madeira 
lançou  as  sementes  da  lavoura  canavieira  naquelas 
paragens.  Dizem  as  crônicas  que  “aí  construiu-se 
a primeira  fábrica  tocada  por  água  que  bouve  nesta 
região,  à que  se  anexou  uma  capela  com  a invo- 
cação de  São  Jorge,  de  que  ainda  se  vê  resquícios 
nas  localidades  do  rio  do  mesmo  nome  que  corre 
entre  Santos  e São  Vicente”  (1) . 

Teria  a semente  caido  em  terra  fértil?  São 
Vicente  nasceu  debaixo  de  um  mau  signo.  Foi  in- 
feliz na  sua  infância,  e “é  certo  que  este  infortú- 
j • nio  tem  sempre  ido  a par  da  sua  existência,  e iria 
até  à süa  última  decadência  pela  bem  conhecida 
causa  dos  inconvenientes  de  sua  posição”  (2) . Es- 


( (1)  — Quadro  Histórico  da  Província  de  São  Paulo  até  o ano 

, de  1882  — Brigadeiro  José  Joaquim  Machado  d’01iveira. 

(2)  — Quadro  Histórico  da  Província  de  São  Paulo  até  o ano 
' de  1882  — Brigadeiro  José  Joaquim  Machado  d’01iveira. 
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ses  inconvenientes  de  ordem  geográfica  eram  re- 
forçados pelos  da  topografia.  Logo  após,  emoldu- 
rando a paisagem  da  ilha  e das  terras  continentais 
próximas,  uma  cordilheira  abruptamente  impedia 
o acesso  ao  altiplano.  Na  baixada,  o alagadiço,  a 
aninga,  a coirana  e o mosquito. 

A semente  não  medrou  em  terreno  bom.  Em 
1548,  pelo  litoral  só  existiam  seis  engenhos  em  fun- 
cionamento. Não  garantiam  um  destino  nobre  às 
terras  da  Capitania.  População  escassa  e a dis- 
tância que  ia  de  Santos  a Lisboa  era  por  demais 
grande  para  que  fossem  desprezados  os  argumentos 
de  ordem  geográfica  do  Recife  e de  São  Salvador . 
Depois,  as  terras  gordas  do  massapé  pernambu- 
cano e baiano  eram  superiores  às  da  baixada  de 
Santos . 

Um  roteiro  Onde  ficaria  essa  terra  de  Martim 
Afonso,  e qual  a sua  profundidade  ? 
Que  existiria  alem  da  Cordilheira?  Tomemos  um 
roteiro  antigo:  “está  o rio  e a barra  de  São  Vicente 
em  altura  de  vinte  e quatro  graus  e meio,  o qual 
rio  tem  a boca  grande  e muito  aberta  onde  se  diz 
a barra  de  Estevam  da  Costa . E quem  vem  do  mar 
em  fóra  para  conhecer  a barra,  yerá  sobre  ela  uma 
ilha  com  um  monte,  da  feição  de  moela  de  galinha, 
com  três  mamilhões”  (3) . O douto  cronista  qui- 
nhentista vai  fazendo  a sua  viagem,  e antes  de  che- 
gar propriamente  à Vila  encontra  os  engenhos  de 
açúcar  dos  Esquertes  de  Prandes  e o de  José 
Adorno;  possuia  ainda  a Vila  mais  dois  ou  três 
engenhos  de  açúcar  na  ilha  e em  terra  firme . “Mas 


(3)  — Tratado  descritivo  do  Brasil  em  1587  — Gabriel  Soarei 
de  .Souza. 
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todos  fazem  pouco  açúcar  por  não  irem  lá  navios 
que  0 tragam”.  Reside  essencialmente  nesse  fato 
o atraso  da  Capitania ; era  o insulamento . São  Vi- 
cente ficava  fóra  da  rota  de  comunicações  normais 
com  os  grandes  centros  consumidores  metropoli- 
tanos . 

Logo  junto  a São  Vicente  ficava  a Capitania 
de  Santo  Amaro,  cuja  Vüa  também  sob  denomina- 
ção de  Santo  Amaro,  dista  três  légUas  da  ponta 
de  Estevam  da  Costa.  Perto  da  Vila  existia  o en- 
genho de  Francisco  de  Barros.  Nessa  Capitania 
■existiam  ainda  o engenho  de  Santo  Amaro,  o de 
Antônio  do  Vale,  o de  Manuel  de  Oliveira  e o de 
Paulo  de  Proença. 

A-pesar-de  que  “nestas  capitanias  de  São  Vi- 
cente e Santo  Amaro  são  os  ares  frios  e tempera- 
dos como  em  Espanha,  cuja  terra  é mui  sadia  e 
de  frescas  e delgadas  águas,  em  as  quais  se  dá  o 
açúcar  muito  bem”  (4),  os  moradores  daquelas  ca- 
pitanias preferiam  buscar  as  terras  do  “Campo  de 
Serra-acima”,  a ponto  de  deixarem  as  antigas  po- 
voações quase  ao  abandono.  O confinámento  de 
horizontes  não  apetecia  aos  colonizadores  e,  assim, 
um  dia,  entre  o Tamanduateí  e o ribeiro  de  Anhan- 
gabaú,  onde  se  fundara  a Povoação  de  São  Paulo 
de  Piratininga,  selou-se  a sorte  dos  primitivos  em- 
preendimentos. Estes  falharam,  pois,  ante  o forte 
poder  de  atração  do  novo  centro  que  se  abria  para 
um  mundo  fantástico  de  novas  terras . 

Bandeiras  e minas  A-pesar-das  lendas  em  torno 

de  descobertas  de  minas  de 
ouro  a que  o nome  de  Braz  Cubas  estava  associado, 


(4)  — Gabriel  Soares  de  Souza. 
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as  bandeiras  paulistas  se  fundaram  com  um  outra 
intuito:  era  grande  “o  empenho  dos  paulistas  em 
formarem  bandeiras  para  empreenderem  expedi- 
ções pelos  sertões  em  busca  de  índios”  (5)  . Quando 
havia  qualquer  descoberta  de  minas,  nem  sempre 
era  possivel  a exploração  e,  em  breve,  o fato  caia  no- 
esquecimento.  Mas,  com  o tempo,  e com  o estí- 
mulo do  Governo  Metropolitano,  as  sortidas  pelos 
sertões  em  busca  de  ouro  foram  se  avolmnando,  e. 
quando  Duarte  Lopes  traz  a notícia  das  minas  de 
Itaberaba,  em  1694,  o Brasil  todo  é preso  de  grande 
excitação.  Com  a “febre”  de  ouro,  uma  “corrida” 
louca  para  as  minas  se  processa,  tumultuando  toda 
a administração,  todo  o policiamento  e toda  a agri- 
cultura do  país . 

Se  São  Paulo  se  enlanguescia  em  sua  agricul- 
tura canavieira  por  causa  da  falta  de  fixação  do 
seu  elemento  humano  ao  solo,  e em  vista  das  difi- 
culdades decorrentes  do  escoamento  ou  consumo  de 
sua  produção  açucareira,  se  o paulista  preferia 
prear  índio  a plantar  cana,  era  natural  que  quando 
explodiu  a notícia  do  ouro,  uma  verdadeira  coe- 
rente humana  deixando  os  campos  buscasse  a zona 
aurífera.  Ia  declinar  inevitavelmente  a produção 
agrícola  do  país,  e o governo  tentou  impedir  o 
afluxo  dos  homens  válidos  para  o centro  de  atração 
do  ouro.  Baldadas  foram  as  providências.  Assim, 
“das  cidades,  vilas,  recôncavos  e sertões  vão  bran- 
cos, pardos,  e pretos  e muitos  índios ...  A mistura 
é de  toda  condição  de  pessoas:  homens  e mulheres; 
moços  e velhos;  pobres  e ricos;  nobres  e plebeus; 
senhores,  clérigos  e religiosos  de  diversos  institutos,. 


(5)  — Varnhagen. 
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muitos  dos  quais  não  teem  no  Brasil  convento  nem 
casa”  (6) . 

É a loucura  generalizada  . Todo  mundo  queria 
enriquecer  a curto  prazo  e a ninguém  importava 
•o  sofrimento  de  viver  em  meio  inhóspito,  chegando 
até  a curtir  fome.  E,  quais  as  consequências  desse 
“rush?” 

“Ide  a Pernambuco,  passai 'ao  Rio  de  Janeiro, 
subí  a São  Paulo,  entrai  nesta  cidade  (Baía),  cor- 
rei as  vilas  e seus  recôncavos : vereis  a quantos  tem 
a soberba  e os  interesses  feito  notáveis  destroços. 
A uns  arrimar  bastões;  a outros  largar  ginetes;  a 
muitos  encostar  vengalas;  a alguns  deixar  alabar- 
das  e fugirem  muitos  soldados:  despejar  engenhos, 
desamparar  fazendas.  E se  perguntardes  a essas 
ruinas  quem  lhes  causou  tão  lastimosos  estragos, 
nos  responderão  em  ecos  essas  arruinadas  paredes 
e medonhas  fornalhas  dos  engenhos : que  lhes  pro- 
cedem da  soberba  e demasiada  ambição”  (7) . 

Assim,  com  o advento  do  período  da  mineração 
a agricultura  paulista,  — principahnente  a cana 
de  açúcar,  — entrou  em  verdadeiro  colapso.  Os 
poucos  engenhos  que  subsistiram,  as  poucas  explo- 
rações canavieiras  que  perduraram,  não  tinham- 
expressão  na  vida  econômica  da  Capitania,  desde 
a segunda  metade  do  século  XVII,  e em  grande 
parte  do  século  XVIII. 

Depoimentos  dos  fins  A Capitania  de  S . Paulo 

do  século  XVIII  constava  então  de  uma 

extensa  costa,  denomi- 
nada Marinha,  que  ia  de  Uberaba  até  São  Eran- 


(6)  — • Antonil  — Cultura  e Opulência  do  Brasil. 

(7)  — Nuno  Marques  Pereira  — Compêndio  Narrativo  do  Pe- 
regrino da  América  — 1731.  Transcrito  por  Varnhagen. 
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cisco.  De  Uberaba  até  Conceição  de  Itanhanhem, 
a cana  de  açúcar  produz  muito  bem.  “Nas  terras 
do  Sertão  ou  Serra  acima,  produz  bem  o milbo, 
feijão  e sofrivelmente  a cana  de  açúcar,  mandioca, 
anil,  trigo,  sendo  que  nestes  últimos  gêneros  pouco 
se  cuida  e os  Paulistas  se  aplicam  mais  à criação 
de  animais  e com  efeito,  delas  sai  muito  gado  e 
toucinho”  (8)  . Os  maiores,  centros  canavieiros  de 
São  Paulo  se  localizavam  na  Vila  de  Itú  e em  Cam- 
pinas. Mas,  para  o açúcar  “a  Vila  de  Itú  e das  ter- 
ras de  Serra  acima  é muito  inferior  em  qualidade 
ao  da  Marinha,  não  tem  boa  grã,  não  adoça  tanto, 
por  melhor  que  seja,  dizem,  que  embarcado  se  de- 
teriora e arruina  nas  caixas,  conduzido  para  a 
Marinha,  sem  embargo  de  ser  dificultosa  a sua  con- 
dução sempre  nela  se  vende  mais  barato  que  o açú- 
car produzido  na  mesma  Marinha  pelo  que  só  é 
próprio  para  o gasto  da  mesma  Capitania”  (9) . 

No  fim  do  século  XVIII  é que  São  Paulo  co- 
meça a despertar  e a se  fixar  numa  lavoura  de  ca- 
rater  permanente;  e um  dos  governadores  da  Pro- 
víncia (10),  em  1797,  informava  que  a agricultura 
paulista  estava  em  progresso  muito  grande,  “de 
sorte  que  se  pode  dizer  que  se  acabou  a preguiça 
de  que  geralmente  era  acusada  a Capitania  de  São 
Paulo.  Só  a Vila  de  Itú  faz  mais  de  cinquenta  mil 
arrobas  de  açúcar  por  ano  e vai  em  aumento.  Da 
freguesia  de  Araritaguaba,  da  nova  Povoação  de 
Piracicaba,  da  Vila  de  Sorocaba,  da  Freguesia  das 
Campinas,  do  termo  de  Vila  de  Jundiaí  sai  pre- 

(8)  — Dissertação  a re.speito  da'  Capitania  de  S.ão  Paulo,  sua 
decadOncia  e meios  de  resta  bei  eoê-la . Marcelino  Pereira  Cleío. 
2.J-10-1782.  Km  História  do  Café,  de  Afonso  de  E.  Taunay. 

(0)  — Mareelino  Pereira  Cleto.  Obra  citada. 

(10)  — Relatório  do  Capitão  General  Bernardo  José  de  lx)rcna 
ao  transmitir  o Governo  a .\ntônio  IManoel  de  Melo  Castro  e 
Mendonça . 
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sentemente  muito  açucar.  Na  Vila  de  São  Sebas- 
tião, e sua  Ilha,  e na  Ubatuba,  fabrica-se  muito 
oxcelente  açucar,  e aguardentes  de  bom  conceito”. 
O preço  do  açucar  por  essa  época  era  remunerador, 
pois  a arroba  valia  Cr$  2.40  em  1797  e em  1802 
desce  até  Cr$  0,80 . A exportação  de  açucar  de  pro- 
oedência  paulista  em  1797  alcança  88.435  arrobas, 
isto  é,  22.108  sacos  de  60  quilos.  Em  1802,  a-pesar- 
-de  muito  aumentado,  o número  de  engenhos,  a pro- 
dução da  Capitania  alcança  somente  200.000  ar- 
robas de  açucar,  porem  sempre  muito  desacredi- 
tado, devido  às  falsificações. 


üsquema  de  fabricação  É realmente  interessante 
em  1800  o documento  sobre  a si- 

tuação da  Província  em 
1802,  vista  através  da  “memória  apresentada  ao 
Governador  de  São  Paulo,  Antônio  José  da  Franca 
e Horta,  pelo  seu  antecessor,  Antônio  Manoel  de 
Melo  Castro  e Mendonça”.  Sobre  a maneira  de 
fabricar  açucar  nesses  primeiros  dias  do  século 
XIX,  o memorialista  assim  escreve:  “é  incrivel  a 
facilidade  com  que  nesta  Capitania  se  prepara  este 
gênero;  qualquer  negro  novo,  que  em  uma  safra 
se  ocupou  na  sua  manipulação,  já  na  seguinte  pode 
servir  de  mestre  na  direção  de  semelhante  trabalho. 
A simples  evaporação  e a adição  de  algumas  gotas 
de  lixívia  alcalina  com  que  se  decompõem  os  pro- 
dutos vegetais  que  existem  formados  no  suco  da 
oana,  basta  para  se  lhe  separar  alguma  fécula  que 
sobe  na  escuma  e deixar  o líquido  atenuado  de  tal 
forma  que  facilita  a reunião  das  partículas  saca- 
rinas na  cristalização  confusa  em  que  entra  quando 
se  tem  dissipado  quase  toda  a parte  aquosa  que  as 
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tinha  em  dissolução;  mas  não  é aqui  que  o açúcar 
se  falsifica,  porque  todos  eles  cuidam  muito  em 
fazer  esta  purificação  o melhor  que  lhes  é possivel, 
fazendo  escolha  de  diferentes  cinzas  para  a prepa- 
ração da  lixívia,  persuadidos  de  que  o alcali  de 
umas  é mais  eficaz  do  que  o de  outras ; e ainda  que 
da  prática  tiram  argumentos  para  fundamentar  á 
verdade  desta  proposição,  eles  contudo  só  iludem 
os  que  não  teem  conhecimento  desta  matéria,  pois 
que,  sendo  indubitável  que  o alcali  é mais  abun- 
dante em  mnas  plantas  do  que  em  outras,  é conse- 
quente que  há  de  ser  desigual  a porção  que  de  uma 
dada  quantidade  de  cinzas  de  diferentes  espécies 
de  vegetais  se  extrair,  vindo  por  consequência  a 
ser  causa  daquele  fenômeno  não  a intensidade  do 
sal,  que  é sempre  a mesma,  mas  sim  a sua  quan- 
tidade . 

Tanto  que  o caldo  da  cana  é purificado  e tem 
adquirido  pela  evaporação  a consistência  que  é ne- 
(^essária  para  facilitar  a granização  do  açúcar,  é 
lançado  em  cochos,  donde,  depois  de  condensada 
pelo  frio,  se  enchem  as  fôrmas  em  que  <deve  ser 
purificado.  Estas  fôrmas  são  pela  maior  parte  de 
barro,  de  figura  cônica  e no  vértice  tem  um  furo 
que  se  tapa  ao  lançar  o açúcar  para  ser  aberto  de- 
pois que  está  ainda  mais  condensado,  o que  se  pra- 
tica passadas  24  horas  ou  mais . Por  este  furo  corre 
o líquido  que  se  não  condensou  que  é uma  verda- 
deira água-mãe  daquela  cristalização  confusa  cha- 
mada melaço;  e tendo  corrido  todo  o que  se  acha 
separado  do  açúcar  granizado  se  procede  à segunda 
preparação  que  é a purificação  feita  pela  terra 
argilosa.  Esta  purificação  consiste  em  umedecer 
uma  porção  de  argila  com  que  se  forma  uma  pasta 
que  se  põe  na  superfície  da  fôrma  e por  efeito  da 
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grande  afinidade  química  que  tem  esta  terra  com 
a matéria  corante  e partes  gordas  que  alí  existem 
se  reduz  o açúcar,  de  pardo  e deliquecente  que  era, 
ao  estado  de  branco  e seco  em  que  fica  depois,  au- 
mentando tanto  estas  duas  qualidades  quanto  é 
mais  bem  executada  aquela  operação,  porquanto  a 
água  que  sai  da  argila  e vai  dela  impregnada,  pas- 
sando através  do  açúcar  cristalizado  em  confuso, 
leva  combinados  consigo  todos  os  princípios  coran- 
tes e graxas  que  o alteravam.  Por  meio  desta  ope- 
ração, repetida  duas  ou  mais  vezes,  se  pode  redu- 
zir todo  o açúcar  ao  estado  de  alvo  e fino,  mas  com 
muita  perda  na  quantidade  que  os  senhores  de  en- 
genhos querem  tirar  para  satisfazerem  aos  seus 
credores.  O açúcar  bem  purificado  tem  uma  con- 
sistência muito  sólida  e a sua  fatura  apresenta 
uma  superfície  abrilhantada,  formada  pelos  muitos 
cristais  de  que  se  compõe  a massa  total  do  açúcar 
purificado,  a qual  com  muita  dificuldade  umedece 
ainda  sendo  exposta  por  muito  tempo  ao  contacto 
imediato  do  ar ; e isto  é o que  não  acontece  ao  açú- 
car mal  purificado  porquanto,  inquinado  de  uma 
grande  parte  da  matéria  extrativa  e ainda  dos  sais 
lixiviosos  que  se  lhe  juntaram  na  purificação  do 
suco,  ao  menor  toque  do  ar  úmido  se  altera  de  tal 
maneira  que  não  pode  jamais  melhorar-se  a sua 
qualidades  senão  pela  ulterior  refinação,  além  do 
grande  prejuizo  que  sofre  das  porções  que  se  dis- 
solvem e se  perdem”., 

Esse  era  quase  que  o esquema  de  fabricação 
de  açúcar  desde  que  se  instalou  o engenho  banguê 
no  Brasil,  salvo  na  parte  referente  à purgação. 
Se  analisarmos,  através  dos  séculos,  os  métodos  de 
fabricar  açúcar  bruto  no  país,  vamos  constatar  que 
em  muitas  zonas  regressamos  ao  primitivismo  da; 

•,;A' 
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indústria  dos  tempos  iniciais  da  colônia . O engenho» 
banguê  parou,  quando  não  retrocedeu. 

Preconceitos  sobre  Já  então  o uso  de  açúcar  era 
0 açúcar  tido  como  nocivo,  quando 

consumido  em  excesso.  Esse 
preconceito  chegou  até  os  nossos  dias,  e esse  tabú 
era  endossado  pelos  próprios  médicos.  Um  deles, 
sueco  de  nascimento,  viajando  pelo  Brasil  nos  pri- 
meiros anos  do  século  XIX,  diz  que  “pelos  arredo- 
res de  Itú  é impossivel  não  se -notar  que  toda  a 
gente  da  classe  baixa  tem  os  dentes  incisivos  perdi- 
dos, pelo  uso  constante  da  cana  de  açúcar,  que  sem 
cessar  chupa  e conserva  na  boca  em  pedaços  de  al- 
gumas polegadas  ”( 11 ) . 

O médico  observador  vê  as  mulheres,  os  meni- 
nos e os  homens  mais  gordos  que  em  qualquer  parte 
e atribue  esse  fato  ao  consumo  de  açúcar  e tam- 
bém ao  uso  de  “mel  de  tanque”,  isto  é,  melado. 

A éra  do  prestígio  dos  Foi,  então,  realmente,  o 
engenhos  , melhor  período  para  os 

engenhos  de  açúcar  de 
São  Paulo.  A reação  dos  preços  de  açúcar  e a po- 
pulação aumentada  depois  que  cessou  o “rush”  da 
mineração  trazem  elevação  do  número  dos  enge- 
nhos : em  1808  são  458  os  engenhos  de  açúcar,  e 601 
alambiques  para  fabricação  de  aguardente.  So- 
mente em  Itú,  existiam  134  engenhos,  represen- 
tando cerca  de  30%  do  número  total,  com  uma  pro- 
dução de  25.000  sacos  de  60  quilos.  Em  Sorocaba 
existiam  doze  engenhos. 


(11)  — Gustavo  Meyer  — Citado  por  Afonso  E.  de  Taunay. 
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E a respeito  dos  valores  das  exportações,  o 
açTicar  tem  ainda  uma  predominância  absoluta.  O 
café  apenas  se  iniciava.  É interessante  comparar 
os  dados  desses  dois  produtos  nos  primeiros  anos 
do  século  XIX: 


VOLUMES  E VALORES  DAS  EXPORTAÇÕES,  INCLUSIVE  DE 
AÇÚCAR  E CAFÉ.  NOS  PRIMEIROS  ANOS  DO  SÉCULO  XIX 


ANOS 

A g ti  c a r 

Café 

Total  das 
exporta  gões 

Arrobas 

Valores 

Arrobas  | 

Valores 

1801 

13.350 

19 :141.$ 

132 

396$ 

21 :235$ 

1802 

39.760 

60 :015$ 

116 

230$ 

66 :555$ 

1803 

39.470 

60  ;171$ 

675 

1 :625$ 

76 :2S2$ 

1804 

63.533 

141 :944$ 

1.243 

3 :725$ 

189:969$ 

1805 

93.024 

196 :254$ 

954 

3:729$ 

273 :930$ 

1806 

59.600 

103 :227$ 

1.060 

4:240$ 

195 :460$ 

1807 

52.210 

80 :732$ 

1.270 

4 :895$ 

299 :020$ 

Esses  dados  são  fornecidos  por  Spix  e Martius, 
e por  eles  pode-se  perceber  a ascendência  do  açúcar 
nas  exportações  paulistas,  sendo,  positivamente,  o 
ano  de  1805,  o do  apogeu  para  o açúcar  da  Pro- 
víncia. O café  começava  a aparecer  nas  estatísti- 
cas, e iria  substituir  para  os  paulistas  a era  de 
agitação  do  ouro  e das  esmeraldas. 

No  que  diz  respeito,  propriamente,  à produ- 
ção, a de  açúcar  era  de  30.748  sacos  de  60  quüos 
em  1808  e em  1813,  de  144 . 664.  A produção  de  café 
foi  de  4.867  arrobas  em  1808,  e de  9.223  arrobas 
em  1813. 
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Campinas,  então,  era  um  dos  maiores  centros 
nçucareiros  de  São  Paulo.  “O  negócio  é aí  grande; 
a cada  passo  encontram-se  armazéns  de  tudo  quanto 
se  precisa,  algumas  lojas  de  bebidas  e um  bilhar; 
notam-se  muitas  casas  acabadas  de  fresco,  e outras 
a construir-se;  os  habitantes  tratam-se  com  muito 
luxo,  e gosto  em  seus  vestuários,  finalmente  já  não 
merece  o nome  de  pequena  Vila”  (12) . Tudo  se 
devia  ao  açúcar,  porquanto  ainda  não  se  dera  iní- 
cio à civilização  cafeeira. 

No  termo  da  Vila  de  Campinas  existiam  ses- 
senta engenhos  inclusive  os  de  aguardente;  desses 
engenhos,  quinze  eram  movidos  a água.  “O  prin- 
cipal senhor  d’engenho  é o coronel  de  milícias  Luiz 
Antônio  de  Souza  (Macedo  Queiroz)  morador  em 
São  Paulo,  homem  ajudado  pela  fortuna  de  um 
modo  espantoso,  e que  possue  uma  das  mais  sólidas 
casas  do  Brasil ; só  ele  em  Campinas,  tem  dezesseis 
engenhos,  um  dos  quais  lhe  rendeu,  em  1817,  nove 
contos  de  réis;  a sua  colheita  anual  não  desce  de 
trinta  mil  arrobas  (13)  de  açúcar,  e a renda  de  sua 
casa  anda  em  oitenta  mil  cruzados”  (14) . O Coro- 
nel Francisco  Antônio  de  Souza  possuia  cinco  en- 
genhos com  capacidade  de  dez  a doze  arrobas  isto  é, 
de  2.500  a 3.033  sacos  de  60  quilos,  ou  u’a  média 
de  500  a 606  sacos  de  açúcar  por  engenho. 

Na  zona  Norte  da  Província,  os  dois  produtos 
agrícolas  dominantes  são  o açúcar  e o café.  Em 
Cachoeira  “veem-se  engenhocas  de  açúcar  mesmo 
perto  de  casas  que  não  indicam  senão  a indigên- 
cia” (15). 

(12)  — i Luiz  d’Alincourt  — Memfiria  sôbre  a viagem  do  porto 
Je  Santos  à cidade  de  Cuiabá. 

(13)  — Equivalente  a 7.500  sacos  de  CO  quilos. 

(14)  — Luiz  d’Alincourt. 

(15)  — Aires  de  Cazal  — Corografia  brasílica. 
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Em  Guaratinguetá,  em  Lorena  e Nossa  Se- 
nhora Aparecida,  em  terras  cortadas  pelo  Paraíba 
— “que  corre  com  lentidão  e majestade”  — há  ca- 
naviais e pequenos  engenhos,  muito  distantes  da- 
queles grandes  engenhos  banguês  do  Nordeste  bra- 
süeiro  e mesmo  de  Campos,  na  prvíncia  do  Eio 
de  Janeiro . 

Pois  que,  para  uma  produção  máxima  apurada 
de  144.664  sacos  de  açúcar  de  60  quilos  existiam 
458  engenhos,  o que  equivalia  a uma  produção  mé- 
dia de  315  sacos,  ou  4.725  arrobas,  por  engenho. 

Era  um  esforço  grande  para  uma  terra  onde 
u,  cana  de  açúcar  se  considerava  planta  exótica. 
Somente  em  algumas  zonas  não  sujeitas  à geada  é 
que  a cana  podia  subsistir.  O meio  não  era  pro- 
pício para  fazer  viver  em  São  Paulo  uma  indús- 
tria banguezeira,  uma  civilização  cheia  de  encan- 
tos e de  problemas,  como  em  Pernambuco  e na 
Paia . Havia  um  arremedo  de  indústria  açucareira, 
-e  mna  miniatura  do  parque  industrial  nordestino, 
nessa  época  da  Independência. 


Decadência  do  açúcar  Na  época  da  Indepen- 
dência, o maior  centro 
açucareiro  de  São  Paulo  se  achava  em  Campinas. 

Incluindo  algumas  fábricas  de  aguardente,  os 
engenhos  totalizavam  uma  centena.  Porem,  sem- 
pre com  um  aspecto  um  pouco  diferente  daqueles 
monumentais  banguês  do  Norte,  porque,  por  fá- 
brica, em  média,  se  utilizavam  vinte  escravos . 

Em  breve  chegaria  a decadência  da  produção 
do  açúcar.  A onda  dos  cafezais  foi  atingindo  o 
grande  centro  produtor  de  açúcar  em  São  Paulo, 
e em  meados  do  século  XIX,  em  Campinas,  só 
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existiam  vinte  fazendas  de  cana  e seus  respectivos 
engenhos,  produzindo  anualmente  sessenta  mil  ar- 
robas de  açúcar  ou  15.000  sacos  de  60  quilos.  En- 
quanto que  a produção  de  café,  nesse  município, 
era  obtida  em  189  fazendas,  com  uma  produção 
total  de  700 . 000  arrobas . 

A cultura  de  fixação  cedera,  afinal,  lugar  à 
cultura  predatória.  Aquele  “fertilíssimo  torrão 
da  Província  de  São  Paulo  excedera  em  produção 
não  só  a quase  todos  os  municípios  paulistas  como 
ainda  a grande  número  de  outros  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro.  Seria  tal  resultado  devido  sim- 
plesmente às  condições  do  solo  ubérrimo,  ao  em- 
prego de  mais  apropriados  métodos  agrícolas,  ou 
também,  e muito  particularmente,  ao  espírito  es- 
clarecido, à iniciativa  pronta,  ao  impulso  generoso 
e livre  dos  campineiros”  (16) . 

O que  ocorria  em  Campinas  se  operava  em 
todo  0 Estado:  concluira-se  que  São  Paulo  tinha 
um  grande  destino  a cumprir  e o café  foi  a verda- 
deira mina  de  ouro  que  trouxe  riqueza,  civilização, 
progresso  e monocultura.  Ninguém  queria  ficar 
com  outra  lavoura,  mesmo  a canavieira,  se  se  po- 
diam transformar  os  campos  de  cana  em  cafezais. 


Tradição  açucareira  Não  fòi  dura  a luta’  da 

substituição,  porque  em  S.  ^ 
Paulo  não  existia  uma  tradição  açucareira.  O açú- 
car não  impregnou  a paisagem  paulista  com  aque- 
les característicos  imperativos  e exclusivistas  de 
Tuna  civilização  rural  ensimesmada.  Os  canaviais 
se  diluiam  por  vários  municípios  de  grandes  áreas 


(16)  — História  do  Café  — Afonso  de  E.  Taunay. 
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distantes  uns  dos  outros,  de  difícil  acesso,  seme- 
lhando manchas  de  canaviais  na  cartografia  pau- 
lista. Os  casarões  faltam  ao  engenho;  os  edifícios 
definitivos,  amplos  e seculares,  das  fábricas  de 
açúcar  não  existem;  veem-se  pequenos  prédios  de 
vida  curta;  o espírito  de  clan  do  senhor  de  enge- 
nho era  ausente;  o orgulho  da  nobreza  canavieira 
não  havia  quase.  A. nobreza  rural  em  São  Paulo 
tem  0 seu  advento  com  o café.  E São  Paulo  polí- 
tico começa  a dominar  quando  os  fazendeiros  de 
café  teem  ascendência  local  e prestígio  de  riqueza. 
Quem  dava  antes  ascendência  e prestígio  de  ri- 
queza era  o açúcar.  No  dia  em  que  na  vida  eco- 
nômica do  Brasil  o açúcar  foi  derrotado  pelo  cafê, 
o Norte  canavieiro  decaiu  em  relação  ao  Sul  ca- 
feeiro que  emergia. 

Por  isso,  dentro  da  própria  Província  de  São 
Paulo,  a transformação  se  operou  suavemente;  os 
engenhos  foram  derrubados  para  atender  ao  seca- 
dor de  café  que  aparecia.  Desaparecia  a gramínea, 
substituida  pela  rubiácea.  Paltava  à cana  aquele 
poder  de  resistência  que  só  a tradição  confere. 


MOTIVOS  OE  CENTRAUZAÇÃO  INDUSTRIAL 
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Tarifa  e beterraba  A-pesar-de  decadente  em  S. 

Paulo,  a indústria  açuca- 
reira, completamente  subjugada  pela  lavoura  ca- 
feeira,  o remanescente  da  indústria  não  fazia  ex- 
ceção nos  quadros  económico-açucareiros  do  país. 
Os  paises  europeus  que  possuiam  colônias  re- 
cebiam em  condições  vantajosas  o seu  açúcar  das 
regiões  insulares,  antilbanas  e africanas;  outros 
paises  que  acordaram  tarde,  com  o mundo  já  di- 
vidido entre  nações  privilegiadas,  tinham  a solu- 
ção do  açúcar  de  beterraba.  A miséria,  comum 
nessas  colônias  de  produção,  e os ' empecilhos,  de 
tarifas  nas  alfândegas  europeias  eram  fatores  pre- 
dominantes para  as  crises  de  produção  e preços 
' que  assolavam  o açúcar  brasileiro . Ele  estava  evi- 
dentemente condenado  na  concorrência  mundial. 
Aquela  situação  de  causar  inveja,  do  açúcar  do 
Brasil  no  mercado  externo,  seria,  em  breve,  es- 
clarecida e,  no  fim,  estaríamos  de  armas  ensari- 
lhadas. 


Paisagem  rósea  Quando,  em  geral,  a paisagem 
açucareira  do  país  não  era 
muito  promissora,  quando  era  uma  contingência  a 
racionalização  da  fabricação  do  açúcar  senão  o sos- 
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sobro  seria  imediato,  quando,  finalmente,  concor- 
rer nos  mercados  do  mundo  seria  a grande  aven- 
tura para  a qual  necessário  se  fazia  que  o Brasil 
se  aprestasse,  havia,  no  entanto,  quem  encontrasse 
soluções  fáceis  e prontas  para  a indústria  brasileira. 

Estamos  em  1877.  Afirma-se  que,  em  muitos 
paises  ou  melhor,  nas  colônias  de  plantações  de 
cana  dos  paises  europeus  a situação  agrícola  é pre- 
cária, porque  esgotadas  as  suas  terras,  e com  os 
preços  baixos  do  açúcar,  não  havia  recompensa 
para  a prática  da  adubação.  Na  comparação  dos 
rendimentos  agrícolas  afirmava-se  que  no  exterior, 
nas  zonas  canavieiras,  o rendimento  agrícola  só  al- 
cançava 35  toneladas  por  hectare.  E se  calcula  a 
produção  média  brasileira,  em  1877,  de  50  tonela- 
das por  hectare  nas  terras  já  cansadas,  isto  é,  an- 
teriormente muito  cultivadas,  e periodicamente 
submetidas  a repouso . Há  referências  a produções 
em  determinadas  zonas  de  75  toneladas  por  hectare^ 
e em  certos  terrenos  privilegiados  e úmidos  as  cul- 
turas dão  “até  125  toneladas  de  canas  por  hectare 
e fornecem  mais  de  vinte  cortes  sem  renovar-se  a 
estaca”  (17)  . E assim  se  concluia  que  o rendimento 
agrícola  no  Brasil  era  superior  2/5  ao  dos  outros 
paises  produtores  de  cana. 

Para  se  justificar  o atraso  da  indústria  do 
açúcar  de  cana  no  Brasil  em  relação  aos  outros 
paises  do  mundo,  existia  um  argumento  tido  por 
decisivo : desde  que  o habitat  da  cana  de  açúcar  era 
0 Brasil,  atendendo  a que  devido  à pureza  do  caldo 
0 açúcar  fabricado  era  de  superior  qualidade,  os 
fabricantes  “não  tinham  procurado  há  mais  tempo 


(17)  — .T.  Monroau  — Tndfistria  Sacarina  do  Brasil,  em  “Re- 
vista .\grfcola  do  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agricultura”  — 
setembro  de  1877. 
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aplicar  em  seus  engenhos  os  processos  aperfeiçoa- 
dos que  hoje  se  impõem”.  E assim,  “à  parte  alguns 
raros  engenhos  que  são  providos  de  moinhos  pas- 
sáveis, que  tratam  o açúcar  pelo  aquecimento  a 
vapor  e purgam  as  massas  açucaradas  pelos  apa- 
relhos à força  centrífuga,  todos  os  outros  estão 
providos  dos  aparelhos  os  mais  primitivos,  isto  é, 
de  maus  moinhos,  cujos  cilindros  são  demasiado 
fracos  para  exercer  luna  pressão  suficiente,  tratam 
n suco  pelo  aquecimento  direto,  quer  pela  bateria 
Oimard,  quer  pela  chamada  do  padre  Lahat,  e en- 
fim purgam  as  massas  açucaradas  pelo  branquea- 
mento e escoamento  em  fôrmas.  Existem  mesmo 
alguns  que  só  possuem  o moinho  mais  primitivo  de 
cilindros  verticais  e movidos  por  animais. 

O emprego  de  processo  de  fabricação  tão  atra- 
sado demonstra  por  comparação  a grande  superio- 
ridade das  canas  brasileiras  sobre  as  dos  paises 
estrangeiros . Quando  estes  mesmos  processos  eram 
aplicados  nas  colônias  europeias,  não  se  podia  pro- 
duzir alí  senão  açúcar  de  matiz  muito  escuro  e 
até  a maior  parte  dos  produtores  conseguiam  com 
dificuldade  cristalizar  a metade  de  suas  cozeduras, 
oü  não  produziam  senão  xaropes,  que  só  podiam 
ser  utilizados  por  distilação”  (18). 


dana  versus  Beterraba  É de  todo  interesse  co- 
nhecer qual  a situação  do 
mundo  açucareiro  — de  açúcar  de  cana  e beter- 
raba — a-fim-de  poder  aquilatar  da  real  posição 
do  Brasil.  No  ano  de  1874,  a produção  de  açúcar 
de  cana  e beterraba,  no  mundo  era  a seguinte: 


(18)  — J.  Moreau  — Obra  citada. 
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Países 


Gênese  e evolução  da 

Aekobas 


Cuba 

Egito 

Java  e Madura  . 
Maurícia  . . . . 
Brasil  (19)  . . . . 
Porto  Rico  . . . . 

Manilha 

Guiana  Inglesa 
Trinidad  . . . . 

Luisiana 

Martiniea  . . , . 
Guadelupe  . . . . 
índia  Inglesa  . . 
Ilha  da  Reunião 

Jamaica 

Barbados  . . . . 
Diversos  paises 


42.993.666 

10.114.107 

9.234.090 

8.828.084 

8.825.222 

4.732.506 

4.478.868 

4.135.266 

3.604.230 

3.202.200 

2.025.810 

1.935.630 

1.840.698 

1.644.300 

1.614.546 

1.423.764 

2.440.350 


Total  do  açúcar  de  cana  . 113 . 073 . 337 

Produção  de  açúcar  de  beter- 
raba na  Europa  e nos  Es- 
tados Unidos  ...  ..  ..  ..  62.856.000 


> 175.929.337 

Com  cerca  de  meio  século  de  exploração  in- 
dustrial da  beterraba,  a sua  produção  chega  a su- 
perar um  pouco  a 50%  da  produção  de  açúcar  de 
cana . A-pesar-disso,  tendo  em  vista  que  uma  grave 
crise  de  preços  desanimava  a indústria  beterra- 
beira,  houve  quem  vislumbrasse  um  dique  na  ex- 


(19)  — Nesse  número  não  se  inclue  o acucar  consumido  no  país- 
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pansão  desse  açúcar,  tendo  “como  consequência 
inevitável,  o manter  por  muito  tempo,  senão  para 
sempre,  a indústria  de  beterraba  nos  limites  que 
atingiu  bá  dois  anos;  por  outro  lado  o desenvolvi- 
mento da  indústria  sacarina  brasileira  pelo  em- 
prego de  processos  aperfeiçoados  de  fabricação, 
contribuirá  em  grande  parte  para  encerrar  a in- 
dústria de  beterraba  nos  limites  atuais”  (20) . 

A solução  para  impedir  a ascenção  do  açúcar 
de  beterraba  era  racionalizar  a produção  de  açúcar 
de  cana,  centralizando  as  fábricas,  a-fim-de  que, 
com  a concentração,  os  custos  descessem  a um  ni- 
vel  com  que  jamais  a beterraba  poderia  concorrer. 
Esse  custo  necessariamente  rebaixaria,  pois  que 
aqueles  rendimentos  industriais  médios  de  31/2  ^ 
4%  de  açúcar  sobre  o peso  da  cana  moída  não  po- 
deriam permanecer,  sob  pena  de  sossobro  completo 
da  indústria  brasileira  na  concorrência  mundial. 
Mas,  à proporção  que  o custo  de  produção  do  açú- 
car de  cana  fosse  sendo  rebaixado,  a tarifa  alfan- 
degária dos  paises  europeus  não  iria,  proporcional- 
mente aumentando? 


A centralização  Nimi  instante,  convencer am-so 

industrial  agricultores,  economistas  e ho- 

mens públicos  que  a soluçãa 
brasileira  para  h açúcar  era  a centralização  indus- 
trial . A idéia,  bem  aceita  em  geral,  levantava  pela 
sua  novidade  algumas  indagações.  E um  ilustre 
economista  da  época  (21),  sentindo  o ambiente  em 


(20)  — Indústria  Sacarina  no  Brasil  — J.  Moreau  — em  “Re- 
vista Agrícola  do  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agricultura 
— 1877. 

(21)  — André  Rebouças  — 1883. 
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que  se  ia  processar  a grande  revolução  industrial 
no  Brasil,  deixou-nos  em  páginas  de  grande  cla- 
revidêneia,  o sentimento  dominante.  Rebouças  in- 
daga e ele  próprio  responde:  — “Os  princípios  de 
centralização  agrícola  e de  centralização  industrial 
estarão  de  acordo  com  os  princípios  fundamentais 
da  Ciência  Econômica?” 

— Alguns  desses  princípios,  ataca  ou  pode  vir 
atacar  a iniciativa  individual,  o espírito  de  asso- 
ciação, a liberdade  em  uma  só  palavra? 

— Poderão,  por  acaso,  dar  desenvolvimento 
ao  governismo,  ao  regulamentarismo,  a idéias  pro- 
tecionistas, restritivas,  retrógradas,  como  acontece 
com  a centralização  administrativa? 

Rebouças,  patético,  exclama  respondendo  às 
suas  próprias  perguntas:  sem  liberdade  não  bâ 
indústria.  A liberdade  é a mãe,  e o anjo  da  guarda 
de  toda  a indústria”.  E ainda  confiante  afirma 
que  “em  todas  essas  reformas  agrícolas,  industriais 
e econômicas,  só  dominam  a iniciativa  individual 
e 0 espírito  de  associação;  forças  todas  filhas  le- 
gítimas da  liberdade,  perfeitamente  reconhecidas 
pela  Ciência  Econômica,  como  os  mais  poderosos 
agentes  do  progresso  no  século  atual”.  Quanto  à 
intromissão  do  governo  na  atividade  particular, 
Rebouças  se  amedronta  ante  o receio  de  que  o “ba- 
tel da  liberdade  não  naufrague  no  torvo  oceano 
do  monopólio  governamental”.  * 

Se  alguma  dúvida  ainda  existia  para  a implan- 
tação do  regime  de  centralização  industrial  no  açú- 
car, ela  desapareceu  quando  foram  divulgados  os 
dados  referentes  aos  lucros  enormes  auferidos  pelos 
engenhos  centrais  recentemente  fundados  em  di- 
versas zonas  canavi eiras  do  mundo.  Referências  a 
Guadelupe,  Mar  tini  ca  e Santa  Lúcia  eram  frequen- 
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tes  nos  jornais  e revistas  da  época.  Quando  enfim 
num  famoso  documento,  o Governador  da  ilha  de 
Santa  Lúcia  (22)  relata  o que  viu  na  ilha  francesa 
de  Martinica  a respeito  dos  engenhos  centrais,  to- 
dos se  empolgam  pela  idéia  de  revolucionar,  atra- 
vés da  centralização,  a velha  e decrépita  indústria 
colonial  do  açúcar.  Dizia  o Governador  inglês: 
^‘de  há  muito  que  me  persuado  de  que  a introdução 
do  sistema  dos  engenhos  centrais  será  um  grande 
benefício  para  a comunidade,  e com  especialidade 
para  a importante  classe  dos  proprietários,  que  se 
servem  de  trabalhadores  de  raça  africana,  os  quais, 
embora  trabalhando  com  sensiveis  desvantagens, 
eontribuem  anualmente  com  uma  porção  superior 
(agora  mais  de  um  terço)  para  as  safras  dos  ou- 
tros lavradores.  Nesta  conformidade,  aproveitei- 
-me  do  estado  favoravel  da  opinião  pública,  e apre- 
sentei à assembléia  legislativa  um  projeto  para 
promover  a criação  de  engenhos  centrais.  Este 
projeto  garantia  6%  i3or  cinco  anos  sobre  o capital 
de  £100.900  (23),  devendo  ser  oferecidas  £25.000 
para  subscrição  do  governo  da  ilha  à companhia 
que  levantasse  o primeiro  engenho  central”. 

Em  face  desse  relatório,  Rebouças  exclama: 
^‘Eis  aqui  a. chave  que  nos  abrirá  esta  nova  estrada 
de  progresso:  a garantia  de  juros  de  7%  em  ouro, 
ou  ao  câmbio  legal  de  27  pence  de  mil  réis  de  todo 
o capital  efetivamente  empregado  nos  engenhos 
centrais,  nas  fazendas  centrais,  ou  nas  fábricas 
centrais,  destinados  à preparação  de  qualquer  dos 
produtos  de  indústrias  agrícolas  ou  extrativas  do 
Império”. 


(22)  — Ofício  do  administrador  do  governo  da  ilha  de  Santa 
Lúcia,  G.  William  des  Vacrers. 

(23)  — Correspondia  esse  capital  a Cr$  900.000,00. 
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Os  últimos  dados  constantes  do  relatório  do 
governador  de  Santa  Lúcia  acabam  de  demolir  to- 
das as  hesitações. 

Enquanto  no  Brasil,  há  anos,  a indústria  áçu- 
careira  se  apresentava  com  tremendos  déficits,  “o 
engenho  central  Prançois,  propriedade  de  uma  com- 
panhia, publicou  os  seus  rendimentos: 


Em  1867,  primeiro  ano  das  operações  19% 

Em  1868, 28% 

Em  1869,  48% 

Em  1870,  (ano  da  guerra  franco- 

-prussiana) 36% 

Em  1871, 36% 

Em  1872,  35% 


Se  com  os  engenhos  centrais  isso  ocorria,  oa 
rendimentos  referentes  aos  antiquados  engenhos 
cubanos  — semelhantes  aos  do  Brasil  do  Nordeste 
— só  alcançavam  4 a 6%  (24) . 

Ante  esses  números,  e feita  a devida  compara- 
ção, só  restaria  para  a indústria  açucareira  do  Bra- 
sil evoluir  para  a tese  dos  engenhos  centrais.  Pelo- 
menos,  seria  uma  esperança. 


(24)  — Segundo  André  Rebouças. 


GÊNESE  DA  USINA  PAUUSTA 


A necessidade  de  Da  análise  da  legislação  sobre 
‘ remodelação  a indústria  açucareira  em  São 
Paulo  não  se  poderá  repetir  o 
termo  adequado  às  outras  regiões  produtoras  do 
país:  sonho  dos  engenhos  centrais.  Em  Pernam- 
buco, como  aliás  em  todo  o Nordeste,  na  Baía  e no 
Rio  de  Janeiro,  as  solicitações  ao  Governo  Impe- 
rial foram  de  tal  monta  e as  realizações  ficavam 
tão  longe  do  que  realmente  se  intentava  fazer,  que 
com  justiça  se  poderia  chamar  àquele  período  ini- 
cial da  era  usineira  de  fantasia,  de  um  sonho  dos 
engenhos  centrais. 

O próprio  governo  era  o maior  interessado  no 
sentido  de  se  fundar  no  Brasil  uma  indústria  aper- 
feiçoada, que  se  aproximasse  da  indústria  açuca- 
reira das  colônias  inglesas  e francesas  e do  próprio 
continente  europeu.  O Governo  Imperial  chegou 
mesmo  a se  alarmar  com  a situação  de  disparidade 
entre  a indústria  nacional  com  os  seus  milhares  de 
engenhos  coloniais  e os  engenhos  centrais  no  ex- 
terior. Que  seria  do  açúcar  brasileiro  nessa  con- 
corrência universal?  É sintomático  o relatório  de 
um  ministro  do  Império  (25),  em  1854,  que  se  ex- 


(25)  — Ministro  e Secretário  d’Estado  do  Negócio  do  Império, 
Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz. 
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prime  da  seguinte  maneira:  “Na  última  sessão  do 
corpo  legislativo  diseutiu-se  com  algum  interesse, 
sem  contudo,  por  falta  de  tempo,  ter-se  decretado 
qualquer  providência,  a necessidade  de  atendef-se 
especialmente  para  a cultura  da  cana,  e fabrico  do 
açúcar;  ameaçado  está  este  gênero  de  produção  de 
completa  rnina,  não  só  pelos  espantosos  melhora- 
mentos realizados  em  igual  ramo  de  agricultura  em 
outros  paises  como  também  pelo  desenvolvimento 
progressivo  que  tem  tido  o fabrico  de  açúcar  de  be- 
terraba na  Europa,  e com  especialidade  na  Alema- 
nha e França.  Se  uma  semelhante  marcha  conti- 
nuar, o açúcar  europeu  poderá  lutar  para  satisfa- 
zer ao  consumo  da  maior  parte  dos  povos  daquele 
continente,  servindo-lhe  apenas  como  de  suplemento 
a produção  de  açúcar  da  cana  de  algumas  colônias 
para  as  suas  respectivas  nações. 

“A  nenhum  de  vós  é hoje  estranho  quanto  se 
tem  publicado  sobre  semelhante  assunto ; e por  isso 
devereis  compreender  facilmente  que  o único  remé- 
dio ao  mal,  de  que  são  ameaçados  os  cultivadores 
de  cana  do  Brasil,  e que  julgo  muito  provável,  mais 
ou  menos  proximamente,  será  empregar  o governo 
todos  os  esforços  para  lhes  fazer  conhecer  a ur- 
gente necessidade  em  que  estão  de  acompanhar  os 
progressos  adotados  pelos  demais  paises  produto- 
res e concorrentes ; o que  se  conseguirá  simplifican- 
do-se e aperfeiçoando-se  não  só  os  trabalhos  de  ' 
campo  para  dispensar  braços  hoje  de  dificil  aqui- 
sição, e aumentar  a fertilidade  das  terras,  como 
também  as  máquinas  e métodos  do  fabrico  para  au- 
mento e perfeição  do  produto ; com  o que  barateará 
indispensavelmente  o açúcar  brasileiro,  dando  as- 
sim também  maior  expansão  ao  consumo,  e para 
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cia  do  seu  solo,  logo  que  se  coloque  em  igualdade 
de  condições  quanto  ao  seu  preço  e qualidade. 

“Os  enormes  capitais  empregados  na  produção 
do  açúcar,  o mais  antigo  ramo  de  agricultura  bra- 
sileira, e a que  Império  deveu  seus  primeiros  ele- 
mentos de  prosperidade,  persuadem  ser  este  mn 
dos  objetos  que  mais  deve  merecer  a atenção  do 
corpo  legislativo”. 

A legislação  dos  enge-  A-pesar-da  advertência 
nhos  centrais  ter,  sido  dada  em  1854, 

* somente  em  1875  foi  de- 

cretada a autorização  do  Governo  para  garantir  os 
juros  até  5%  ao  ano  e autorização  de  letras  hipote- 
cárias, “emitidas  por  um  Banco  de  Crédito  Real, 
que  se  fundar  sobre  o plano  traçado  na  lei  n.°  1 . 237, 
de  24  de  setembro  de  1864.  Dispunha  o novo  de- 
creto que  esse  Banco  só  teria  as  facilidades  auto- 
rizadas se  as  suas  emissões  se  fizessem  nas  praças 
da  Europa,  e se  emprestar  sobre  garantia  de  pro- 
priedades rurais,  a juro  que  não  exceda  a 7%,  e 
com  amortização  calculada  sobre  o prazo  conven- 
cionado da  dívida  entre  5 e 30  anos . O total  do  ca- 
pital social  do  Banco,  por  cujas  emissões  o Es- 
tado assumir  a responsabilidade,  não  excederá  de 
40.000:000$000.  Essa  responsabilidade,  diz  o de- 
creto, será  coberta  e garantida  pelo  Banco  com  a 
soma  dos  imóveis  hipotecários  e com  o seu  fundo 
social  realizado  ou  por  se  realizar.  Era  lícito  ao 
Banco  fazer  empréstimos  aos  proprietários  rurais, 
a curto  prazo  e a juro  de  7%  sobre  o penhor  dos 
instrumentos  aratórios,  frutos  pendentes  e colheita 
de  certo  e determinado  ano  bem  como  de  animais  e 
outros  acessórios,  não  compreendidos  na  escritura 


32 


Gêne  s c e evolução  da 


de  hipoteca . A parte,  porém,  mais  importante  desse 
decreto  diz  respeito  à fundação  dos  engenhos  cen- 
trais, e os  seus  principais  pontos  são: 

“Artigo  2.°  — É autorizado  o Governo  para 
garantir  juros  de  7%  ao  ano,  até  o capital  realizado 
de  trinta  mil  contos  de  réis  (30.000:000$000)  às 
Companhias  que  se  propuserem  a estabelecer  Enge- 
nhos Centrais  para  fabricar  açúcar  de  cana,  me- 
diante 0 emprego  de  aparelhos  e processos  moder- 
nos os  mais  aperfeiçoados. 

§ l.“  — Para  obter  essa  garantia  serão  prefe- 
ridas as  companhias  que,  tendo  já  celebrado  ajus- 
tes para  o mesmo  fim  com  as  administrações  pro- 
vinciais, mostrarem,  perante  o Governo  Imperial, 
que  se  acham  associadas  aos  proprietários  agríco- 
las do  lugar  em  que  pretendem  estabelecer  o enge- 
nho central,  para  lhes  fornecerem  a quantidade 
precisa  de  cana  e,  além  disto,  que  as  pessoas  que  se 
colocam  à frente  dessas  empresas,  de  carater  rural 
reunam  condições  de  aptidão  que  afiancem  o levan- 
tamento do  capital  preciso  para  estabelecê-los  e a 
aquisição  de  pessoal  idôneo  para  bem  dirigí-las  em 
suas  diversas  operações  industriais. 

§ 2.°  — Na  execução  desta  lei  o Governo  pro- 
cederá de  modo  que  o estabelecimento  de  engenhos 
centrais  se  distribua  pelas  Pi^ovíncias  em  que  se 
cultiva  a cana,  e segundo  a importância  relativa 
de  cada  uma  neste  gênero  de  indústria,  demons- 
trada pela  qualidade  do  açúcar  exportado. 

§ 3.°  — No  capital  a que  se  conceder  garan- 
tia de  juros  ficará  compreendido  o valor  de  10%, 
que  constituirá  um  fundo  especial  destinado  a ser 
dado  pela  empresa,  sob  sua  responsabilidade,  por 
empréstimos,  a curto  prazo  e a juro  até  8%  ao 
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ano  aos  plantadores  e fornecedores  de  canas,  como 
adiantamento  para  auxílio  dos  gastos  de  produção . 
O empréstimo  assim  feito  a qualquer  plantador, 
não  excederá  de  dois  terços  do  valor  presumivel 
de  sua  safra,  e terá  para  fiança  do  reembolso,  não 
somente  os  frutos  pendentes,  como  também  certa 
e determinada  colheita  futura,  instrumentos  de  la- 
voura e qualquer  outro  objeto  não  compreendido 
em  escritura  de  hipoteca. 

§ 4.°  — Logo  que  as  companhias  de  engenhos 
centrais  distribuirem  a seus  acionistas  dividen- 
dos superiores  a 10%  começarão  a indenizar  o 
Estado  de  qualquer  auxílio  pecuniário  que  dele  te- 
nham recebido,  Essa  indenização  se  efetuará  por 
meio  de  amortização  gradual,  e pela  forma  que 
for  indicada  nos  contratos  celebrados  com  o Go- 
verno” (26) . 

Já  no  ano  seguinte  a esse  decreto,  o Governo 
Imperial  concede  para  São  Paulo  a garantia  de 
juro  de  7%  sobre  o capital  de  600:000$000  à Com- 
panhia que  o Dr.  Joaquim*  Carlos  Travassos  e o 
Desembargador  Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto 
organizarem  para  o estabelecimento  de  um  enge- 
nho central,  destinado  ao  fabrico  de  açúcar,  no 
Município  de  Capivarí  (27) , Além  da  garantia  de 
juro  foram  concedidos  outros  favores  como:  isen- 
ção de  direitos  de  importação  sobre  as  máquinas, 
instrumentos,  trilhos  e mais  objetos  destinados  ao 
serviço  da  fábrica;  preferência  para  aquisição  de 
terrenos  devolutos  existentes  no  município,  efe- 


(26)  — O decreto  foi  assinado  pelo  Imperador  e pelo  Barão  de 
Cotegipe,  Senador  do  Império.  Ministro  e Secretário  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  e interinamente  dos  da  Fazenda  e Presidente 
do  Tribunal  do  Tesouro  Nacional. 

(27)  — Decreto  n.«  6.191,  de  3 de  Maio  de  1876. 
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tuando-se  pelos  preços  mínimos  da  lei  n.°  601  de 
18  de  setembro  de  1850,  se  a companhia  distribuí- 
los  por  imigrantes  que  importar  e estabelecer,  não 
podendo,  porém  vendê-los  a estes  devidamente  me- 
didos e demarcados,  por  preço  excedente  ao  que 
fôr  autorizado  pelo  Governo.  Os  contratos  com  os 
fornecedores  de  cana  ficavam  obrigatoriamente 
submetidos  à aprovação  do  Governo . A capacidade 
do  engenho  central  era  para  180  toneladas  diárias, 
e os  contratos  com  proprietários  agrícolas,  planta- 
dores e fornecedores  de  cana  deviam  atingir  esse 
nivel.  A obrigatoriedade  da  quota  de  açúcar  era 
de  13.333  sacos  de  60  quilos,  no  mínimo.  E,  “à 
medida  que  fôr  aumentando  a produção  da  cana 
no  município,  será  elevada  a potência  dos  maqui- 
nismos  de  modo  a obter,  pelo  menos,  uma  quanti- 
dade de  açúcar  na  mesma  proporção  acima  esta- 
belecida’’. Rezava  a cláusula  XIII  que  “nos  con- 
tratos celebrados  com  a Companhia  é livre  aos  pro- 
prietários agrícolas,  plantadores  e fornecedores  de 
cana  estabelecer  as  condições  do  fornecimento  e 
sua  indenização;  podendo  esta  ser  ajustada  em  di-' 
nheiro  pelo  pêso  e qualidade  da  cana  "ou  em  certa 
proiDíOfção  e qualidade  do  açúcar  fabricado”.  Fi- 
nalmente, a Companhia  se  obrigava  a não  utilizar 
escravos  nos  seus  serviços  industriais. 

Ainda  em  1876,  o governo  concede  à Compa- 
nhia de  Porto  Feliz  garantia  de  juro  de  7%  sobre 
0 capital  de  300:000$000,  indo  essa  garantia  até  o 
prazo  de  14  anos  (28) . A capacidade  da  fábrica 
era  para  150  toneladas  diárias,  e o mínimo  de  pro- 
dução de  8.333  sacos  de  açúcar,  de  60  quilos. 

Em  1881,  é concedida  garantia  de  juro  de  7 % 


(28)  — Decreto  n.°  6.355,  de  11  de  Outubro  de  1876. 
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sobre  o capital  de  400:000$000  à Companhia  que 
Estevão  Eibeiro  de  Souza  Rezende,  Antônio  Cor- 
rêa Pacheco  e Joaquim  Eugênio  do  Amaral  Pinto 
organizarem  para  o estabelecimento  de  lun  engenho 
central,  no  município  de  Piracicaba  (29) . O pe- 
ríodo de  garantia  era  de  20  anos.  A capacidade 
diária  da  fábrica  era  para  240  toneladas  e a garan- 
tia de  produção  mínima  de  açúcar  de  16.000  sacos 
de  60  quilos . 

Em  1881  (30),  o Governo  concede  garantia  de 
juro  de  7%  sobre  o capital  de  500 :000$000  à Com- 
panhia que  Antônio  Moreira  de  Castro  Lima,  Joa- 
quim José  Moreira  Lima,  Arlindo  Braga  e Fran- 
cisco de  Paula  Vicente  de  Azevedo  organizarem 
para  o estabelecimento  de  um  engenho  central,  no 
município  de  Lorena.  O período  de  garantia  de 
juro  ia  a 20  anos,  sendo  que  a capacidade  de  240 
toneladas  e o montante  da  produção  de  açúcar  ia 
ao  mínimo  de  16.000  sacos  de  60  quilos. 

Ainda  em  1881  (31),  é concedida  garantia  de 
juro  de  7%  sôbre  o capital  de  500:000$000  à Com- 
panhia que  Henrique  Raffard  organizar  para  o es- 
tabelecimento de  um  engenho  central  no  município 
de  São  João  de  Capivarí,  durante  o prazo  de  20 
anos.  A capacidade  da  fábrica  era  de  240  tonela- 
das e a produção  mínima  de  açúcar  deveria  ser 
de  16  mil  sacos. 

Pelo  decreto  de  1 de  julho  de  1881  é ampliada 
a concessão  de  garantia  de  juro  de  400:000$000 
para  50C:000$000  para  o engenho  central  que  ia 
ser  fundado  em  Piracicaba,  de  acôrdo  com  o de- 
creto n,”  8.089,  de  7 de  maio  de  1881. 


(29)  — Decreto  n.“  8.089,  de  7 de  Maio  de  1881. 

(30)  — Decreto  n.“  8.098,  de  21  de  Maio  de  1881. 

(31)  — Decreto  n.°  8.123,  de  28  de  Maio  de  1881. 
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Em  dezembro  de  1881  o Governo  Imperial 
aprova  o regulamento  (32)  para  as  concessões  de 
engenhos  centrais,  com  garantia  de  juros  ou  fiança 
do  Estado,  nos  termos  do  decreto  n.°  2.687,  de  6 
de  novembro  de  1875.  Pelo  Regulamento  se  fixa- 
vam as  bases  da  garantia  de  juros,  sendo  arbitrada 
mna  garantia  de  500:000$000,  se  o engenho  tiver 
capacidade  para  moer  diariamente  até  200 . 000  qui- 
los de  cana  e fabricar,  durante  a safra,  calculada 
em  100  dias,  até  1.000.000  de  quilos  de  açúcar; 
750 :000$000,  se  a capacidade  se  elevar  até  ao  duplo ; 
e 1 . 000 :000$000,  se  a capacidade  se  elevar  até  ao 
quadruplo  (artigo  2.”) . Em  casos  excepcionais  es- 
ses limites  poderiam  ser  ultrapassados.  Até  então 
não  havia  nenhuma  restrição  de  zonas  para  os  en- 
genhos centrais,  porém,  de  acordo  com  o item  6.*, 
do  artigo  6.”,  se  preceituava  a “preferência  na  con- 
cessão de  outros  engenhos  centrais  que  hajam  de 
ser  fundados  dentro  do  mesmo  município,  com  a 
garantia  do  Estado”.  A lei  queria  evitar,  desde  en- 
tão, a concorrênci^  de  fábricas,  dentro  de  zonas 
restritas.  Eoi  porem,  muito  acadêmica  a medida. 
Quando  foi  aprovado  o Regulamento,  havia  sido 
feita  a São  Paulo  -hma  distribuição  de  garantia 
de  juros  de  1 . 900 :000$000,  sendo  a de  Pernambuco 
de  4 . 200 :000$000,  da  Baía  de  5 . 600 :000$000,  do 
Rio  de  Janeiro  de  4.400:000$000,  do  Rio  Grande 
do  Norte  de  1.500:000$000,  do  Pará  de  . . . . . . .. 
700:000$000,  de  Sergipe  de  500:000$000,  do  Espí 
rito  Santo  de  500 :000$000,  finalmente  do  Município 
Neutro  de  400:000$000.  Somavam  essas  concessões 
19 . 700 :000$000,  havendo  uma  distribuição  a fazer 


(32)  — Regulamento  aprovado  pelo  decreto  n.®  8.357,  de  24  de 
Dezembro  de  1881. 
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de  10.300:000$000.  Náo  quer  isso  dizer  que  os  pro- 
jetos já  se  tivessem  executado  e que  o Engenlio 
Central  em  São  Paulo  e no  Brasil  fosse  uma 
realidade . 

O quadro  da  distribuição  de  favores  de  garan- 
tia de  juros  indica  que  à Província  de  São  Paulo 
não  cabe  mais  nenbum  direito,  porquanto  bavia 
sido  atingida  a quota.  Razoavelmente  temos  de 
convir  que  São  Paulo,  por  lei,  ultrapassara  o limite 
que  Ibe  era  devido,  porquanto,  “o  Governo  pro- 
cederá de  modo  que  o estabelecimento  de  engenhos 
centrais  se  distribua  pelas  Províncias  em  que  se 
cultiva  a cana,  e segundo  a importância  relativa 
de  cada  unaa  neste  gênero  de  indústria,  demons- 
trada pela  quantidade  d;o  açúcar  exportado”.. 
Longe  estava,  pois.  São  Paulo  de  atingir  uma  ex- 
portação de  açúcar  que  autorizasse  receber  . . 

1 . 900 :000$000  de  concessão  de  juros.  Tanto  isso 
é verdadeiro  que  há  uma  “observação”  anexa  à 
tabela  de  distribuição  dos  30 . 000 :000$000  a que  se 
referem  o decreto  n.”  8.357  de  24  de  dezembro  e o 
artigo  2.”  da  lei  n.°  2.687  de  6 de  novembro  de 
1875,  e que  diz  o seguinte : 

“Os  dados  oficiais  da  produção  e ex- 
portação de  açúcar  das  outras  províncias 
não  permitem  conceder-lhes,  guardada  a 
proporção  do  § 2.’  do  artigo  2.”  da  lei  n.° 
2.687,  de  6 de  novembro  de  1875,  garan- 
tia de  capital  superior  a 200 :000$000,  insu- 
ficiente para  o estabelecimento  de  uma 
fábrica  central.  As  concessões  feitas,  an- 
tes de  se  poder  exatamente  verificar  a pro- 
porção legal,  motivaram  alguma  desigual- 
dade na  distribuição.  Para  atender  às 
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justas  reclamações,  continuar  a promover 
um  grande  melhoramento  que  até  hoje 
nada  tem  pesado  sobre  o Tesouro,  e es- 
tender o benefício  da  lei  a todas  as  pro- 
víncias que  cultivam  a cana  de  açúcar,  o 
Governo  solicita  autorização  para  garan- 
tir 20.000:000$000”. 

Está  confessada,  pois,  a desigual  distribuição 
para  as  Províncias  que  não  possuiam  grandes  ex- 
portações de  açúcar.  Parece  que,  em  vista  desse 
fato,  é que  aparece  em  27  de  outubro  de  1883,  o 
pedido  da  Companhia  Açucareira  do  Tietê  que  ob- 
tem todos  os  poderes  constantes  do  artigo  6.°,  do 
Regulamento  baixado  com  o decreto  n."  8.357,  de 
24  de  dezembro  de  1881  — direito  de  desapropriar 
os  terrenos  de  domínio  particular,  uso  de  madei- 
ras existentes  dentro  do  município,  isenção  de  di- 
reitos de  importação  de  maquinismos  e acessórios, 
preferência  para  aquisição  de  terrenos  devolutos  e 
preferência  para  concessão  de  outros  engenhos  cen- 
trais dentro  do  mesmo  município  — 'Com  exceção 
da  garantia  ou  fiança  de  juros. 

Em  26  de  junho  de  1886  o Governo  autoriza 
a organização  do  Engenho  , Central  de  Capivarí, 
entidade  destinada  a substituir  a Companhia  “The 
São  Paulo  Central  Sugar  Eactoiy  of  Brazil  Ltd.  ' 
autorizada  pelo  decreto  n.°  1.871,  de  10  de  novem- 
bro de  1883  e liquidava-se  judicialmente,  por  falta 
de  pagamento  de  suas  dívidas,  no  fôro  de  Capivarí.. 
No  artigo  2.“  dos  Estatutos  se  percebe  a mudança 
radical  da  orientação  da  independência  absoluta 
entre  a fábrica  e o campo.  Diz  textualmente  o 
artigo  2.": 
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“Em  consequência,  são  incluídos  em 
seus  fins: 

“§  l.“  — Completar  e fazer  funcionar 
o engenho  central,  para  o fabrico  de  açú- 
car e de  aguardente  no  município  de  São 
João  de  Capivarí,  na  Província  de  São 
Paulo,  pertencente  à dita  companhia  li- 
quidada . 

§ 2."  — Fazer  todos  os  negócios  que 
tenham  conexão  com  os  do  parágrafo  an- 
terior e possam  ser  convenientemente  fei- 
tos como  a montagem  de  refinação,  ou  de 
quaisquer  outros  produtos  agrícolas,  com- 
pras de  terras  para  estes  fins,  tudo  por 
meio  do  trabalho  livre,  para  o que  poderá 
também  promover  a imigração  por  todos 
os  meios  a seu  alcance,  ou  requerendo  para 
isso  os  favores  que  forem  concedidos”. 


Aquelas  compras  de  terras  eram  na  realidade 
n meio  de  contornar  o rigorismo  inicial  de  que  toda 
a matéria  prima  — a cana  — deveria  pertencer 
aos  proprietários  agrícolas,  plantadores  e fornece- 
dores de  cana. 

Pelo  decreto  de  13  de  junho  de  1888,  o Governo 
Imperial  concede  ao  Engenho  Central  de  Lorena 
garantia  de  juros  de  6%  ao  ano  sobre  o capital  de 
200:000$000  e reduz  de  7%  a 6%  a garantia  que 
sôbre  o capital  de  500:000$000  lhe  foi  concedida 
pelo  decreto  n.“  8.098,  de  21  de  maio  de  1881. 
Este  foi  0 último  decreto  do  período  imperial. 

Aquela  solicitação  do  conselheiro  Saraiva  para 
elevação  do  limite  do  valor  da  concessão  de  juros 
para  mais  20 . 000 :000$000  não  lograra  aceitaçã^;^*^- 
durante  o restante  do  período  do  regime  impe"* 
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Com  a República,  em  1890  (83)  foi  elevado  para 
60 . 000 :000$000  o capital  de  30.000:000$000,  a que 
se  refere  o artigo  2."  da  lei  n.°  2.687,  de  6 de  no- 
vembro de  1875,  sendo  então  fixados  os  juros  de 
6%  ao  ano,  para  garantia. 

Em  1890,  o Governo  da  República  concede  a 
Eirmino  Joaquim  Ferreira  da  Veiga,  autorização 
para  estabelecer  um  engenho  central,  com  garan- 
tia de  juros  de  6%  ao  ano,  no'município  de  Uba- 
tuba,  em  São  Paulo.  Essa  garantia  era  sobre  um 
capital  de  750;000$000  (34) . Rezavam  as  cláusulas 
contratuais  que  o engenho  central  poderia  ser  apa- 
relhado para  trabalhar  pelo  sistema  da  difusão 
250  toneladas  de  cana,  por  dia,  no  mínimo,  durante 
a safra,  calculada  em  100  dias.  A cláusula  IV  reza 
textualmente:  “o  concessionário  ou  a companhia 
que  organizar,  fica  responsável,  perante  o Governo, 
pela  efetividade  do  fornecimento  de  matéria  prima 
contratada,  sendo  suspensa  a garantia  de  juros,  se 
0 dito  fornecimento  não  se  elevar  à metade  de  sua 
importação,  isto  é,  a 12.500  toneladas,  salvo  caso 
de  força  maior,  a juizo  do  Governo”.  Quer  dizer 
que  estava  o Governo  Republicano  indiferente  a 
que  a parte  agrícola  fosse  realmente  um  departa- 
mento alheio  ao  proprietário  da  fábrica,  pois  que 
somente  existia  obrigatoriedade  de  50%  das  ne- 
cessidades de  matéria  prima  pertencente  aos  for- 
necedores . 

Em  1890,  é concedida  garantia  de  juros  de  6% 
ao  ano,  sobre  o capital  de  750:000$000,  destinada 
à instalação,  através  de  Antônio  Ferreira  da  Silva 
Carneiro,  ou  Companhia  que  organizar,  de  um  en- 


(33)  — Decreto  n.®  525,  de  26  de  Junho  de  1890. 
(31)  — Decreto  n.®  617,  de  2 de  Agosto  de  1890. 
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genho  central  no  município  de  Iguape,  com  uma 
capacidade  diária  de  250  toneladas  (35) . Nesse 
mesmo  ano,  o governo  concede  ao  Visconde  de  São- 
Laurindo  e ao  Dr.  Rodrigo  Pereira  Leite  garan- 
tia de  juros  de  6%  sobre  um  capital  de  400:000$000 
para  a instalação  de  dois  engenhos  centrais  no  mu- 
nicípio de  Bananal  (36) . Cada  engenho  central 
teria  uma  capacidade  diária  para  75  toneladas 
de  cana . 

Em  1890,  ainda,  o Governo  concede  favores 
ao  Conde  de  Moreira  Lima  para  estabelecer  dois 
engenhos  centrais,  um  no  Município  de  Cruzeiro 
e outro  no  de  Guaratinguetá  (37) . Nesse  decreto 
não  existe  garantia  de  juros,  porém  as  cláusulas 
favorecem  talvez  mais  que  essa  simples  garantia. ^ 
Eis  na  íntegra  esse  interessante  documento  con- 
tratual : 

I)  — O concessionário,  ou  companhia  que  or- 
ganizar, gozará  do  direito  de  desapropriar  os  ter- 
renos necessários  para  o estabelecimento  das  fá- 
bricas e suas  dependências,  bem  como  das  águas 
para  o motor 

II)  — Para  os  terrenos  que  adquirir  e se  des- 
tinarem ao  fim  da  presente  concessão,  gozará  de 
isenção  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade . 

III)  — Por  espaço  de  dez  anos  poderá  impor- 
tar, livre  de  direitos,  os  maquinismos  e materiais 
que  forem  necessários  às  fábricas  e suas  depen- 
dências . 

IV)  — As  estradas  de  ferro  do  Estado  trans- 
portarão gratuitamente  por  espaço  de  dez  anos,  os 
maquinismos  e materiais  de  que  trata  a cláusula  3.“ 


(35)  — Decreto  n.®  875,  de  18  de  Outubro  de  1890. 

(36)  — Decreto  n.“  1.049,  de  21  de  Novembro  de  1890. 
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V)  — Para  os  municípios  onde  forem  estabe- 
lecidas as  fábricas,  o Governo  não  poderá  fazer, 
'Com  maiores  ou  iguais  favores,  outra  concessão 
sôbre  a mesma  indústria’'. 

Essas  principais  cláusulas  do  documento  dão 
a perfeita  impressão  de  que  a simples  concessão  de 
garantia  de  juro  não  satisfazia  à necessidade  da  in- 
dústria açucareira  em  grande  estilo.  E o ponto 
■essencial  do  documento  é aquele  que  impede  vir- 
tualmente a concorrência  entre  fábricas  de  açúcar 
dentro  de  um  mesmo  município . Visava-se  impedir 
a luta  que  impiedosa  já  se  mostrava  entre  as  fá- 
bricas de  açúcar  quase  no  início  da  era  usineira 
do  Brasil.  Em  1891  começam  a ser  declaradas  ca- 
ducas inúmeras  concessões,  por  falta  de  cumpri- 
mento dos  preceitos  contratuais. 

Com  a concessão  feita  a João  Carlos  da  Silva 
Carneiro,  José  Boussés  Ferreira  e Diogo  Rodri- 
gues de  Morais  para  a instalação  de  um  engenbo 
central  na  Barra  de  Jequiá,  divisa  da  Comarca  de 
Iguape  e Xiririca,  em  São  Paulo  (38),  uma  evolu- 
ção se  processa  (39)  pois  que  além  de  determinados 
favores  para  isenção  de  maquinismos  e desapro- 
priação de  terras,  a cláusula  2.®  estipula  que  “a  fá- 
brica deverá  ser  construida  na  Barra  de  Jequiá. 
divisa  das  Comarcas  de  Iguape  e Xiririca,  e daí 
como  centro  gozará  de  privilégio  da  zona  de  uma 
área  limitada  por  uma  circunferência  cujo  raio  ' 
será  de  15  quilômetros”.  Era  âbsolutamente  justi- 
ficada a medida  que  impedia  o desenvolvimento  de 

(37)  — Decreto  n.®  1.164,  de  13  de  Dezembro  de  1890. 

(38)  — Decreto  n."  IGO,  de  24  de  Abril  de  1891. 

(39)  — A primeira  orientação  ne.s.se  sentido  está  consignada  no 
•decreto  n.®  117,  de  4 de  Abril  de  1891,  que  concede  favores  para  um 
engenho  central  no  município  de  Queluz  — Mina?  Gerais. 
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uma  fábrica  em  detrimento  de  outra,  evitando  o 
desperdício  de  forças  numa  luta  para  conquista,  às 
vezes  trágica,  de  zonas  próprias.  Também,  não 
existindo  a obrigação  de  recebimento  de  canas  de 
fornecedores  estava  relegada  para  um  plano  secun- 
dário a antiga  orientação  da  divisão  das  atividades 
agrícola  e industrial. 

Outra  concessão,  logo  após,  a Antônio  Ferreira 
da  Silva  Carneiro,  no  mesmo  município  de 
Iguape  (40) , dava  uma  garantia  de  zona,  muna 
“área  limitada  por  uma  circunferência,  cujo  raio 
íierá  de  20  quilômetros”.  Tem-se  a impressão  que 
a família  Süva  Carneiro  queria  ficar  com  o mu- 
nicípio de  Iguape  como  feudo  seu. 

Multiplicam-se  as  caducidades  dos  pedidos  de 
concessão,  e então,  não  mais  aparece  nenbum  pe- 
dido de  garantia  de  juros  ou  favores.  De  um  dia 
para  outro,  o Governo  modifica  radicalmente  sua 
orientação  em  relação  à indústria  açucareira,  su- 
primindo, em  1897  (41),  até  a fiscalização  dos  en- 
genhos centrais. 

Ninguém,  em  sã  conciência,  poderá  criticar  a 
louvável  iniciativa  do  governo  de  ajudar  a nascente 
grande  indústria  do  açúcar.  A limitação  dos  em- 
préstimos trouxe  a criação  de  um  parque  indus- 
trial de  reduzidas  proporções,  mas,  país  fraco  de 
capitais,  saindo  duma  era  de  grandes  dificuldades 
financeiras,  jamais  se  poderia  pensar  em  criar, 
com  sua  exclusiva  ajuda,  engenhos  centrais  do  porte 
dos  que  apareciam  nas  Antilhas  e na  Dha  Maurícia. 
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(40)  — Decreto  n.®  175,  de  25  de  Abril  de  1891. 

(41)  — ' Decreto  n.®  2.425,  de  2 de  Janeiro  de  1897. 


A FALÊNCIA  DO  ENGENHO  CENTRAL 


Os  primitivos  enge-  -De  todas  aquelas  solicita- 
nhos  centrais  ções  está  claro  que  alguma 
cousa  de  positivo  se  pro- 
cessaria. Fundaram-se  realmente  alguns  engenhos 
centrais . 

O mais  antigo  engenho  central  fundado  em  S . 
Paulo,  é o de  Porto  Feliz,  em  1877,  pelo  Coronel 
Luiz  Carvalho  e Paulo  Leite  de  Sampaio,  com  o 
concurso  de  alguns  outros  associados.  “Sua  histó- 
ria compõe-se  de  uma  série  de  falências  e ele  passou 
por  diversas  mãos,  tendo  ficado  fechado  durante 
alguns  anos”  (42) . 

O Engenho  Central  Piracicaba  foi  realmente  a 
mais  importante  fábrica  fundada  naquele  período 
de  iniciação.  Em  1882  foi  fundado  pelo  Barão  de 
Resende  em  terrenos  de  sua  propriedade  e já  na 
safra  seguinte,  moeu  cerca  de  8.000  toneladas. 

O Engenho  Central  de  Lorena  foi  fundado  em 
1884  pelo  Conde  Moreira  Lima  e após  alguns  anos 
foi  transferido  a uma  Sociedade  Anônima  “La 
Compagnie  Sucrière,  de  Lorena”,  formada  de  ca- 
pitais franceses. 


(42)  — Muitos  dos  dados  de  que  nos  vamos  utilizar  sobre  a his- 
tória dos  Engenhos  Centrais  colhemos  em  “Estudos  sobre  a indústriá 
açucareira  no  Estado  de  São  Paulo”  — Frederic  H.  Sawyer,  1908. 
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Estes  foram,  na  realidade,  os  engenhos  centrais 
de  São  Paulo,  realizados  como  consequência  da  po- 
lítica de  ajuda  financeira  do  Governo  Central.  T.o- 
dos  eles,  tanto  os  de  São  Paulo,  como  os  das  outras 
zonas  do  país,  foram  vitimados  por  crises  intensas 
e,  sem  perigo  de  generalização,  pode-se  afirmar  que 
a figura  do  engenho  central  no  Brasil  faliu  intei- 
ramente . 

Qual  a razão? 

As  causas  da  falência  Os  documentos  mais  elu-. 

cidativos  da  situação  de 
crises  de  fundação,  de  crescimento  e de  finanças, 
vamos  encontrar  nos  relatórios  dos  engenheiros  fis- 
cais junto  aos  engenhos  centrais,  de  acordo  com  as 
determinações  da  lei.  Na  sua  primeira  safra,  o 
Engenho  Central  de  Lorena  que  tem  capacidade 
para  trabalhar  240  toneladas  diárias,  só  esmagou 
495  toneladas  de  cana.  Na  safra  seguinte,  moeu 
4.892  toneladas,  e na  safra  1886/7  esmagou  7.130 
toneladas.  Estava  no  terceiro  ano  de  trabalho  com 
mna  possibilidade  de  trabalhar  24.000  toneladas, 
e só  alcança  30%  daquele  nivel.  A situação  da  fá- 
brica não  era  boa,  bastando  se  atentar  que  “o 
combustivel  queimado  até  18  de  janeiro  deste  ano 
elevou-se  a 2.167  toneladas  de  lenha  e 21.300  qui- 
los de  carvão  de  pedra,  além  dò  bagaço.  Tomando-se 
por  base  a equivalência  aproximada  de  2,5  quüos  ^ 
de  lenha  a 1 quilo  de  carvão  em  poder  calorífico, 
o consumo  total  de  combustivel  comprado  pela  fá- 
brica nesta  safra  foi  de  2.220  toneladas,  isto  é,  31% 
do  peso  da  matéria  prima  trabalhada”  (43) . Era 

(4.3)  — Relatório  do  engenheiro  fiscal  José  Gonçalves  de  Oli- 
veira ao  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comércio  e Obras 
Públicas  — 1887. 
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realmente  mn  gasto  astronômico  de  combustível,  e 
0 engenheiro  fiscal  dos  engenhos  centrais  que  se 
alarmou  com  o número,  diz  ser  aceita vel  18,5%, 
como  em  Quissaman.  Nessa  época  existia  ainda  a 
separação  absoluta  entre  a parte  agrícola  e a in- 
tustrial  no  Engenho  Central  de  Lorena,  tanto  que 
foram  feitas  modificações  autorizadas  pelo  Minis- 
tro da  Agricultura  na  parte  relativa  ao  forneci- 
mento de  canas.  E “a  Companhia  elevou  pronta- 
mente de  8$000  a 9$000  o preço  da  tonelada  de  ca- 
nas, para  a safra  do  ano  passado,  mantendo  esse 
preço  enquanto  não  conseguir  suavizar  aos  agricul- 
tores os  onus  do  transporte:  fez  o depósito  de  ca- 
pital ordqjpado  por  V.  Excia.,  em  Aviso  n.°  151, 
de  1.”  de  setembro,  com  destino  a empréstimo  aos 
agricultores”  (44) . 

Havia  desde  o início  uma  certa  reação  dos  plan- 
tadores independentes  em  relação  àquele  ‘‘mons- 
tro” de  ferro  que  dentro  da  paisagem  industrial 
do  Brasil  de  então,  era  um  colosso.  Esses  agricul- 
tores não  queriam,  assim,  contratos  de  fornecimen- 
tos de  cana,  e só  depois  de  instantes  trabalhos,  lo- 
graram os  diretores  do  engenho  central  a assina- 
tura dos  fornecedores,  que  se  comprometiam  enviar 
já  na  futura  safra  mais  3.750  toneladas  de  cana, 
mediante  a construção  de  um  ramal  ferroviário. 
Instalado  em  terrenos  depauperados,  não  tinha  o 
Engenho  Central  de  Lorena  um  futuro  promissor 
à sua  frente.  Em  Lorena,  de  maneira  absoluta- 
mente original  na  indústria  do  açúcar  do  país,  o 
Governo  Provincial  fundou  uma  “colônia  de  ca- 
nas”, com  0 fito  de  beneficiar  o engenho  central  e 


(44)  — Relatório  do  engenheiro  fiscal  José  Gonçalves  de  Oli- 
veira ao  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comércio  e Obra» 
Públicas  ^ 1887. 
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de  promover  uma  larga  experiência  no  domínio 
da  lavoura  canavieira . Os  lotes  foram  distribuídos 
a 60  colonos  belgas,  e inicialmente,  para  prover  a 
alimentação  deles,  uma  parte  da  semana  trabalham 
alugados  e outra  parte  nos  seus  lotes  de  cana.  O 
exemplo  iria  dar  ótimos  frutos  em  outras  zonas . 

Pinalmente,  no  seu  relatório  da  safra  de  1887, 
o engenheiro  fiscal  concluia  dogmaticamente  que 
para  resolver  o caso  do  fornecimento  de  canas  era 
necessário  “pagar  mais  caro  a matéria  prima  para 
ter  0 produto  mais  barato,  beneficiando  a um  só 
tempo  0 agricultor  e o fabricante”. 

A safra  de  1888/89  não  foi  boa.  Estava  mesmo- 
abaixo  da  safra  anterior,  pois  que  só  al^nçara  es- 
magar 6.679  toneladas.  O rendimento  industrial 
da  fábrica  que  fôra  em  1886,  de  8,77,  desceu  para 
6,88  na  safra  seguinte,  subindo  um  pouco  para  7,76 
na  safra  de  1888. 

Não  passou  despercebida  a situação  de  dificul- 
dades que  se  estava  criando  para  a indústria  açu- 
careira em  São  Paulo,  para  os  poucos  engenhos 
centrais  existentes.  Assim  esclarece  a situação  o 
engenheiro  fiscal:  “a  principal  causa  desse  mal 
que  vai-se  propagando  neste  distrito  de  maneira 
assustadora,  revelou-se-me  nas  péssimas  condições 
em  que  parte  das  canas  é recebida  nas  fábricas, 
já  por  efeito  da  desatenção  de  alguns  fornecedores 
às  recomendações  das  diretorias  das  companhias,^ 
já  em  consequência  da  irregularidade  na  distribui- 
ção dos  avisos  de  fornecimento  pelas  próprias  di- 
retorias”. Consigna  o relatório  sobre  a “colônia  de 
canas”:  “vai-se  desenvolvendo  rapidamente  a cul- 
tura da  cana  nesta  colônia,  fundada  pelo  governo 
da  Província  em  benefício  imediato  do  engenho 
central  de  Lorena. 
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RELAÇAO  DE  PRODUÇÃO  DE  CANA 
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Da  chave  da  Colônia  de  Canas  a fábrica  rece- 
beu no  ano  passado  2.685  toneladas  de  canas,  de 
que  a grande  massa  foi  fornecida  pelo  próprio  nú- 
cleo colonial.  Esta  colônia  começou  a ser  desbra- 
vada em  1886”. 

Logo  após,  instala-se  o regime  republicano  no 
Brasil,  e não  seria  crivei  que  as  novas  autoridades 
não  buscassem  argumentos  e elementos  para  tes- 
femunhar  que  quase  nada  se  fizera  até  então,  e um 
simples  decreto  cujo  efeito  só  o tempo  poderia  de- 
terminar a sua  repercussão,  é logo  tido  como  sal- 
vador da  política  dos  engenhos  centrais.  Francisco 
Glicério  — Ministro  e Secretário  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Comércio  e Obras  Públi- 
cas — no  relatório  apresentado  em  1890  ao  Chefe 
do  Governo  Provisório  diz  que  “era  entristecedor 
pelos  insignificantes  resultados  obtidos  do  sistema 
até  então  adotado  de,  por  meio  da  garantia  de  ju- 
ros, atrair  capitais  para  a fundação  de  fábricas  da- 
quele gênero.  Pareceu-me  de  necessidade  indecli- 
nável alargar  a esfera  de  ação  do  governo,  elevando 
ao  dobro  o capital  fixado  por  aquela  autorização 
legislativa  (lei  n.°  2.687,  de  6/11/1875),  e para  este 
efeito  tive  a honra  de  sujeitar-vos  a seguinte  ex- 
posição que  vos  dignastes  de  aprovar  pelo  decreto 
n.“  525,  de  26  de  junho : 

“Inspirando-se  do  fecundo  princípio  da 
divisão  do  trabalho,  e atendendo  às  circuns- 
tâncias especiais  da  nossa  indústria  açuca- 
reira, desde  então  ameaçada  pela  competên- 
cia temerosa  da  congênere  indústria  euro- 
péia, autorizou  a Lei  n.“  2.687,  de  6 de  no- 
vemí)ro  de  1875  garantia  do  juro  anual  de 
7%  ao  capital  realizado  de  30.000:000$000 
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que  viesse  a ser  empregado  no  estabeleci- 
mento de  engenhos  centrais  para  fabricaçãa 
de  açúcar  de  cana  mediante  aplicação  dos 
mais  aperfeiçoados  aparelhos  e processos. 
Dispôs  também  a lei  que  o valor  de  10%  do 
capital  garantido  constituisse  fundo  especial 
para  ser  aplicado  pelas  companhias  conces- 
sionárias a empréstimos  aos  plantadores  e 
fornecedores  de  cana  para  auxílio  dos  gastos 
da  produção. 

Os  efeitos  econômicos  dos  engenhos  cen- 
trais são  intuitivos.  Fábricas  de  tal  gênero 
permitem  à agricultura  eximir-se  da  tarefa 
do  fabrico,  segundo  foi  notado  no  preâmbido 
do  Decreto  n.”  10.393,  de  9 de  outubro  de 
1889.  para  aplicar  toda  sua  atividade  ao 
amanbo  da  terra  e ao  aumento  e aperfeiçoa- 
mento da  cultura;  facilitam  e fomentam  a 
fundação  e o desenvohimento  da  pequena 
propriedade  territorial,  que  tanto  convem 
estimular;  e utilizando  a riqueza  sacarífera 
da  cana,  da  qual  aparelhos  rudimentários  ou 
imperfeitos  apenas  extraem  nresquinlia  por- 
centagem de  açúcar,  dão  maior  valor  à gra- 
mínea  e assim  concorrem  para  fazer  avultar 
a fortuna  pública  e patticular  pelo  aimiento 
da  produção  do  artigo  e consequente  inten- 
sidade de  todos  os  fenômenos  econômico^ 
que  se  prendem  a este  ramo  agrícola- 
-industrial . 

A-pesar-disto,  quinze  anos  decorreram 
após  a referida  autorização  legislativa  sem 
que  os  resultados  tenham  correspondido  à 
espectativa  que  os  precedeu.  Neste  longo 
intervalo  a indústria  açucareira  da  beter- 
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raba  realizou  progressos  até  surpreendentes ; 
todas  as  regiões  açucareiras  cobriram-se, 
para  assim  dizer,  de  fábricas  aperfeiçoadas, 
contando-se  não  menos  de  800  na  França  e 
na  Alemanha;  e pela  sua  parte  a indústria 
açucareira  da  cana  viu  passar  o método  da 
difusão,  agora  geralmente  preconizado,  da 
fase  de  experimentação  e de  ensaio  para  a 
da  atividade  industrial. 

O Brasil  manteve-se  retardatário  no 
meio  deste  grande  movimento.  Como  resul- 
tado da  iniciativa  de  1875  são  raras  as  fá- 
bricas estabelecidas  pelo  regímen  da  garan- 
tia de  juros,  e de  entre  aquelas  que  gozam 
deste  favor,  algumas  foram  fundadas  sem 
ele,  somente  vindo  a solicitá-lo  e a obtê-lo 
quando  postas  em  atividade.  A despeito  de 
haverem  sido  dados  três  regulamentos  para 
execução  da  lei  de  1875.  e das  numerosas  con- 
cessões desde  então  outorgadas,  estão  ainda 
em  projeto  várias  fábricas  cuja  construção 
tem  sido  autorizada.  E venha  ou  não  a rea- 
lizar-se a aludida  construção,  no  todo  ou  em 
parte,  será  inquestionavelmente  diminuto  o 
número  total  de  engenhos  centrais  afinal  es- 
tabelecidos pelo  regime  de  garantia,  circuns- 
crito ao  capital  de  30 . 000 :000$000 . 

Ocorre  ainda  que,  pendentes  as  diversas 
concessões,  e podendo  suceder  como  sempre 
tem  sucedido,  que  incorram  algumas  em  ca- 
ducidade, nem  mesmo  o capital  de  ...  . 
30 . 000 :000$000  será  integralmenfce  realizado 
dentro  de  alguns  anos,  ficando  a adminis- 
tração, entretanto,  tolhida  de  açudir  a neces- 
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sidades  bem  demonstradas  deste  ramo  de  in- 
teresses nacionais. 

Fundado  nestas  considerações,  tenho  a 
honra  de  sujeitar  à vossa  esclarecida  apre- 
ciação o seguinte  decreto  que,  confio,  poderá 
ser  eminentemente  útil  à indústria  açuca- 
reira do  Brasil. 

Autorizado  pelo  mencionado  decreto 
não  me  demorarei  a tornar  aplicavel  o re- 
gime do  Regulamento  de  9 de  outubro  de 
1889  a diversos  concessionários,  atendendo  à 
capacidade  produtora  das  diferentes  regiões 
açucareiras . Atualmente,  acham-se  em  vigor 
as  concessões  especificadas  no  quadro  junto 
e por  este  modo  distribuidas : 


Estados  e 

Fát)ricas  em  ativi- 

Capital 

Distrito  Federal 

ãaãe  ou  projetadas 

garantido 

Pernambuco  . . 

21 

15.950 

o 

o 

o 

m 

o 

o 

o 

Baía 

15 

7.700 

O00$00Q 

Espírito  Santo  . 

3 

2.250 

o 

o 

o 

O 

o 

9 

Rio  de  Janeiro  . 

9 

7.500 

© 

O 

o 

o 

o 

o 

Alagoas  .... 

8 

6.000 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

Sergipe  .... 

8 

5.000 

9 

o 

o 

O 

o 

o 

São  Paulo  . . . 

7 

4.000 

o 

o 

o 

O 

O 

o 

Maranhão  . . . 

4 

3.000 

© 

o 

© 

o 

o 

Paraiba  .... 

' 4 

2.950 

000$000 

Rio  G.  do  Norte 

3 

2.250 

OOOfOOO 

Minas  Gerais  . . 

2 

1.500 

o 

o 

o 

o 

o 

©, 

Santa  Catarina  . 

1 

7.500 

OOOfOOO 

Distrito  Federal 

1 

600 

o 

o 

o 

o 

Pará 

1 

400 

OOOfOOO 

87 

60.300 

9 

O 

o 

o 

o 

9 

Destas  87  fábricas  estão  construidas  e 
em  atividade  tão  somente  12,  das  quais  3 no 
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Rio  de  Janeiro,  3 em  São  Paulo,  2 na  Baía 
e uma  em  cada  um  dos  Estaos  de  Sergipe,' 
Pernambuco,  Paraiba  e Maranhão. 

É possivel  que  das  75  concessões  pen- 
dentes deixem  algumas  de  ser  executadas 
dentro  dos  prazos  fixados.  A atividade,  po- 
rém, ultimamente  manifestada  no  concurso 
de  capitais  para  empresas  industriais,  e a 
largueza  bem  entendida  dos  favores  asse- 
gurados pelo  precitado  regulamento,  fazem 
esperar  que,  dentro  de  poucos  anos,  a in- 
dústria sacarífera  do  Brasil  terá  recebido 
de  algumas  dezenas  de  fábricas  impulsão 
notável  pela  melhor  utilização  da  percenta- 
gem sacarina  de  cana’\ 

Na  safra  1890-1891,  a situação  dos  engenhos 
centrais  em  São  Paulo  não  melhora.  O rendimento 
industrial  do  Engenho  Central  de  Lorena  só  atinge 
6,5%.  O consumo  de  lenha  sobe  a 37,6%  e são 
moidas  somente  7.973  toneladas  de  cana.  No  En- 
genho Central  de  Capivarí,  cuja  moagem  foi  de 
5.168  toneladas,  o rendimento  é ainda  menor,  pois 
somente  alcança  6,3%  . No  entanto,  é menor  o con- 
sumo de  lenha,  que  é de  24,5%.  Diz  o relatório 
que  “esta  Companhia  tem  uma  dívida  muito  grande 
e luta  com  grandes  dificuldades  financeiras,  e se 
ela  continuar  como  vai  terá  o mesmo  fim  de  sua 
antecessora  a “The  São  Paulo  Central  Sugar  Eac- 
tory  of  Brazil,  Ltd”  (45)  . 

A Companhia  Engenho  Central  Paulista,  que 
moeu  4.096  toneladas  de  cana,  atingiu  o incrivel 


(45)  — Eelatório  do  Engenheiro  Fiscal  do  3.®  Distrito  de  Enge- 
nhos Centrais,  8-1-1892  — Anexos  ao  Relatório  do  Ministério  da 
Agricultura,  Comércio  e Obras  Públicas. 


54 


Gênese  e evolução  da 


nivel  de  48^8%  de  consumo  de  lenha  em  relação  à 
moagem  de  canas.  Consigna  o relatório  que  “o 
exagerado  gasto  de  lenha  vem  do  mau  estado  das 
caldeiras  e de  não  ser  aproveitado  o bagaço  como 
combustivel”.  Por  mais  sensacional  que  pareça 
essa  declaração,  era  no  entanto  verídica.  Tanto 
esse  relatório  como  os  das  demais  zonas  consigna- 
vam sempre  algo  de  anormal  na  nova  indústria., 
Charlatões  passando  por  técnicos,  máquinas  inade- 
quadas impingidas  ao  industrial  brasileiro,  desco- 
nhecimento do  operariado  às  novas  atividades  de 
máquinas  mais  complicadas,  a deficiência  do  tra- 
balho agrícola,  a desorganização  dos  campos  com  a 
extinção  da  escravatura,  tudo  isso,  motivou  a si- 
tuação cada  vez  mais  grave  dos  engenhos  centrais 
do  país.  A-pesar-daquele  surto  de  otimismo  de 
Francisco  Glicério,  no  ano  seguinte,  isto  é,  em  1891, 
o novo  Ministro  da  Agricultura,  Barão  de  Lucena, 
assim  descreve  o panorama  da  indústria  açuca- 
reira na  época: 

“É  tristemente  notório  como  tem  sido 
malogrado  o intento  do  legislajdor.  A des- 
peito da  aptidão  de  tantas  das  nossas  regiões 
para  a cultura  da  cana  e a-pesar-da  riqueza 
desta  preciosa  gramínea,  relativamente 
2D011C0  avultados  foram  os  capitais  atraídos, 
dentro  e fora  do  país,  pelo  favor  daquela 
garantia  cujo  tipo.  de  anos  a esta  parte,  foi 
fixado  em  6% . Raríssimas  foram  as  fábri- 
cas construidas  por  efeito  do  regime  de 
1875.  Não  obstante  o extraordinário  nú- 
mero de  concessões  desde  então  prodigali- 
zadas a pessoas  estranhas  à profissão  da 
lavoura,  que  evidentemente  só  as  solicitavam 
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para  objeto  de  transferência;  não  obstante  *í 

a brandura  com  que  se  facilitavam  prorro-  j 

gaçÕes  de  prazo,  muitas  vezes  sem  que  ne- 
nbuma  alegação  de  valor  as  determinasse; 
contam-se  apenas  13  engenhos  centrais  em  ,i 

atividade  sob  o regime  da  garantia  de  juro  1 

e,  importa  notar,  alguns  iconstruidos  sern 
esse  favor  que  as  empresas  somente  vieram 
a solicitar  ante  dificuldades  financeiras  so- 
brevindas no  custeio  das  fábricas . 

Por  Decreto  n.“  525,  de  26  de  junho 
do  ano  próximo  passado,  foi  elevado  a 
60 . 000 :000$000  o capital  fixado  pela  Lei 
n.“  2.687,  de  6 de  novembro  de  1875,  e as 
concessões,  que  achei  em  vigor,  versavam 
sobre  o total,  capital  garantido  de  ...  . 
61.900:000$000.  Aplicada  a pena  de  cadu- 
cidade a diversas  concessões  com  o capital 
garantido  de  21 . 850 :000$000,  por  não  have- 
rem os  concessionários  satisfeito  cláusulas 
a que  se  haviam  obrigado,  e nenliuma  con- 
cessão deste  gênero  havendo  sido  feita  du- 
rante a minha  administração,  tal  é o estado 
atual  deste  serviço : ' 


i* 


I 


ESTADOS 
Alagoas  .... 
Rio  de  Janeiro  . 

Baía 

Sergipe  .... 
São  Paulo  . . . 
Maranhão  . . . 
Rio  Gr.  do  Norte 
Minas  Gerais  . . 


Fábricas  em  ativi- 
dade ou  projetadas 
8 
7 
5 
5 
4 
2 
3 
2 


Capital 
garantido 
6.000:0001000 
6.000  lOOOfOOO 
3.450 :000f000 
3.100 :000$000 
2.400 :000$000 
2.250 :000$000 
1.900  :000$000 
1.500 :000|000 
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Espírito  Santo  . . 

Paraiba 

Santa  Catarina  • . 
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1.500 :000f000 
1.450 :000í|000 
750:000$000 
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A indústria  açucareira  carece  inquestio- 
navelmente do  auxílio  de  muito  maior  nú- 
mero de  fábricas  deste  gênero,  mas  o sis- 
tema adotado  de  garantia  de  juro,  não  tendo 
dado  sinão  resultados  insignificantes  quanto 
à produção  e em  demasia  onerosos  para  os 
cofres  públicos,  deve  ser  substituido  por  ou- 
tro que,  desafiando  a iniciativa  dos  agricul- 
tores e associando-os  verdadeiramente  a tais 
empresas,  dispense  os  concessionários-inter- 
mediários, suprmindo  a especulação  a que 
se  tem  prestado  as  concessões,  sempre  em 
desproveito  do  Estado  e muitas  vezes  com 
esterü  sacrifício  da  parte  dos  adquirentes., 
Acba-se  em  estudo  um  projeto  fundado- 
sobre  esta  base”., 

Porque  afinal,  bavia  essa  necessidade  de  mu- 
dança de  orientação  preconizada  no  relatório  de 
Barão  de  Lucena,  Ministro  da  Agriculutra?  Por- 
que 0 fracasso  de  quase  todos  os  engenhos  centrais 
e a falência  de  inúmeros  deles?  Há  depoimentos 
de  que  “a  idéia  de  cooperação,  que  motivou  o es-' 
tabelecimento  de  engenhos  centrais  neste  Estado 
entre  1877  e 1884,  era  radicalmente  errada,  toman- 
do-se em  consideração  a situação  social  do  país, 
onde  cada  fazendeiro  vivia  solitário  em  sua  pro- 
priedade, num  isolamento  feroz,  absolutamente  es- 
tranho a todo  e qualquer  espírito  de  associação. 
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quando  não  em  discórdia  com  os  seus  vizinhos.  É 
sempre  perigoso  transplantarem-se  empresas  tendo- 
dado  grandes  resultados  em  outros  paises  em  con- 
dições outras,  a um  meio  novo,  sem  se  ter  estudado 
cuidadosamente  as  novas  condições  que  estas  em- 
presas aí  acharão.  O fato  é que  tudo  fracassou,  e 
estes  engenhos  só  começaram  a trabalhar  seria- 
mente, depois  de  terem  sido  comprados  terrenos 
para  o cultivo  da  cana,  seja  diretamente  ou  por 
intermédio  de  Colonos  a Peso. 

E mesmo  hoje,  com  excepção  de  Piracicaba, 
não  há  nenhum  dos  que  tratamos  com  uma  provi- 
são suficiente  de  canas  que  esteja  em  relação  com 
a capacidade  do  engenho”  (46) 

E o depoimento  do  técnico  agrícola  e indus- 
trial vai  mais  além  com  a condenação  da  separa- 
ção da  exploração  dos  campos  e da  fábrica . Diz  ele 
que  “a  separação  completamente  racional  das  fun- 
ções do  cultivador  e do  industrial,  tão  fortemente 
recomqndada  pelos  economistas,  pela  ciência  social, 
que  tem  dado  resultados  excelentes  em  outras  par- 
tes, tem  sido  aqui  um  insucesso  e os  engenhos  teeip 
sido  obrigados  a retomar  em  mãos  a cultivação  de 
suas  canas.  Nós  cremos  pois  que  os  fracassos  dos 
engenhos  na  primeira  época  de  sua  história  são 
devidos  em  parte  às  condições  sociais  do  país,  e às 
grandes  despesas  do  transporte  de  canas  para  as 
estações  ou  chaves,  às  cruéis  demoras  de  paga- 
mento, às  irregularidades  do  serviço  nas  estradas 
de  ferro  públicas  e às  dificuldades  criadas  pelos 
seus  regulamentos  pedantes  e não  elásticos  e por 
fretes  variando  segundo  o câmbio  do  dia.  Deve- 
mos ajuntar  as  grandes  oscilações  no  preço  do 

(46)  — “Estudo  sobre  a indústria  açucareira  no  Estado  de  São' 
Paulo”  — Frederic  H.  Sawyer,  1908. 
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açúcar  e no  câmbio,  que  destroem  todo  o cálculo 
do  industrial”  (47) . 

Era  a debacle.  O martelo  do  leiloeiro  subia  e 
descia,  transferindo  em  hasta  pública  o domínio  da- 
quelas máquinas  deficientes,  de  uma  senilidade 
precoce.  Arrebentara-se  o sonho  de  todos  aqueles 
que  supunham  ser  facü  o manejo  da  máquina. 
Todos  os  que  não  estavam  preparados  para  a grande 
aventuj-a  açucareira  foram  esmagados  friamente. 
Ficaram  o exemplo,  e também,  as  experiências. 
Uma  nova  modalidade  de  trabalho  agro-industrial 
iria  se  iniciar  tanto  em  São  Paulo,  particularmente, 
como  no  Brasil . Fechava-se  a página  do  período 
dos  engenhos  centrais. 


(47)  — Frederic  H.  Sawyer  — 1908. 


NOVA  ERA  AÇUCAREIRA 


A solução  da  crise  Constatada  a razão  de  ser  da 
crise  permanente  dos  enge- 
nhos centrais,  isto  é,  a falta  de  suprimento  de  ca- 
nas por  parte  dos  fornecedores  estranhos,  indepen- 
dentes da  fábrica,  não  havia  outra  solução  que  a 
de  assumir  a fábrica  o controle  da  matéria  prima. 

Desaparecia,  por  imi  imperativo  real,  aquela 
subdivisão  altamente  estimada  pelos  economistas, 
do  trabalho  industrial  e do  agrícola . Persistir  então 
nesse  erro  seria  condenar,  para  sempre,  a indús- 
tria açucareira  do  país . Processou-se,  verificada 
a procedência  do  fato,  a evolução  da  fábrica  no 
sentido  de  se  assenhorear  das  terras  circunvizinhas. 

Dir-se-ia  que  o grande  domínio  açucareiro  foi 
mna  imposição  de  fatores  imperativos.  Não  há  dú- 
vida que  isso  ocorreu,  mas,  tomado  o gosto  da  posse 
da  terra,  a fábrica  foi  além  do  que  era  justo  es- 
perar. Que  para  a sua  sobrevivência  ela  possuisse 
propriedades  que  dessem  para  ter  um  mínimo  ra- 
zoável de  produção  era  uma  medida  que  se  justi- 
ficava, porém,  o plano  inclinado  sacudiu  a usina 
na  posse  imoderada  de  terras.  Daí,  a reação  veri- 
ficada em  diversas  regiões  brasileiras  contra  essa 
inclinação . 

Assim,  vemos  a Usina  Piracicaba  que  foi  ad- 
quirida, em  1900,  após  o colapso  dos  engenhos  cen- 
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trais,  por  um  sindicato,  e logo  após  transferida  a 
uma  Sociedade  de  capitais  franceses,  possuir,  dç 
propriedade  da  Companhia,  3.705  hectares  e ter  ? 
em  arrendamento  883  hectares. 

Os  seus  fornecedores  de  canas  possuiam  so-  < 

mente  120  hectares.  “Com  exceção  de  90  hectares,  * 

todas  estas  terras,  plantadas  de  canas,  são  culti-  ^ 

vadas  por  colono,  a peso,  dos  quais  há  800  famí-  t 

lias  quase  todas  italianas.  Sendo  eles  pagos  por  < 

peso  de  canas  entregues,  a administração  hão  se 
ocupa  muito  com  o sistema  pelo  qual  eles  cultivam 
as  canas,  contanto  que  não  lavrem  mal  demais  os 
terrenos  a seu  cargo”  (48).  Já  então  possuia  a 
Usina  Piracicaba  500  casas  para  os  seus  colonos, 
que  pagavam,  então,  uma  renda  ou  aluguel  do  ter- 
reno que  ocupavam,  sendo  esse  aluguel  variavel 
de  Cr$  30,00  a Cr$  80,00  por  alqueire,  e por  ano., 

Pelo  contrato  existente  entre  a Usina  e os  seus  co- 
lonos “o  preço  da  cana  é fixado  em  Rs.  8$000  por 
tonelada,  quando  o preço  do  açúcar  cristal,  publi- 
cado pelo  Jornal  do  Comércio  do  Rio  de  Janeiro 
f ôr  inferior  a Rs , 28$C00,  elevando-se  a Rs . 10$000 
por  tonelada,  assim  que  o preço  excqder  esta  ci-  ^ 
fra”(49). 

A Usina  Vila  Raffard,  após  a debacle  foi  ven- 
dida a uma  Companhia  francesa  “La  Compagnie 
Sucrière  de  Yilla  Raffard,  e nos  primeiros  anos 
do  presente  século  possuia  já,  de  terras  próprias 
1.200  hectares  que  eram  insuficientes  ainda  para 
atender  às  suas  necessidades  de  matéria  prima. 

Em  vista  disso,  a Companhia  começou  a arrendar 
e comprar  terras,  e logo  em  1904  tinha,  sob  arren- 


(48)  — Esses  elementos  são  fornecidos  pelo  trabalho  de  Fre- 
deric  H.  Sawyer  — 2.®  edição  — 1908. 

(49)  — Frederic  H.  Sawyer  — Obra  citada. 
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damento  175  hectares,  e mantem  contrato  de  com- 
pra de  canas  com  a Fazenda  Itapeva,  que  possue 
então  147  hectares  plantados  com  cana”. 

A Usina  Vila  Raffard,  não  possuia,  por  en- 
quanto, um  sistema  já  definido  de  trabalho  agrí- 
cola, porquanto  os  seus  “terrenos  teem  sido  cidti- 
vados  algumas  vezes  pelos  colonos,  a peso,  algumas 
vezes  por  empreitada  e ainda  diretamente  pelas 
turmas  das  fazendas”. 

“À  vista  da  inferioridade  do  terreno,  os  colo- 
nos de  Vila  Raffard  não  pagam  aluguel  nenhum 
e teem  uma  bonificação  de  1$000  sobre  o preço  de 
mn  carro  de  canas,  de  1.500  quilos,  recebendo 
13$000  em  lugar  de  12$000,  a como  é pago  em  Pi- 
racicaba. Eles  também  não  pagam  juros  sobre 
adiantamentos  que  se  lhes  faz  sobre  a cana  plan- 
tada” (50). 

Também  o antigo  Engenho  Central  de  Porto 
Feliz,  teve  de  mudar  de  proprietários,  caindo  em 
poder  de  uma  Sociedade  Anônima  “La  Compagnie 
Sucrière  de  Porto  Feliz”,  formada  com  capitais 
franceses . Logo  nos  primeiros  anos  da  posse  da 
Companhia  a Usina  havia  adquirido  1.364  hecta- 
res. A cultura  de  canas  em  Porto  Feliz  era  quase 
toda  feita  por  conta  da  própria  usina.  Não  havia 
praticamente  colonato,  e a impressão  que  temos 
é que  isso  era  devido  à insalubridade  reinante  nas 
propriedades  da  usina. 

A Usina  Monte  Alegre  possuia  já  2.228  hecta- 
res, e toda  a cana  era  cultivada  por  empreitada, 
por  conta  do  proprietário,  sendo  considerado  pelo 


(50)  — Frederic  H.  Sawyer  — Obra  citada. 
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usineiro,  “este  sistema  mais  proveitoso  que  o da 
cultura  pelos  colonos  a peso”  (51) . 

A Usina  London,  lioje  Fazenda  Amália^  pos- 
suia  em  1904,  mna  estimativa  da  safra  de  27.000 
toneladas  de  cana,  o que  era  realmente  uma  exce- 
cional produção  para  a época. 

Com  a Usina  de  Lorena,  Indaiá  Ester,  — esta 
última  ia  iniciar  a sua  atividade  em  1905,  e já 
possuia  8.915  hectares  de  terras  próprias,  — e as 
Usinas  Cachoeira,  Freitas,  Pimentel,  todas  de  pe- 
quenas produções,  poder-se-ia  dar  por  completo  o 
parque  açucareiro  de  São  Paulo  nesta  época. 

Cana  para  aguardente  Havia  ainda  no  Estado 

de  São  Paulo  inúmeros 
outros  canaviais,  que  não  eram  destinados  à fabri- 
cação de  açúcar  e sim  de  aguardente.  Em  Sertão- 
:^inho,  Jardinópolis,  Santa  Bárbara  e Vila  Ameri- 
cana, os  plantios  são  muito  grandes,  e portanto, 
também  grande  a produção  de  aguardente,  a ponto 
do  consmno  anual  de  aguardente  no  Estado  ser  de 
26  litros  “per  capita”  (52), 

Estimativa  dos  custos  Não  são  de  admirar  as 

dificuldades  de  informa- 
ção sobre  os  custos  de  produção  industrial  e agrí- 
cola, pois  que  ainda  boje,  poucas  usinas  podem  > 
realmente  demonstrar  perfeição  na  sua  contabili- 
dade dos  custos.  Mas,  como  estimativa  bem  apro- 
ximada da  verdade,  presumia-se  que  em  1904,  o 


(51)  — Era  proprietílrio  da  Usina  Monte  Alegre,  o Dr.  Antônio 
Alves  de  Carvalho. 

(.52)  — Relatório  do  Secretilrio  da  Agricultura  de  São  Paulo, 
Dr.  Luiz  de  Toledo  Piza  e Almeida,  1903. 
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custo  de  um  saco  de  açúcar  era  de  Cr$  12,39,  já 
com  a dedução  do  valor  do  melaço,  porém  não  con- 
tabilizadas as  despesas  com  a alta  administração, 
os  juros  sobre  o capital.  O preço  médio  do  açúcar 
dos  diversos  tipos  de  usina  alcançava  Cr$  18  64,  o 
que  dava  um  lucro  bruto  de  Cr$  6,25  por  saco  (53)  . 

O custo  de  produção  da  tonelada  de  cana  era 
avaliado  em  Cr$  6,00  para  plantar  e cultivar  e 
Cr$  2,50  para  corte,  transporte  e enchimento  no 
vagão . Custava  pois  a tonelada  de  cana  Cr$  8 50, 
sendo  vendida  geralmente  por  Cr$  12,00,  o que  pro- 
porcionava um  lucro  de  Cr$  3,50  por  tonelada . Ora, 
nessa  época  estimava-se  a média  de  rendimento 
agrícola  entre  30  e 50  toneladas  de  cami,  por 
hectare,  representando  assim  uma  receita  que  os- 
cilava de  Cr$  105,00  e Cr$  175,00  por  hectare. 
Nesse  preço  não  estava  incluido  o aluguel  da 
terra,  mas,  a-pesar-de  tudo  não  se  pode  negar 
que  era  um  regular  negócio  o lucro  que  se  apresen- 
tava ao  colono  paulista,  para  plantar  cana.  Daí 
aquela  observação  de  imia  usina  de  que  “tem  ha- 
vido ultimamente  uma  tal  afluência  de  colonos  que 
este  número  (de  casas)  tem-se  tornado  completa- 
mente insuficiente.  Não  havendo  hoje  mais  casas 
disponiveis,  limitaram-se  a dar  a cada  novo  colono 
os  materiais  seguintes: 

600  telhas; 

2 portas  com  caixilhos; 

2 janelas  -com  caixilhos ; 

2 sacas  de  cal; 

A madeira  redonda  para  mourÕes  e 
cobertura . 


(53)  — Dados  de  Frederic  H.  Sawyer. 
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O colono  fornece  a mão  de  obra  e constrói 
um  rancho  à moda  do  país,  comprometendo-se 
a deixá-lo,  ao  partir,  em  benefício  da  Com- 
panhia” (57) . 

Pletora  de  colonos  Por  que  essa  afluência  tão 

grande  de  colonos? 

Não  era  somente  porque  o lucro  da  lavoura 
canavieira  fosse  bastante  para  atrair  tantos  colo- 
nos, porque  em  épocas  ainda  de  melhores  preços 
a crise  de  braços  era  manifesta . O encaminhamento 
de  braços  para  a cana  de  açúcar  resultava  da  crise 
que  há  anos  assoberbava  o café.  E antes  do  convê- 
nio de  Taubaté,  em  1906,  muito§  cafesistas,  apo- 
logistas da  tese  do  Conselheiro  Antônio  Prado, 
punham  em  execução  o plano  desse  antigo  senador 
do  Império.  Dizia  ele  que  “duas  cousas  contribuíam 
para  o encarecimento  da  produção  do  café  em  re- 
lação à lavoura  paulista,  a saber: 

1. °  — 0 juro  elevado  que  o fazendeiro  pagava, 

12%  e mais,  pelas  quantias  necessárias 
ao  custeio  das  fazendas; 

2. "  — 0 salário  do  trabalhador  desproporcio- 

nado com  0 preço  do  produto”. 

Apologista  de  uma  maior  corrente  imigratória,  ^ 
ole  via  na  concorrência  de  braços  o elemento  de  ba- 
rateamento do  trabalho  rural . Ele,  o velho  senador, 
clamava  contra  o “sistema  defeituoso  de  organi- 
zação do  trabalho  nas  fazendas  de  café,  sistema  que 
deveria  ser  considerado  provisório,  como  recurso 


(54)  — Frederic  H.  Sawyer  — Obra  citada. 
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de  momento  para  acudir  às  necessidades  urgentes 
da  lavoura  no  tempo  da  abplição  e que,  entretanto, 
ainda  se  conservava  sem  oferecer  vantagens  mú- 
tuas de  estabilidade  e segurança,  tanto  para  o fa- 
zendeiro como  para  o colono.  Os  efeitos  desta  si- 
tuação anormal  tornavam-se  mais  graves  em  con- 
sequência da  deficiência  dos  trabalhadores,  que, 
desligados  das  obrigações  contratuais  eficazes,  por 
falta  de  lei  respectiva,  viviam  em  contínuo  noma- 
dismo  com  grave  prejuizo  das  lavouras  abandona- 
das” (55) . Essa  instabilidade  do  colono  nas  la- 
vouras de  café  decorrente  das  crises  que  atingiam 
a principal  fonte  de  renda  do  país,  é que  propor- 
cionou 0 elemento  humano  indispensável  para  mo- 
dificação das  normas  de  trabalho  rural  na  explo- 
ração canavieira. 

Não  fôra  isso,  e somente  quando  a lavoura 
cafeeira  estivesse  inteiramente  saturada  de  traba- 
lhadores é que  haveria  possibilidade  de  se  encetar 
em  São  Paulo  uma  outra  atividade  agrícola.  As-  ^ 
sim,  se  fundaram  grandes  canaviais,  à custa  da  ' 
miséria  dos  preços  do  café. 

Mais  do  que  isso,  começaram  a sobrar  braços 
na  própria  lavoura  canavieira. 


Vocação  açucareira  A-pesar-de  faltar  tradição 

açucareira  em  São  Paulo, 
ninguém  poderá  desconhecer  que  ele  tem,  na  en- 
tanto, “vocação”  açucareira.  Em  um  meio  propi- 
cio à cultura  e,  acima  de  tudo,  um  consumo  rela- 
tivamente grande,  tem  o produtor  paulista  a van- 


(55)  — Entrevista  do  Conselheiro  Antônio  da  Silva  Prado,  no 
Jornal  do  Comércio,  aos  29  de  .Setembro  de  1905.  Ver  História  do 
Café  no  Brasil,  vol.  X,  de  Afonso  de  E.  Taunay. 
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tagem  do  fator  geográfico.  E isso  era  percebido 
desde  muito,  e um  estudioso  da  situação  do  açú- 
car em  São  Paulo,  nos  primeiros  anos  do  presente 
século  assim  concluia  suas  opiniões  sobre  a possi- 
bilidade de  incremento  da  exploração  agro-indus- 
trial açucareira  nessa  região: 

“1)  — Clima  esplêndido,  onde  a vida  é 
agradavel,  onde  a saúde  tira  proveitos  das 
brisas  fortificantes  de  um  planalto  elevado, 
contrastando  em  absoluto  com  as  condições 
de  outros  paises  açucareiros,  com  os  pânta- 
nos pestilenciais  da  Guiana,  da  Província 
Wellesley  (Península  de  Malaca),  com  os 
campos  lodosos  de  Java,  com  as  margens 
paludosas  do  Mississipi;  uma  região  onde 
não  se  conhecem  nem  tufÕes,  nem  temporais, 
nem  inundações,  nem  cataclismos,  nem  eru- 
pções vulcânicas,  nem  gafanhotos,  acidentes 
estes  que  em  outros  paises  vem  mais  cedo  ou 
mais  tarde  perturbar  os  cálculos  dos  indus- 
triais e transformar  de  um  momento  para 
outro  a prosperidade  em  ruina. 

2)  — Terras  boas  para  cultura  das,  ca- 
nas, rendimento  excelente  em  quantidade  e 
qualidade.  Mão  de  obra  já  organizada  se- 
gundo um  sistema  que  tem  dado  bons  resul- 
tados, empregando  colonos  europeus  e na- 
cionais na  cultura  da  cana,  que  eles  entre-' 
gam  por  peso,  assegurando  aos  engenhos 
(usinas)  sua  provisão  de  matéria  prima  e 
um  preço  equitativo. 

3)  — Consumo  local  sempre  crescente 
para  todos  os  produtores  da  indústria,  sem 
possibilidade  da  concorrência  do  exterior  ou 
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do  interior,  porque  os  engenhos  modernos 
terão  Yantagens  tão  grandes,  aumento  de 
rendimento,  diminuição  da  mão  de  obra,  e 
economia  de  combustivel,  que  eles  produzi- 
rão o açúcar  a um  preço  de  custo  impossivel 
de  ser  reduzido”  (56) . 

Tinha  o técnico  açucareiro  inteiramente  razão 
nas  suas  conclusões.  Aquele  consumo  crescente 
dentro  do  próprio  Estado,  isto  é,  consumo  pratica- 
mente à porta,  aquelas  terras  salubres  e boas  além 
das  facilidades  de  crédito,  e de  um  sistema  de  tra- 
balho “sui-generis”,  iriam  determinar  mn  grande 
destino  açucareiro  a São  Paulo,  no  dia  em  que  os 
lucros  do  café  fossem  diminuindo,  pelas  sucessivas 
crises  que  o atingiam  e quando  o café  tivesse  can- 
çado  as  terras  de  Campinas  e de  Piracicaba,  que, 
para  cana  seriam  talvez  ainda  aquele  “fertilíssimo 
torrão  da  província  de  São  Paulo”. 

Essas  terras  paulistas  sempre  tiveram  “voca- 
ção” para  a cana  de  açúcar,  e iriam,  em  breve, 
fixar  um  grande  núcleo  de  produção  canavieira. 

Â crise  do  café  Se  bem  que  não  tivesse  exis- 
tido em  São  Paulo  uma  luta 
econômica  das  duas  culturas  — a do  café  e a da 
cana  de  açúcar  — toda  vez  que  a lavoura  cafeeira 
era  atingida  pela  crise,  e elas  foram  periódicas, 
melhorava  a situação  de  progresso  da  lavoura  ca- 
navieira. Hh-via  uma  maior  atração  para  um  pro- 
duto que  tinha  a garantia  de  um  mercado  interno, 
quando  o café,  produto  de  mercado  internacional, 


(56)  — Frederico  H.  Sawyer. 
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deixava  de  ser  uma  fonte  de  grande  riqueza.  Nes- 
ses primeiros  anos  do  século  XX,  o predomínio  da 
lavoura  cafeeira  era  absoluto.  O café,  com  sua 
tendência  imperialista,  impunha  uma  diretiva  pró- 
pria . Tudo  se  fazia  em  função  da  política  do  café 
e para  o café. 

Assim,  “os  colonos  que  a princípio  vinham  para 
substituir  os  escravos  emancipados,  foram  absor- 
vidos todos  em  levas  e levas  sucessivas,  para  o 
alargamento  colossal  dos  cafezais,  ou  para  preen- 
cher os  claros  dos  que  se  retiravam  emancipados 
da  sua  condição  de  assalariados.  As  estradas  de 
ferro,  em  busca  das  fazendas  de  café,  atravessa- 
vam léguas  de  terras  incultas  com  seus  trilhos  as- 
sentes a altos  preços,  descrevendo  as  mais  capri- 
chosas curvas.  O crédito  não  se  constituiu  senão 
pelo  café  e para  o café. 

Enquanto  o café  dava  para  tudo;  enquanto  as 
suas  fartas  colheitas  poderam  achar  compradores 
a preços  que  davam  para  importar  do  estrangeiro 
até  feijão  e milho  — os  inconvenientes  de  um  meio  . 
econômico  assim  constituido  não  se  podiam  fazer 
sentir . O café  — sem  nem  de  longe  dar  por  isso,  — 
pagava  tudo:  a amortização  e juros  do  capital  imo- 
bilizado nas  terras  incultas;  as  retiradas  anuais 
dos  capitais  acumulados  pelos  colonos,  graças  ao 
pesado  custeio  devido  ao  sistema  de  trabalho  em 
voga ; os  fartos  dividendos  e,'  mesmo,  a construção 
dos  prolongamentos  das  estradas  de  ferro,  os  ju-^ 
ros  exorbitantes  do  dinheiro  fornecido  como  adian- 
tamento sobre  as  colheitas.” 

Veio  a crise  e com  ela  “a  lição  de  que,  na  rea- 
lidade, a lavoura  cafeeira  se  achava  excessiva- 
mente sobrecarregada,  porque  pagava  tudo.  Isto 
é,  feitas  as  contas,  apurou-se  que  o produto  do  tra- 
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balho  do  lavrador  de  café  ficava,  em  definitivo, 
assim  repartido:  uma  parte  para  o colono,  outra 
parte  para  as  estradas  de  ferro  e o resto  para  o 
capitalista  ou  comissário.  Ao  poder  público  cum- 
pre, portanto,  intervir  no  sentido  de,  por  uma  sé- 
rie de  medidas  bem  combinadas,  aliviar  a lavoura 
cafeeira  de  tantos  encargos.  Será  esse  o melhor 
auxílio  que  se  lhe  possa  conceder,  o meio,  afinal, 
de  assegurar  a sua  prosperidade. 

Segundo  a estatística  levantada  em  1901,  exis- 
tiam no  Estado  15.828  propriedades  agrícolas  ca- 
feeiras.  A superfície  territorial  ocupada  por  es- 
sas propriedades  elevava-se  a 4.217.802  hectares, 
ao  passo  que  só  751.115  hectares  achavam-se  cul- 
tivados com  café  e 981.037  hectares  somavam  as 
terras  próprias  para  o café,  constituindo  reservas 
para  futuras  plantações. 

Eram,  portanto,  cerca  de  2 milhões  e quinhen- 
tos mil  hectares  de  terras  apropriadas  para  outras 
culturas  e cujo  arroteamento  intensivo  viria  trazer 
às  nossas  condições  econômicas  muitos  e impor- 
tantes benefícios,  tais  como  o alívio  da  lavoura  ca- 
feeira de  mna  parte  de  seu  capitai  morto  repre- 
sentado por  terras  incultas;  a variedade  de  pro- 
dução, de  onde  o equilíbrio  econômico  assegurado, 
atenuando  sinão  impedindo,  as  crises  internas;  o 
barateamento  da  vida  e com  ela  a diminuição  das 
despesas  de  produção;  o barateamento  dos  trans- 
portes pela  multiplicação  dos  elementos  que  o ali- 
mentam” (57)  . 

Sendo  toda  a política  econômica  paulista  orien- 
tada, exclusivamente,  no  sentido  de  atender  às  ne- 


(57)  — Relatório  do  Secretário  da  Agricultura,  Dr.  Luiz  de 
T.  Piza  e Almeida  — 1903. 
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cessidades,  reclamações  ou  imposições  do  café,  o 
resto  da  produção  agrícola  do  Estado  estava  mais 
ou  menos  votado  ao  esquecimento  dos  poderes  pú- 
blicos, dos  bancos,  dos  capitalistas  e dos  produ- 
tores. Em  vão  se  reclamavam  certas  medidas  que 
possibilitassem  o incremento  de  outras  lavouras, 
porém  tudo  se  circunscrevia  ao  café,  tudo  se  resol- 
via em  função  do  café,  O café  era  tudo,  e quando 
não  dava,  deveria,  no  futuro,  dar  para  tudo.  São 
Paulo  era  somente  café.  No  Brasil,  quem  mandava 
era  o café.  A-pesar-do  período  mais  largo  de  do- 
mínio do  açúcar  no  país,  jamais  interviera  tão  in- 
tensamente quanto  o café.  Dir-se-ia  que  o domínio 
do  açúcar  se  processava  no  plano  horizontal,  e o 
predomínio  cafeeiro  nos  planos  horizontal  e ver- 
tical . 


As  consequências  da  Quais  teriam  sido  as  con- 
monacultura  cafeeira  sequências  para  a indús- 
tria açucareira  paulista 
desse  despotismo  do  café?  Houve,  na  realidade, 
mais  influência  do  que  geralmente  se  pensa,  na 
tendência  do  monocultivo  cafeeiro.  Não  se  pro- 
cessa somente  no  âmbito  do  trabajlho  agrícola,  com 
o absoluto  monopólio,  nas  épocas  de  altos  preços, 
de  todos  os  braços  disponíveis.  Eoi  além,  pois, 
“quanto  à cana  de  açúcar,  em  virtude  de  serem  de-^ 
masiado  elevados  os  fretes  para  o seu  transporte, 
os  engenhos  centrais  não  podem  em  geral,  contar 
senão  com  a matéria  prima  das  próprias  fazendas 
ou  com  a que  adquirem  de  pequenos  proprietários 
nas  proximidades  das  respectivas  usinas,  por 
quanto,  conforme  a tabela  em  vigor  nas  nossas  es- 
tradas de  ferro,  o frete  da  tonelada  de  cana  num 
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percurso  de  50  quilômetros  já  fica  quase  na  me- 
tade do  custo  de  produção”  (58) . Era  o desprezo 
pela  política  econômica  agrícola,  sacrificada  pela 
mística  do  café.  Assim,  São  Paulo  perdeu  a sua 
oportunidade  de  ser  um  grande  Estado  açucareiro . 

Essa  situação  perdurou  por  muito  tempo,  ate- 
nuada somente,  com  ^ . superveniência  da  crise 
caf  eeira . 


Tarifas  ferroviárias  Porém,  um  dia.  São  Paulo 

teria  de  despertar  para  a 
policultura.  E a primeira  lavoura  que  se  tentou 
desenvolver  foi  a da  cana  de  açúcar,  seguida  pela 
do  algodão.  Verificaram  os  homens  do  governo 
paulista,  que  “as  tarifas  da  Central  obedecem  a 
um  escopo  essencialmente  protecionista  da  indús- 
tria açucareira  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro”  (59)  . 
Alguns  anos  depois,  em  1910,  já  São  Paulo  cria  a 
proteção  para  o seu  açúcar,  pois  que  o “açúcar 
produzido  no  Estado  e despachado  pelos  próprios 
fabricantes,  goza  de  redução  de  40%  sobre  a ta- 
rifa comum”  (60) . Era  esta  na  verdade,  a inicia- 
tiva que  proporcionaria  o surto  açucareiro  de  São 
Paulo  e que  resolveria  a fundação,  em  bases  de 
estabilidade,  livre  da  concorrência  de  açucares  de 
outras  procedências,  da  indústria  açucareira  pau- 
lista. A Usina  criava  um  mercado  próprio,  longe 
pelas  barreiras  soerguidas,  da  interferência  do 
açúcar  fluminense  ou  nordestino.  São  Paulo  re- 


(58)  — Relatório  do  Secretório  da  Agricultura.  Dr.  Luiz  T. 
Piza  e Almeida  — 1903. 

(59)  — Relatório  do  Secretário  da  Agricultura,  Dr.  Luiz  T. 
Piza  e Almeida  — 1903. 

(60)  — Jülio  Brandão,  Chefe  da  Secção  de  Estudos  Econômicos, 
■da  Diretoria  de  Indústria  e Comércio,  da  Secretaria  de  Agricultux’a. 
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conhecera,  afinal,  qne  a política  exclusiva  do  café 
não  era  a mais  acertada. 

Ritmo  das  safras  Já  dentro  do  primeiro  decê- 

de  açúcar  nio  do  presente  século  a po- 

sição açucareira  de  S . Paulo 
começara  a melhorar.  São  Paulo,  então,  contri- 
buía com  cerca  de  8%  da  produção  brasileira,  en- 
quanto que  a Pernambuco  cabia  36%,  a Alagoas 
16%,  a Sergipe  16%,  à Baía  9%,  ao  Rio  de  Ja- 
neiro 8%,  à Paraíba  4%,  ao  Rio  Grande  do  Norte 
1,5%,  ao  Maranhão  1%,  a Minas  Gerais  0,7%  e 
a Santa  Catarina  0,1%.  E,  dentro  do  Estado  de 
São  Paulo,  a produção  média  das  suas  usinas,  no 
período  de  1907  a 1911,  foi  a seguinte:  Piracicaba, 
125.000  sacos;  Vila  Raffard,  70.000;  Lorena 
25.000;  Porto  Feliz,  21.500;  Aniália,  47.000;  Es- 
ter, 31 . 500 ; Monte  Alegre,  37 . 000 ; Pimentel,  8.000 ; 
Freitas,  10.000;  e Scbmidt  e Cachoeira,  25.000 
sacos.  Essas  produções  médias  totalizam  400.000 
sacos,  sendo  estimada  a produção  dos  engenhos  e 
engenhocas,  em  50 . 000  sacos,  alcançando  assim  um 
volume  total  de  450.000  sacos. 

Em  1910/11,  a safra  açucareira  de  São  Paulo 
alcança  398.590  sacos  e,  em  1911/12,  437.894  sa- 
cos, respectivamente  com  os  valores  de  Cr$  . . . 
6 . 665 . 940,00,  e,  Cr$  11 . 331 . 548,00  o que  rejpresenta 
um  valor,  por  saco,  de  Cr$  17,70,  e,  Cr$  25.80.  Em 
1912/13,  a produção  desce  para  414.632  sacos  com 
um  valor  de  Cr$  8 . 549 . 329,00  isto  é,  Cr$  20,60  por 
saco.  Em  1913/14,  a safra  desce  para  406.154  sa- 
cos, valendo  Cr$  7.620.590.00,  ou  Cr$,  18,70  por 
saco.  Já  em  1914/15,  a produção  de  açúcar  alcança 
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540 . 289  sacos,  com  um  valor  de  Cr$  14 . 667 . 002,00, 
correspondendo  a Cr$  27,10  o saco  (61) . 

Progresso  das  áreas  Será  interessante  nessa  sa- 
cultivadas  fra  de  1914/15,  quando 

uma  economia  diferente  se 
processa  com  a guerra  que  estalou  no  continente 
europeu,  focalizar,  num  estudo  retrospectivo,  o 
progresso  feito  no  Estado,  em  determinados  pe- 
ríodos, das  áreas  das  culturas.  Discriminadamente, 
por  produtos,  o quadro  das  áreas  cultivadas  em 
1894-95,  em  1900-01,  em  1904-05,  em  1910-11.  e, 
em  1914-15,  é o seguinte,  em  hectares  (62)  : 


PRODUTOS 

1891/95 

1900/01 

1904/05 

1910/11 

1914/15 

Café  .... 

382.10.3 

751.114 

875.004 

900.111 

l,023.82ff 

Algodão  . . . 

3.9.59 

8.252 

8.378 

19.236 

12.167 

Cana  .... 

9.365 

25.908 

48.719 

49.745 

61.952 

Fumo  .... 

6.236 

5.023 

4.825 

5.275 

4.397 

Arroz  .... 

5.227 

49.210 

66.407 

72.503 

100.289 

Feijão  .... 

38.720 

99.481 

156.796 

183.721 

228.740 

Milho  .... 

101.640 

220.203 

346.989 

372.922 

508. 09S 

Diversos  . . . 

14.520 

24.200 

30.9.54 

36.275 

48.400 

Na  safra  1894/95,  a área  cultivada  com  a cana 
de  açúcar  corresponde  a 1,6%  da  área  total  culti- 
vada, de  561.970  hectares;  em  1900/01,  sobre  uma 
área  cultivada  de  1 . 183 . 391  hectares,  a cana  de  açú- 
car contribue  com  2,2% ; em  1904/05,  a área  culti- 


(61)  — • Esses  dados  foram  extraídos  do  Relatório  do  Secretário- 
de  Agricultura,  Comércio  e Obras  Públicas  de  São  Paulo.  Sr.  Cân- 
dido Nazianzeno  Nogueira  da  Mota,  1916. 

(62)  — Dados  extraídos  do  “Almanach  da  Secretaria  da  Agri-  - 
cultura”,  1917. 


74: 


Gênese  e evolução  da 


vada  em  São  Paulo  alcança  1.538.072  hectares,  e à 
cana  de  açúcar  cabe  4,1% ; na  safra  de  1910/11, 
para  uma  área  cultivada  de  1.639.788  hectares,  a 
cana  de  açúcar  contribue  com  3,0% ; e em  1914/15, 
a,  contribuição  da  cana  de  açúcar,  sobre  uma  área 
cultivada,  total,  de  1.987.864  hectares,  é de  3,1%. 
Era  realmente  uma  mínima  participação  na  área 
cultivada  no  Estado,  haja  vista  a participação,  por 
exemplo,  na  safra  de  1914/15,  do  café,  com  51,5%  ; 
do  milho,  com  25,5% ; do  feijão,  com  11,5% ; e do 
arroz,  com  5,0% . 


Hítmo  da  produção  Após  o conhecimento  do 
agrícola  progresso  das  áreas  culti- 

vadas, é necessário  o le- 
vantamento da  própria  produção  agrícola,  a-fim-de 
se  poder  aquilatar  do  surto  dos  diversos  produtos, 
nos  mesmos  períodos  já  assinalados. 

A partir  de  1894/95,  o quadro  da  produção  é 
o seguinte  (63)  ; 


PRODUTOS 

1894/95 

1900/01 

1904/05 

1910/11 

1914/15 

Cáfê  (sacos)  . . 

4.107.486 

8.933.500 

9.088.957 

8.524.245 

9.206.507 

Algodão  ( arrobs. ) 

245.466 

511.504 

■568.554 

1.466.778 

869.888 

Açúcar  (sacos)  . 

96.000 

232.200 

381.366 

398.583 

540.289 

Fumo  (arrobas)  . 

154.660 

124.560 

135.183 

130.118 

119.980 

Aguardente  e Al- 

cool  (hecl.) 

225.000!  672.195 

1.229.89511.226.348 

1.137.657 

Arroz  (sacos)  . . 

78.780 

742.240 

1.014.248 

1.049.827 

1.007.044 

Feijão  (sacos)  . . 

3.30.000 

822.176 

1.334.013 

1.367.440 

2.599.350 

Milho  (sacos)  . . 

2.600.000 

5.641.590 

8.915.873 

9.556.760 

10.917.720 

(63)  — Almanach  da  Secretaria  da  Agricultura,  1917. 
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JSTão  se  pode  negar  que  é promissor  o ritmo 
da  produção  agrícola  açucareira,  porém  se  faz  pre- 
ciso notar  que  era  praticamente  insignificante  o 
vulto  da  safra  de  açúcar  no  primeiro  ano  do  es- 
tudo comparativo.  Em  relação,  porém,  às  necessi- 
dades do  consumo  do  açúcar  em  São  Paulo,  a pro- 
dução estava  longe  de  atingir  um  nivel  razoaveL, 

A curva  das  safras  A guerra  influiu,  natural- 
mente, no  incremento  da 
produção  paulista  de  açúcar  de  todos  os  tipos.  Ve- 
mos, então,  na  safra  1915/16,  o grande  volume  de 
615.951  sacos,  no  valor  de  Cr$  20.748.018,00  ou 
um  valor  de  Cr$  33,60  por  saco.  A safra  seguinte 
de  1916/17,  alcança  612.924  sacos,  valendo  . ,.  . 
Cr$  22.226.502,00,  isto  é,  Cr$  36,20  por  saco.  Na 
safra  de  1917/18,  suporta  a indústria  açucareira 
um  grave  colapso  na  produção,  decorrente  de 
geada.  A safra  cai  para  238.141  sacos  de  açúcar 
de  todos  os  tipos,  sendo  83,2%  de  açúcar  de  usina. 
O valor  da  produção  alcança  somente  Cr$  ..... 
10.825.346,00,  ou  Cr$  45,40  por  saco.  Houve  usinas 
que  tiveram  reduções  variando  de  40  a 80%  . Isto  é 
possivel,  pois  que  a safra  de  1917/18  apresenta  uma 
redução  média  em  relação  à safra  anterior  de 
61,2% . 

Em  face  da  redução,  o açúcar  importado  do 
Norte,  que  em  1917  fora  de  45.299  toneladas,  su- 
bira em  1918,  para  68 . 854  toneladas,  ou  1 . 147 . 566 
sacos  de  60  quilos  (64)  . 


(64)  — Dados  extraídos  do  Relatório  do  Secretário  da  Agricul- 
tura, Sr.  Cândido  Nazianzeno  Nogueira  da  Mota,  1918. 
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A curva  dos  preços  Está  claro  que  a indústria 

só  estava  em  progresso  í 
porque  os  preços  do  açúcar  começaram  a remune-  ^ 
rar  bem.  Exatamente  quando  começa  a ascençao 
do  volume  das  safras,  os  preços,  influenciados  pela 
guerra,  iniciam  a sua  elevação.  Assim,  os  limites 
extremos  das  cotações  do  saco  de  açúcar  cristal  são 
em  1914,  de  Cr$  18,50  a Cr$  26,00;  em  1915,  de 
; Cr$  20.50  a Cr$  40,00;  em  1916,  de  Cr$  34,00  a 

Cr$40,00;  em  1917,  de  Cr$  40,10  a Cr$  40,20;  em  ; 
! 1918,  os  preços  extremos  do  açúcar  são  de  Cr$  50,60 

a Cr$  55,10,  por  saco.  Com  tais  preços,  era  inevi-  ! 
j.  tavel  a corrida  para  maiores  plantios.  ■ 

Safras  e preços  Desaparecidos  os  efeitos  dasas-  * 

^ trosos  da  geada,  em  1917/18,  | 

^ já  na  safra  seguinte,  de  1918/19,  a produção  se 

I eleva  a 480.425  sacos,  tendo  os  preços  de  açúcar  ‘j 

cristal,  em  1919,  oscilado  de  Cr$  52,00  a Cr$  68,00 
0 saco.  ' á 

Em  1919/20,  a produção  sobe  a 528.821  sacos,  J 
mun  valor  de  Cr$  33.971.161,00  correápondendo  a j 
Cr$  64,23  o saco  de  açúcar.  Eoi  um  aumento  de  j 
preços  vertiginoso  o de  post-guerra.  | 

Em  1920/21,  a produção  v paulista  se  eleva  a | 
' 566.897  sacos,  sendo  o preço  médio  do  açúcar  cris-  J 

tal  de  Cr$  47,00  o saco . Devido  aos  preços  elevados,  ' ^ 

fundaram-se,  nesse  ano,  mais  três  usinas  em  São  | 
Paulo . I 

Como  os  preços  não  podem  indefinidamente  j 
permanecer  em  niveis  altos,  pelo  estímulo  imediato  j 

a maiores  plantios,  em  1921/22,  os  preços  caem  ? 

para  Cr$  33,22,  o saco,  enquanto  que  a produção  i 
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I 

alcança  o mais  elevado  nivel,  até  então,  da  história 
açucareira  de  São  Paulo : 729 . 459  sacos . 

Na  safra  seguinte,  de  1922/23,  a safra  pau- 
lista de  açúcar  desce  um  pouco,  para  612.034  sa- 
cos, com  um  valor  de  Cr$  41 . 138 . 890,  ou  Cr$  67,21 
o saco. 

A queda  de  117.425  sacos  da  safra  de  1921/22 
para  a de  1922/23,  se  bem  que  sensivel  não  dera  para 
alarmar.  Porém,  as  canas  novas,  os  canaviais  que 
se  formaram  para  córte  na  safra  de  1923/24  se 
apresentavam  com  uma  aparência  suspeita.  As  ca- 
nas se  tornavam  raquíticas,  os  nós  tomavam  um 
aspecto  anormal,  as  folhas  ficavam  estriadas.  Pas- 
sava o tempo  e o canavial  mirrado.  Que  seria? 
perguntavam  todos  os  produtores,  principalmente 
os  de  Piracicaba,  já  amedrontados.  Que  realmente, 
seria  aquilo? 


iüia 


A BATALHA  DAS  VARIEDADES  DE  CANA 

A coleção  de  canas  O Dr.  Fr.  W.  Dafert,  um 

dos  fundadores  do  Instituto 
Agronômico  de  Campinas,  tinha  uma  visão  muito 
nítida  do  problema  canavieiro.  Ele  havia  visto  o 
surto  em  todo  o país,  da  “gomose”  da  cana  caiana, 
a ponto  de  ser  preciso  desprezá-la.  A lavoura  ca- 
navieira, principalmente  em  Pernambuco  e na 
Baía,  sofreu  rudemente,  periclitando  a sua  velha 
indústria  banguezeira. 

Importaram-se  algumas  variedades  de  cana  da 
Ilha  Maurícia,  prevalecendo,  porém,  a cana  “man- 
teiga” ou  “sem  pelo”,  obtida  por  cruzamento  se- 
xual, num  “jardim”  de  canas  de  um  curioso  fito- 
tecnista  pernambucano,  senhor  de  engenho  de  pouca 
instrução  e de  grande  intuição. 

Dafert  resolveu  criar  uma  coleção  de  canas 
no  Instituto.  As  variedades  que  pôde  juntar,  plan- 
tou-as nas  terras  de  Campinas.  Os  nomes  popula- 
res de  muitas  dessas  variedades  impedem  o seu  re- 
conhecimento hoje  em  dia. 

Em  1892,  o professor  insigne  de  agronomia 
introduziu  23  variedades:  listrada,  Poudre  d’Or, 
mestiça,  verde  grossa,  Poudre  Blanche,  roxa,  cris- 
talina, mapon  rouge,  Kavangire,  rajada,  salangor, 
tamarim,  Port-Mackay,  Louzier,  Maurícia,  tiambo. 


creole,  Bois  Rouge,  ravannais,  rosa,  bourbon, 
caiana,  imperial  e caianinha. 

No  ano  seguinte,  em  1893,  o Dr.  Dafert  im- 
porta 19  variedades,  com  as  seguintes  denomina- 
ções: caninha,  amarela  das  Antilhas,  bambú,  Dr., 
Caetano,  Caiana  de  Santa  Bárbara,  férrea,  junção, 
jubileu,  Kavangire  de  Santa  Bárbara,  Louzier  de 
Santa  Bárbara,  Mapon  Perlé,  mole,  Quissaman, 
Reine,  riscada,  caiana  riscada,  roxa-das  Antilhas, 
verde  das  Antilhas  e bambú  taquara. 

Em  1895,  recebe  o Instituto  Agronômico,  as 
variedades : Imperial,  rosa,  maça,  governo,  vinagre, 
fístula,  roxa  escura  e riscada  (65) . Muitas  dessas 
variedades  nada  mais  são  do  que  mutações  e to- 
maram as  mais  diversas  denominações  de  acordo 
com  a procedência  e com  o seu  aspecto. 

Em  1908,  existiam  no  Instituto  Agronômico 
de  Campinas  65  variedades,  das  quais  já  se  distin- 
guiam as  seguintes,  com  os  respectivos  teores  sa- 
carinos, superiores  a 13%  : Cana  mestiça,  13,11% ; 
poudre  Blanche,  13,10%;  cristalina,  13,69%;  ta- 
marin,  15,12% ; cana  rosa,  13,36% ; bourbon, 
13,73%  ; bambú,13,82%  ; mapon  perlé,  16,13%  ; 
n.“  55,  14,66%  ; escóssia  São  Simão,  lS,67%  ; maçã, 
13,11%  e governo  13,79%  (66) . 

Mas  a-pesar-desse  “jardim”  ter  sido  tão  bem 
iniciado,  visando,  através  de  experimentações,  si- 
tuar as  variedades  mais  compativeis  com  o meio, 
faltava  ao  Instituto  Agronômico,  a continuidade' 
de  esforços,  e talvez  de  orientação.  Pois,  não  se 


(65)  — Esse  levantamento  dos  nomes  das  variedades  encontra- 
mos num  artigo  de  Abelardo  Pompeo  de  Amaral,  publicado  no  Bo- 
letim da  Agricultura. 

(66)  — Dados  publicados  pelo  Dr.  G.  D’ütra,  diretor  do  Insti- 
tuto Agronômico  de  Campinas. 
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«ompreende  que  em  1922,  ele  não  possuísse  as  canas 
•que  mais  se  destacavam  no  mundo  açucareiro,  pela 
riqueza  em  sacarose,  acima  <de  tudo,  pela  imunidade 
ao  “mosaico”.. 

O mosaico  Quando,  em  fins  de  1923,  o Sr.  José 
Vizzioli  (67),  pela  primeira  vez  cons- 
tatou a existência  do  mosaico,  em  sua  fase  inci- 
piente, já  0 Instituto  Agronômico  de  Campinas 
não  mais  possuia  aquele  primitivo  programa  em 
relação  à cana  de  açúcar.  Pode-se  dizer  ter  sido 
nula  a participação  dessa  organização  científica 
nos  destinos  da  lavoura  ameaçada.  Caberia  à Es- 
tação Experimental  de  Piracicaba  uma  posição  des- 
tacada na  luta  contra  o mosaico. 

Em  1923,  quer  dizer,  logo  após  a verificação 
da  moléstia,  não  bavia  praticamente  plantio  de 
canas  javanesas.  Em  1924,  já  se  consignava  1%, 
em  1926,  12%,  e em  1928,  75% . Um  pequeno  ca- 
navial de  cana  javanesa  na  Usina  Companhia  Gua- 
tapará,  foi  o centro  de  irradiação  para  a renovação 
dos  canaviais  paulistas.  As  canas  que  iniciaram 
n ressurgimento  da  lavoura  paulista  foram  a POJ 
36,  POJ  213,  POJ  228  e a POJ  234  (68) . 

No  período  que  vai  de  1922  a 1926,  a renova- 
ção nos  canaviais  se  operava.  Uma  verdadeira  ba- 
talha das  variedades  de  cana  tinha  lugar  para  ob- 
tenção da  supremacia  nos  plantios . Ê a seguinte  a 
posição  das  diversas  variedades  nos  dois  períodos 
assinalados : 


(67)  — Verificar  o capítulo  sobre  o “Mosaico”,  publicado  eni 
Geografia  Econômica  e Social  da  Cana  de  Açúcar  no  Brasil  — 
GUeno  Dê  Carli,  1938. 

(68)  — Geografia  Econômica  e Social  da  Cana  de  Açúcar  no 
Brasil  — Gileno  Dé  Carli,  1938. 
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Variedades 

19  2 2 
Hectares 

19  2 6 
Hectares 

Preta  . . 

30.250 

18.150 

Rosa  . . . 

14.520 

, 10.890 

Duquesa  . 

• • • 

4.840 

1.210 

Riscada  . 

4.840 

2.420 

Manteiga  . 

2.806 

3.933 

Taquara  . 

2.420 

6.050 

Caiana  . . 

• • • 

822 

484 

Cristalina  . 

• • • 

822 

908 

Creoula  . . 

580 

484 

Caninha  . 

484 

242 

Sem  Pelo  . 

242 

1.815 

POJ  213  . 

• • • 

\ 

1.512 

POJ  228  . 

• • * 

[l9 

3.932 

POJ234  . 

: • >i 

1.513 

POJ  30  . . 
POJ  30  . . 

605 

Outras  variedades 

4.840 

6.292 

Nota-se  o grande  esforço  pela  predominância 
das  variedades  manteiga  (69),  sem  pelo  e as  POJ., 
Em  1926,  a Usina  Vila  Raffard  espalha  dos 
seus  “jardins”  especimens  das  variedades  POJ  210 
e 281.  Em  junho  de  1928  a Estação  Experimental 
de  Piracicaba  recebe  diretamente  da  Estação  Agro- 
nômica de  Moca,  na  República  Dominicana,  a POJ 
2725.  Em  1929,  recebe  vinda  de  Campos  os  pri- 
meiros rebolos  da  POJ  2878.  Ainda  em  1929,  re- 
cebe, então  diretamente  de  Java,  as  POJ  2878  e 
2883.  Em  1930,  vieram,  também,  diretamente,  as 
Co.  213,  290,  312  e 313. 


(69)  — Parece-nos  que  em  São  Paulo  designava  se  a variedade 
demerara”  como  “manteiga”,  e a “sem  pelo”  em  vez  de  "manteiga”. 
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A sadia  orientação  da  Estação  Experimental 
de  Piracicaba,  e de  próprios  produtores  se  depre- 
ende facilmente,  pela  constatação  dos  números  per- 
centuais de  cana  existentes  nos  canaviais,  de  va- 
riedades susceptíveis  e resistentes,  por  ano,  a par- 
tir de  1925: 


Variedades 

Variedades 

ANO 

susceptíveis 

resistentes 

1 9 2 5... 

99  % 

1 % 

1 9 2 6... 

88  % 

12  % 

1 9 2 7... 

75  % 

25  % 

1 9 2 8... 

25  % 

75  % 

1 9 2 9.  . . 

15  % 

85  % 

Mais  alguns 

anos  adiante  e 

desaparecia  de 

S.  Paulo  graças  à orientação  técnica,  o “mosaico”. 
Ao  ser  eliminado  o “mosaico”  constata-se  que,  de- 
vido a ele,  São  Paulo  se  transformara  num  grande 
Estado  açucareiro.  As  novas  variedades  que  vie- 
ram combater  o “mosaico”  trouxeram  consigo, 
além  da  resistência  ao  terrivel  mal,  um  bem  ines- 
timável para  os  paulistas:  resistência  à geada  e 
abundância  de  riqueza  sacarina. 


As  safras  no  período  A safra  de  1923/24  só  al- 
do  “mosaico”  cançou  348.535  sacos,  com 
um  valor  de  Cr$ , 

27.520.815.00  que  corresponde  a Cr$  78,96  por 
saco  de  açúcar.  A safra  de  1924/25  cai  ainda  mais, 
baixando  a 226.639  sacos,  com  um  valor  de  Cr$ 

13.355.000  00,  ou  Cr$  59,80,  por  saco  de  açúcar.; 
Não  se  podia  imaginar  debacle  maior  para  uma 
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indústria  que  realmente  já  tinha  capacidade  para 
produzir  mais  de  um  milhão  de  sacos  de  açúcar . 

Nas  safras  de  1925/26  e 1926/27,  o combate 
ao  “mosaico”  começa  a se  processar  violentamente .j 

Mas,  no  início,  através  das  produções,  ainda 
não  se  podem  perceber  as  consequências  da  revolu- 
ção das  variedades  de  cana . Assim  as  usinas  pau-  • 
listas,  na  safra  de  1925/26,  descem  ao  incrivel  ni- 
vel  de  155 . 348  sacos . Eram  dezenove  as  usinas  em 
funcionamento,  e essa  baixa  produção  corresponde, 
pois,  a 7.965  sacos,  em  média,  por  usina. 

Mas,  São  Paulo  não  se  deixou  abater.  Come- 
çava a luta  contra  o “mosaico”,  e ele  seria  erradi- 
cado dos  canaviais.  O milagre  da  POJ,  já  verifi- 
cado em  outros  centros  canavieiros  do  mundo,  te- 
ria de  se  repetir  em  São  Paulo.  Em  1926/27,  a 
produção  já  se  eleva  a 375.930  sacos.  E o ritmo 
de  produção  cresce  de  maneira  espantosa.  652.867 
sacos  produzem  as  usinas  paulistas,  em  1927/28,  e 
945.980  sacos  em  1928/29.  Na  safra  seguinte,  a 
produção  alcança  a casa  de  1 milhão  de  sacos.  As 
POJ  transformaram  São  Paulo  num  grande  cen- 
tro produtor  de  açúcar.  Mas,  essa  glória  não  se 
deve  somente  à POJ.  Deve-se  também  ao  café,  às 
suas  crises  que  estimularam  a produção  de  açúcar, 
e ao  transbordamento  do  lucro  do  café,  quando  ele 
se  valorizava.  De  uma  maneira  ou  de  outra,  ao 
café  deve  quase  tudo  o açúcar. 


0 REGIME  DE  TRÁBALHO  AGRÍCOLA 


A hierarquia  agrícola  A lavoura  canavieira 

paulista  apresenta  uma 
originalidade  absoluta  em  relação  à dos  outros 
Estados  brasileiros,  quer  do  Norte  como  do  Sul 
do  país.  Nessas  zonas  canavieiras  a escala  hierár- 
quica do  trabalho  agrícola  é a seguinte : o trabalha- 
dor rural,  o lavrador,  o fornecedor  de  cana  e a 
usina-plantadora . O trabalhador  rural  é o assala- 
riado, o jornaleiro;  o lavrador  quase  sempre  é um 
homem  de  posses  reduzidas  que  paga  uma  renda 
de  terra  ao  usineiro  ou  ao  fornecedor  de  cana,  de 
cerca  de  50%  da  produção  bruta;  o fornecedor  de 
cana,  pode  ser  independente,  isto  é,  possuidor  de 
terra  própria,  onde  faz  a sua  lavoura  e fornecedor 
rendeiro,  o que  paga  uma  renda  de  15  a 30%,  em 
relação  à produção  bruta  de  canas.  O fornecedor- 
-rendeiro  tem  plena  autonomia  administrativa,  e 
a única  obrigação  reside  na  entrega  da  sua  produ- 
ção à usina  proprietária  da  terra;  finalmente  a 
usina-plantadora  que  sempre  desejou  substituir  o 
fornecedor  de  cana  na  exploração  da  terra. 

Em  São  Paulo,  a hierarquia  de  trabalho  é dife- 
rente, obedecendo  à seguinte  escala:  o trabalhador 
rural,  o colono,  o fornecedor  de  cana  e a usina- 
-plantadora . 


86 


Gênese  e evolução  da 


0 trabalhador  rural  O trabalhador  rural  é o as- 
salariado. Sempre  brasi- 
leiro e,  às  mais  das  vezes,  nordestino  e mineiro. 
Os  primeiros, vindos  das  zonas  periodicamente  as- 
soladas pelas  sêcas,  e os  segundos,  à procura  de  me- 
lhores salários,  formam  uma  grande  população 
flutuante,  impossivel  de  fixação,  percebendo  salá- 
rios que  oscilam  de  Cr$  6,00  a Cr$  8,00,  Não  se 
pode  afirmar  que,  a-pesar-do  salário  relativamente 
elevado,  o trabalhador  rural  na  lavoura  canavieira 
paulista  viva  uma  vida  f acil . 

Num  inquérito  realizado  em  1942,  entre  popu- 
lações canavieiras,  para  levantamento  de  dados 
relativos  ao  seu  “standard’’  de  vida  e demais  ele- 
mentos elucidativos  da  maneira  de  viver  dessas 
populações,  com  seus  hábitos  migratórios,  sua  ali- 
mentação, sua  casa,  seu  grau  de  alfabetização, 
sua  família,  etc.,  logramos  nos  aproximar  do  co- 
nhecimento da  situação  desses  nossos  trabalhadores. 

Alguns  exemplos,  bastarão  para  ilustrar  a as- 
sertiva (70) : Joaquim  Felipe  é trabalhador  da 
Usina  Schmidt.  Casado,  com  quatro  filhos  menores, 
recebe  lun  salário  diário  de  Cr$  6,00,  Ê cortador 
de  cana.  Tipo  étnico:  negro.  Trabalha  10  horas 
e meia  por  dia;  reside  numa  casa  de  tijolo,  com 
4 cômodos,  cobertura  de  telha,  de  propriedade  da 
usina.  Tem  uma  pequena  horta,  que  vem  suavi- 
zar sua  sobrecarga.  As  compras  semanais  de  Joa-' 
quim  Felipe,  com  as  respectivas  unidades  de  calo- 
rias, são  as  seguintes: 


(70)  — Dados  do  inquérito  do  “Standard  de  vida  do  trabalha- 
dor em  Usinas  de  Açúcar”,  efetuado  pela  Sec-ção  de  Estudos  Eco- 
nómicos da  I.A.A.  Esse  serviço  serve  de  padrão  para  idênticas  pes* 
quisas  em  todos  os  Institutos  de  autarquia  econômica. 
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Compras  semanais 

Quilos 

Calorias 

Feijão . . 

4,000 

12.904 

Farinha  de  mandioca 

0,500 

1.927 

Farinha  de  trigo 

4,000 

8.326 

Banha  . 

1,250 

11.392 

Arroz  . . i.,  . ..j  . . ..j 

6,000 

21.600 

Açúcar  . .. ..  . . 

4,000 

15.088 

Café 

1,000 

69 

Carne  de  vaca i..  . 

2,000 

2.290 

Verduras  > • . . e-; 

0,100 

24 

O total  de  calorias  atinge  10.517,  correspon- 
dendo a 1 . 752  calorias,  por  pessoa . De  acordo  com 
a base  de  calorias  essenciais  para  mn  serviço  como 
o de  lun  trabalhador  rural,  — 3.000  calorias  — o 
déficit  apurado  é 41,57%,  tomada  em  consideração 
o trabalhador  e sua  família.  Além  dos  gêneros 
essenciais  à alimentação  Joaquim  Felipe  comprou, 
ou  teve  outras  despesas,  tais  como: 


Fumo  . ...  Lv  • • • • i*.  Cr$  1,00 

Fósforo  . . t.j  ..  . f ...  . i‘i  ” lj40 

Sabão  . . . i.. :.  . í.  . . ” 1,60 

Médico  . ,.  . ;.  . f.;\.  . L.j  ” 1,25 

Farmácia ” 5,50 

Lenha  .......  . . ,.  . ” 2,00 

Condimentos  . ..  ” 1,50 

Querosene  . . . ..  ..  . ” 1,70 


Sintetizando  o balanço  de  Joaquim  Felipe,  ele 
tem  de  receita  semanal  Cr$  36,00;  com  essa  impor- 
tância se  alimentam  seis  pessoas,  quer  dizer,  Cr$ 
6,00  por  pessoa,  e por  semana,  o que  corresponde 
a um  gasto  diário  de  Cr$  1,00,  por  pessoa.  Se  de- 
duzirmos Cr$  15,00,  das  importâncias  decorrentes 


88 


Gênese  e evolução  da 


de  gêneros  não  alimentares,  e despesas  outras,  veri- 
ficamos que  cada  pessoa  da  família  de  Joaquim 
Felipe  só  dispõe  de  Cr$  0,58  por  dia. 

Indo  a outra  zona  açucareira,  a de  Piracicaba, 
entre  trabalhadores  inquiridos,  encontramos  na 
XJsina  Piracicaba  Antônio  Espadini,  carroceiro, 
com  salário  diário  de  Cr$  7,00,  É casado,  mas  não 
tem  filhos.  As  suas  compras  semanais,  são  as  se- 
guintes, com  as  correspondentes  calorias: 


Compras  semanais 

QtiÁlos . 

Calorias 

Feijão 

3,500 

11.291 

Farinha  de  milho  . 

1,000 

3.535 

Xarque  . 

1,500 

4.707 

Banha  . 

1,000 

9.114 

Arroz • • . 

3,000 

10.800 

Açúcar  

3,500 

13.062 

Café  ........ 

1,000 

69 

Carne  de  vaca  . . . 

1,000 

1.145 

Pão — (em  dinheiro)  Cr$3,00 

4.553 

Fubá 

2,500 

8.837 

Macarrão 

2,000 

8.520 

Batata  . ..  . . . ..  ,.j 

1,000 

785 

Ovos  (2)  ..  . ... 

— 

' 2.994 

O total  de  calorias  por 

família 

é de  11.344 

que  dá  u’a  média  de  3.781  calorias,  por  pessoa .j 
Esses  dados  representam  mn  superavit  de  26,04%, 
em  relação  à base  de  calorias  necessárias,  mínimas, 
para  a nutrição  do  trabalhador  rural.,  Além  das 
despesas  com  a alimentação,  Antônio  Espadini 
ainda  gasta,  por  semana: 


Fumo  Cr$  3,00 

Fósforo  . . . ..;  .,  ......  ” 0,80 

Sabão  ...  ^ . . í..  ” 1,50 
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Condimentos  . . . . i.  . 

2,00 

Vestuário  (média)  . ..  . 

5,00 

Médico  . 

7 J 

0,37,5 

Farmácia  . 

>> 

6,37,5 

• «,  « 

2,50 

MilbO  . . . . 

1,00 

Querosene  . . . 

J) 

1,20 

Associações , 

0,62,5 

Essas  despesas  alcançaram  Cr$ 

23.375 

duzidas  da  receita  semanal,  restam  Cr$  19,00  para 
alimentação  de  duas  pessoas,  por  semana,  o que 
corresponde  a um  gasto  diário  de  Cr$  2,00,  ou 
Cr$  1,00  por  pessoa . 

Sintetizando  toda  a pesquisa  sobre  alimentação 
nas  dez  usinas  do  Estado  de  São  Paulo,  correspon- 
dendo a dez  famílias  em  cada  fábrica,  encontramos 
0 seguinte  balanço  de  calorias,  em  percentagens : 


USINAS 

% a menos 

N,®  de 
famílias 

% a mais 

N,®  de 
famílias 

De  Cilo 

30,76  ; 

9 

62,13 

1 

Vila  Raffard  .... 

31,25 

1 9 

3,40 

1 

Sta.  Bárbara  . . . í 

14,59 

8 

21,30 

2 

Tamoio 

20,97 

8 

2,40 

2 

Ester 

18,59 

8 

7,47 

1 

Itaquerê  

' 17,85 

7 

4,86 

3 

Monte  Alegre  .... 

17,64 

7 

15,03 

3 

Schmidt 

25,05 

7 

31,08 

3 

Boa  Vista 

28,11 

6 

10,72 

4 

Piracicaba 

21,75 

5 

15,25 

5 
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Mesmo  em  São  Paulo,  onde  os  salários  são 
mais  elevados  e os  hábitos  de  alimentação  mais 
perfeitos,  a situação  do  “standard’’  de  vida  dos  tra- 
balhadores é grave,  pois  que,  em  100  famílias,  75 
apresentam  déficits  alimentares,  e 25  famílias  evi- 
denciam um  superavit  de  calorias. 

Por  esses  resultados  poderemos  calcular  a mi- 
séria que  deve  lavrar  pelos  campos  do  Brasil,  onde 
a sub-alimentação,  deve  trazer  distúrbios  de  toda 
ordem . 

Tivemos  uma  vez  oportunidade  de  analisar  a 
crítica  situação,  sob  o ponto  de  vista  da  alimenta- 
ção, das  populações  rurais  das  Antilhas.  E,  ante 
os  espantosos  déficits  apurados,  e diante  a miséria 
que  campeia  na  palha  da  cana,  sugerimos  que  as 
tabelas  dos  balanços  calóricos  deveriam  ser  revis- 
tas, porque,  com  tanta  fome,  era  inconcebivel  que 
ainda  existisse  quem  ousasse  trabalhar  nos  cana- 
viais antilhanos.  Do  mesmô  modo  teríamos  de  ra- 
ciocinar em  nosso  meio  rural. 


Predominância  étnica  Do  largo  inquérito  pro- 
movido em  São  Paulo, 
entre  as  populações  canavieiras  e açucareiras,  com- 
preendendo dez  famílias,  em  cada  uma  das  dez  fá- 
bricas de  açúcar  do  Estado  consignados  no  pre- 
sente estudo,  foram  constatados  os  seguintes  dados 
útnicos : 
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USINAS 

Brancos 

Negros 

Mestiços 

Piracicaba 

7 

2 

1 

Boa  Vista 

9 

— 

1 

Monte  Alegre 

7 

2 

1 

Tamoio 

5 

4 

1 

De  Cilo 

7 

2 

1 

Ester  

10 

— 

— 

Schmidt 

5 

2 

3 

Itaquerê  

4 

3 

3 

Santa  Bárbara 

5 

3 

2 

Vila  Raff  ard 

4 

2 

4 

De  acordo  com  esses  dados  apuramos  que  63% 
dos  trabalhadores  são  brancos,  20%  negros  e 17% 
mestiços.  E entre  esses  trabalhadores  há  uma 
grande  influência  da  imigração  italiana,  pois,  para 
cada  dez  trabalhadores  inquiridos,  são  filhos  de 
italianos,  na  Usina  Piracicaba,  5;  na  Boa  Vista, 
4 ; na  Monte  Alegre,  5 ; na  Vila  Raff ard,  2 ; na  Ta- 
moio,  3;  na  De  Cilo,  3;  na  Ester,  7;  na  Schmidt, 
2;  na  Santa  bárbara,  2;  e na  Usina  Itaquerê,  en- 
tre os  inquiridos,  não  havia  nenhum  filho  de 
italiano . 


O colono  O clássico  sistema  do  trabalho  rural 
nos  campos  de  cana  era  o do  peão  com 
a sua  enxada,  o do  trabalhador  sem  nada  de  seu, 
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vivendo  aquela  mesma  vida  que  tinha  o escravo., 
Sem  nenhuma  tentativa  de  melhora  de  situação,  — • 
porque  a obscuridade  que  o cerca  impede-o  de  ra- 
ciocinar, — 0 homem  sem  máquina  e sem  . terra 
não  conhece  conforto,  alimentação  boa  e abundante, 
estímulo  e esperança. 

Em  São  Paulo,  onde  não  havia  tradição  agrí- 
cola canavieira,  onde  a falta  de  braços  trazia  para 
a lavoura  cafeeira  uma  situação  de  dificuldades 
permanentes,  buscou-se  resolver  o problema  angus- 
tiante do  trabalho  rural.  A importação  de  colonos 
estrangeiros  era  a única  possibilidade  de  dirimir 
a crise.  A Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro 
deve  o Brasil  a grande  iniciativa  de  trazer  aos  2 
de  abril  de  1847,  mediante  contrato,  os  primeiros 
colonos,  em  número  de  quatrocentos,  encaminhan- 
do-os para  a sua  fazenda  de  Ibiacaba,  em  Limeira . 

A fazenda  de  Ibiacaba,  onde  Vregueiro  tinha 
trezentos  escravos  (71),  era,  além  de  uma  proprie- 
dade cafeeira,  com  uma  produção  de  12  mil  arrobas, 
também  uma  propriedade  canavieira,  pois  que  ti- 
nha uma  produção  anual  correspondente  a 2.000 
sacos  de  60  quilos  de  açúcar  bruto. 

O sistema  inicial  de  parceria,  vigorante  até 
1860,  derivou  após  para  o de  locação  de  serviços  com 
pagamento  por  preço  fixo  dq  alqueire  de  café  co- 
lhido. Tomou  também  a modalidade  de  contratos 
de  salário  fixo,  para  o período  de  cultura  e com 
novos  preços,  porém  fixos,  para  o período  da  co- 
lheita . 

O trabalho  do  colonato  alcançou  grande  efeito 
na  lavoura  cafeeira,  e o surto  de  progresso  nos 


(71)  — Dados  extraídos  da  “História  do  Café  no  Brasil”, 
vol.  VIII,  de  Afonso  E.  de  Taunay. 
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volumes  das  safras,  e a afluência  permanente,  cons- 
tante, de  corrente  imigratória  para  os  cafezais,  de- 
monstram o acerto  da  medida  iniciada  através  da 
visão  do  Senador  Vergueiro. 

Quando  a indústria  açucareira  voltou  à an- 
tiga região  onde  imi  dia  já  imperara,  — Campinas, 
Piracicaba,  Porto  Feliz,  etc.  — não  encontrando 
o sistema  de  trabalho  servil  que  fôra  abolido,  se 
«ncontrou  num  dilema:  voltar  ao  regime  de  sala- 
riado  vigorante  em  todas  as  outras  zonas  canaviei- 
ras  do  país  onde  a substituição  de  um  trabalho  es- 
cravo, por  um  trabalho  escravizado  era  patente, 
ou  ficar  com  a mesma  técnica  de  trabalho  agrícola 
que  se  implantara  no  cafezal.  O colonato  cana- 
vieiro  foi  com  toda  justiça  preferido,  e eis  porque 
a paisagem  paulista  dos  canaviais  difere  tanto  da 
de  outros  centros  produtores  do  país.  Não  havendo 
mais  tradição  canavieira,  pois  que  durante  a “fe- 
bre” do  café  fôra  interrompida,  o usineiro  paulista 
teve  0 bom  senso  de  continuar  com  um  reghne  de 
trabalho  superior  ao  existente  em  qualquer  outra 
zona  açucareira  do  país. 

Dentro  da  própria  economia  canavieira  pau- 
lista o conceito  do  colono  varia. 

Na  Usina  Ester,  por  exemplo,  colono  é todo 
aquele  que,  mediante  mn  contrato  de  empreitada 
para  o trato  de  canas,  trabalha  nas  lavouras  da 
wsina.  As  canas  são  consideradas  da  usina  e por 
ela  plantadas,  cabendo  ao  colono  o trabalho  de 
tratá-las  convenientemente,  mediante  um  contrato, 
sendo  as  seguintes  as  bases : a)  — Cr$  100,00  por 
quartel,  pelo  trato  e formação  das  soqueiras;  fe)  — 
Cr$  110,00  por  quartel,  pelo  trato  e formação  das 
canas  novas  de  ano,  plantadas  de  1.*  de  maio  em 


diante;  c)  — Cr$  120,00  por  quartel,  pelo  trato 
e formação  das  canas  novas  de  ano  e meio,  plan- 
tadas de  l.°  de  novembro  a 30  de  abril,. 

Na  Usina  Santa  Bárbara,  colono  é todo  aquele 
que,  através  de  um  contrato  tem  terras  pára  o 
plantio  de  canas,  em  proporção  à capacidade  de 
trabalho  do  locador  e da  sua  família.  Para  atender 
às  necessidades  de  financiamento  do  colono,  o usi- 
neiro  se  obriga  a adiantar  à razão  de  Cr$  10.00 
mensais,  por  quartel  em  desenvolvimento.  Esses 
adiantamentos  se  iniciam  um  mês  depois  de  findo 
o corte,  até  o segundo  mês  depois  do  começo  do 
córte  sucessivo.  A cana  plantada  no  ano  para  a 
próxima  safra  só  será  contada,  para  efeito  de  adian- 
tamento, depois  de  formada  e por  isso  só  depois  da 
safra  do  ano  de  plantio,  e o máximo  de  adianta- 
mentos poderá  ser  de  Cr$  50,00  mensais,  por  pes- 
soa maior  de  8 anos. 

A orientação  técnica  pertence  inteiramente  à 
usina,  desde  que  o colono  se  obriga  a tanto,  no 
que  diz  respeito  à plantação  de  cana  e à sua  adu- 
bação . As  sementes  para  os  novos  plantios  são  for- 
necidas obrigatoriamente  pela  usina,  ,a-fim-de  evi- 
tar a plantação  de  canas  inadequadas,  e o adubo 
é também  a usina  que  fornece.  Tanto  as  mudas 
como  0 adubo  serão  debitados  ao  colono  pelo  preço 
de  custo. 

O conceito  de  colono  nas  Usinas  da  Société  de 
Sucrèries  Brésiliennes,  é o seguinte:  colono  é todo 
aquele  que  planta,  trata,  corta,  transporta  e en- 
trega a cana  carregada  sobre  os  vagões.  A usina 
põe,  gratuitamente,  à disposição  do  colono,  “terras 
divididas  em  talbões  numerados,  com  áreas  prede- 
terminadas, exclusivamente  para  culturas  de  canas 
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de  açúcar  por  conta  dela”  (72) . Mas  a diferença 
mais  sensivel  no  regime  de  trabalho  das  Usinas 
da  Société  de  Sucreries  Brésiliennes  em  relação  ao 
adotado  nas  usinas  anteriormente  analisadas  reside 
na  questão  de  pagamento.  Vimos  que  as  Usinas 
Ester  e Santa  Bárbara  pagam  importâncias  que 
não  teem  relação  com  as  cotações  do  açúcar.  São 
empreitadas  de  tarefas  que  permanecem  no  mesmo 
nivel  se  houver  oscilação  nas  cotações  do  açúcar. 
Mas  na  Usina  Piracicaba,  ela  “se  obriga  a pagar 
as  canas  fornecidas  ao  Engenho  (Usina)  pelo  lo- 
cador, tomando  por  base  os  preços  médios  da  cota- 
ção do  açúcar  no  mercado  de  São  Paulo,  dados  pela 
Bolsa  de  Mercadorias  da  mesma  praça,  no  mês  de 
fornecimento”  (73) . O preço  das  canas  pago,  de 
acordo  com  as  oscilações  do  açúcar  é o seguinte, 
considerado  o saco  de  açiicar  cristal,  preço  médio, 
a partir  de  Cr$  50,00: 

Preço  do  açúcar  Preço  da  tonelada  de  cana 


Cr$  50.00  Cr$  19,60 

Cr$  55,00  Cr$  21,10 

Cr$  60,00  Cr$  22.60 

Cr$  65,00  Cr$  24,10 

Até  0 máximo  de  Cr$  70,00  Cr$  25,60  (74) 


Analisando  a tabela  vigorante  para  os  colonos 
da  Usina  Piracicaba,  constatamos  qüe  a Cr$  50,00, 
0 pagamento  corresponde  a 23.5  quilos  de  açúcar, 
por  tonelada  de  cana;  a Cr$  60,00,  corresponde  a 


(72)  — Cláusula  4.*  do  contrato  fle  cultura  e fornecimento  de 
canas . 

(73)  — I Cláusula  14.®  do  contrato  de  cultura  e fornecimento  de 
canas. 

(74)  — Síntese  da  tabela  constante  da  cláusula  16.*  do  contrato 
de  cultura  e fornecimento  de  canas. 
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22,6  quilos;  a Cr$  70,00  o saco  de  açúcar,  corres- 
ponde a 21,9  quilos  de  açúcar,  por  tonelada  de  cana. 
Quer  dizer  que  quanto  mais  o preço  do  açúcar  su- 
bir no  mercado  menos  quantidade  de  açúcar  por 
tonelada,  na  devida  correspondência,  recebe  o co- 
lono paulista  da  Usina  Piracicaba, 

Mas,  para  o início  da  plantação,  e para  o pros- 
seguimento do  cultivo  da  cana,  a usina  adianta 
Cr$  300,00  por  hectare  de  canas  novas  e nascidas, 
sob  as  seguintes  condições:  o adiantamento  será 
dividido  em  3 prestações  iguais  de  Cr$  100,00,  sendo 
a primeira  no  fim  de  abril,  a segunda  no  fim  de 
agosto  e a terceira  no  fim  da  última  limpa,  que 
regula  ser  sempre  em  fevereiro.  Além  disso,  para 
cada  hectare  de  soqueiras  — segundo  córte  — se- 
rão adiantados  Cr$  100,00,  pagaveis  em  duas  pres- 
tações iguais  de  Cr$  50,00,  sendo  a primeira  no  fim 
de  janeiro  e a última  em  fim  de  abril. 

Ora,  se  a média  de  rendimento  agrícola  em 
São  Paulo  é de  50  toneladas  por  hectare,  o adianta- 
mento corresponde  a Cr$  5,00  por  tonelada  de  cana. 
Não  existe  obrigatoriedade  da  parte  da  usina  de 
fornecer  as  mudas  de  cana,  a-fim-de  fazer  o inteiro 
oontrôle  de  semente  a ser  plantada . Pica  reservada 
à usina  a faculdade  de  fiscalizar  as  mudas,  tendo 
o direito  de  rejeição  no  caso  de  doença  ou  má  qua- 
lidade. Os  adubos  químicos  são  fornecidos  gratui- 
tamente pela  usina  e o adubo  orgânico  de  curral 
é obtido  em  estrumeiras,  cuja  construção  é facili- 
tada pela  usina.  Mais  interessante  e curioso  é 
ainda  o regime  vigorante  na  Usina  Piracicaba,  que 
dá  ao  seu  colono  o direito  de  “ter  um  empregado 
fiscal  junto  ao  pesador,  para  assistir  à pesagem 
das  canas”. 
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Nas  Usinas  Monte  Alegre  e Tamoio  o regime 
de  trabalho  é o seguinte:  o colono  “obriga-se  a la- 
crar as  terras,  tratar  das  canas,  cortá-las,  trans- 
portá-las e carregá-las  sôbre  os  vagões  da  locadora, 
obedecendo  às  exigências  da  lavoura  e à orientação 
da  administração  da  locadora”  (75) . 

Nessas  usinas  o pagamento  das  canas  não  é 
feito  em  função  dos  preços  do  açúcar,  pois  “o  pa- 
:gamento  do  salário  dos  serviços  prestados  pelo  lo- 
catário será  feito  em  função  de  produção  ou  rendi- 
mento, isto  é,  de  acordo  com  a quantidade  de  cana 
produzida  por  talhões  cultivados  pelo  locatario,  a 

razão  de (76)  por  tonelada  de  cana,  posta 

pelo  locatário  sobre  os  vagões  da  locadora,  dedu- 
zindo-se desse  preço  assim  estabelecido  os  adian- 
tamentos em  dinheiro  ou  em  gêneros  feitos  pela 
locadora,  as  importâncias  correspondentes  ao  adubo 
empregado  e fornecido  pela  locadora”  (77) . À 
usina  compete  também  financiar  a lavoura,  e for- 
necer gêneros  de  primeira  necessidade,  “na  razão 
de  Cr$  60,00  por  alqueire  e por  mês,  pela  área  em 
cana  de  córte  na  safra  próxima  e Cr$  80,00  por 
alqueire  e por  mês,  pela  área  plantada  em  cana 
para  córte  na  safra  sucessiva,  sempre  tendo  em 
vista  o estado  em  que  se  encontra  a lavoura  e o 
valor  de  suas  culturas  de  cana”  (78) , 

Na  Usina  Costa  Pinto,  os  colonos  são  obriga- 
dos a plantar,  fornecer  e entregar  as  canas  nas  ba- 
lanças da  usina  ou  no  local  designado  pela  admi- 

t 

(75)  — Ciriusula  5/  do  contrato  de  locação  de  serviços  entre  a 
Refinadora  Paulista  S/A,  e os  seus  colonos. 

(76)  — O preço  tem  sido  de  Cr$  22,00  a tonelada  de  cana. 

(77)  — Cláusula  21.»  do  contrato  de  locação  da  Refinadora 
Paulista  S/A,  e os  seus  colonos. 

(7S)  — Cláusula  20.'“  do  contrato  de  locação  da  Refinadora 
Paulista  S/A,  e os  seus  colonos. 
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nistração  da  usina.  Quer  dizer  que  eles  teem  toda 
a responsabilidade  da  lavoura,  sem,  no  entanto,  cor- 
rerem quaisquer  riscos  do  negócio  do  açúcar,  pois 
que  0 preço  pelo  carro  da  cana  ((79)  é invariável. 
Em  1936,  ele  alcançava  Cr$  20,00  pelo  carro  de 
cana,  ou  Cr$  13,33,  por  tonelada  de  cana,  na  ba- 
lança da  usina . Os  pagamentos  das  canas  são  feitos 
na  proporção  de  30%  cada  fim  de  mês,  calculados 
sobre  as  canas  entregues  e o restante,  isto  é,  70%, 
sessenta  dias  depois  da  última  entrega.  No  con- 
trato, a usina  se  compromete  a fornecer  aos  colo- 
nos “terras  para  plantio  de  cereais,  etc.,  destinados 
ao  sustento  de  suas  famílias,  cujas  terras  terão* 
direito  na  proporção  de  50%  das  terras  que  cul- 
tivarem em  canas . A usina  não  cobrará  foro,  sendo 
entretanto  expressamente  proibidas  as  plantações 
intercaladas  nas  lavouras  canavieiras”.  Mas  a ca- 
tegoria do  trabalhador  é um  tanto  “sui-generis’V 
porque  “na  proporção  que  os  colonos  forem  termi- 
nando 0 córte  das  canas  obrigar-se-ão  a auxiliar  os 
colonos  atrasados  com  o serviço,  cujo  serviço  será 
pago  pelos  beneficiados,  garantido  pela  usina,  nas 
bases  do  preço  corrente’’ (80) . Percebe-se  que  o* 
colono  é realmente  pago  por  um  cohtrato  de  sala- 
riado.  Não  é o trabalhador  que  vive  na  dependên- 
cia do  colono  que  se  sujeitará  a trabalhar  no  ca- 
navial, mas  sim  o próprio  colono  que  receberá  um 
salário  correspondente  ao  vigorante  no  mercado  do* 
trabalho  rural. 

A Usina  Capuava  nem  sequer  dá  a denomina- 
ção usual  de  colono  ao  trabalhador  rural  que  vive 


(79)  — É o primeiro  contrato  em  que  se  fala  em  carro  de  cana, 
isto  ê.  1.500  quilos,  em  Sâo  Paulo. 

(80)  — Contrato  da  Csina  Costa  Pinto  Ltda.,  Cláusula  V. 
Datado  de  Piracicaba,  31-12-1936. 
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em  regime  de  colonato.  O contrato  da  Usina  Ca- 
puava  discrimina  a figura  do  “empreiteiro”  ou 
“empreiteiro-locador”.  “Aos  empreiteiros  que 
plantam  cana  por  quartel  (6.050in2)  a usina  for- 
necerá gratuitamente  as  pontas  de  canas  necessá- 
rias para  este  fim,  porém  as  pontas  serão  cortadas 
e transportadas  pelo  empreiteiro”.  Para  cada 
quartel  de  cana  plantada  e formada  em  estado 
limpo,  0 usineiro  se  obriga  a pagar  ao  empreiteiro 
Cr$  50,00,  e,  para  formar  as  soqueiras,  Cr$  40,00 
por  quartel . Não  bá,  no  contrato,  nenbuma  menção 
ao  valor  da  cana  para  efeito  de  pagamento  por  to- 
nelada ou  por  qualquer  peso . A empreitada  é feita 
exclusivamente  por  área  plantada . O corte  da  cana 
é pago  em  separado,  sendo  o preço  oscilante  de  4 
a 5 cruzeiros  por  100  feixes,  com  vinte  canas  cada 
feixe.  Diz  porém  o contrato:  “sempre  porém  acom- 
panhando os  preços  que  vigorarem  nas  outras  usi- 
nas”. O transporte  é também  pago  separadamente, 
indo  os  preços  de  Cr$  2,00  a Cr$  3,00  a tonelada, 
de  acordo  com  as  distâncias.  Ainda  mais,  quando 
o empreiteiro  não  tiver  o que  fazer  nas  lavouras 
debaixo  de  sua  responsabilidade,  não  poderá  buscar 
trabalho  onde  mais  lhe  convenha,  pois  que  “ficará 
obrigado  a trabalhar  nos  serviços  que  o locador  de- 
terminar, quando  este  necessitar,  recebendo  então 
os  salários  estipulados  para  o ano  em  curso”  (81) 
Não  há  diferença  algmna  entre  esse  tipo  de  colono 
e ç verdadeiro  assalariado,  com  a circunstância  de 
0 colono  perder  a liberdade  de  trabalhar  fora,  bus- 
cando melhores  salários,  depois  de  satisfeita  a obri- 
gação para  com  a lavoura,  da  qual  é empreiteiro.) 
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A Usina  Amália  não  possue,  propriamente, 
colono,  na  accepção  da  palavra,  se  bem  que  muitos 
dos  empreiteiros  tenbam  até  40  “camaradas”  (82) 
Uão  bá  contrato  escrito  com  os  empreiteiros,  sendo 
a remuneração  correspondente  a um  salário  diário 
de  7 a 8 cruzeiros.  Na  entre-safra,  não  havendo 
trabalho  nos  canaviais,  as  lavouras  particulares  de 
milho,  feijão  e arroz  serão  cuidadas,  sendo,  porém, 
essa  produção  obrigatoriamente  vendida  à usina 
que  a adquire  pelo  preço  corrente. 

A Usina  Bom  Retiro  não  mantém  contrato 
com  os  seus  colonos.  Segundo  suas  declarações,  a 
usina  se  compromete  a dar  as  terras  para  o plantio 
de  canas,  e também  para  o plantio  de  milho,  feijão 
e arroz.  E,  “fornece  adubo  necessário  pelo  preço 
de  custo,  assim  como  animais,  ferramentas,  enfim 
tudo  que  se  relacione  com  a lavoura”  (83)  . 

A Usina  da  Pedra  declara  que  não  possue  co- 
lonos e que  todo  o trabalho  agrícola  é feito  atra- 
vés de  empreitadas  ou  tarefas  por  salário,  sob  ad- 
ministração direta  da  fazenda.  Os  preços  vigoran- 
tes  são  os  seguintes : plantação  de  cana  — por  dia 
de  serviço,  Cr$  6,00;  trato  de  cana^ — por  dia  de 
serviço,  Cr$  6,00;  carpas,  por  alqueire,  Cr$  40,00 
a Cr$  80,00;  córte  de  cana,  Cr$  6,00  a Cr$  8,00,  a 
tonelada;  o carreto  de  cana  varia  de  Cr$  1,70, 
^quando  o veículo  é da.  usina,  a Cr$  3,40,  quando  é 
do  empreiteiro. 

Na  Usina  Vassununga,  o colonato  é também  do 
tipo  mais  primitivo,  isto  é,  o colono  é simplesmente 


(82)  — “Camarada”  é o termo  empregado  em  São  Paulo,  para 
designar  o trabalhador  rural. 

(83)  — Resposta  da  Usina  Bom  Retiro  ao  inquérito  promovido 
pela  Secção  de  Estudos  Econômicos  do  I.A.A.,  através  do  Sindicato 
de  üsineiros  de  São  Paulo,  em  13  de  Fevereiro  de  1942. 
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um  empreiteiro  sob  as  seguintes  obrigações  con- 
tratuais : 

A Fazenda  pagará: 

^‘Pelo  trato  anual  de  1 alqueire  de  cana 
(soqueira)com  obrigação  ao  corte,  Cr$  300,00. 

Pelo  córte  de  um  feixe  composto  de  15 
canas  bem  limpas,  inteiras  e bem  amarradas, 
de  variedade  POJ  213  ou  outra  qualquer  de 
cana  fina,  Gr$  0,04. 

Pelo  córte  de  um  feixe,  composto  de  8 
canas  bem  limpas,  inteiras  e bem  amarradas, 
da  variedade  POJ  2878,  ou  outra  qualquer 
de  cana  grossa.  Cr$  0,04. 

Diárias  — A Fazenda  pagará  Cr$  6,00 
por  diária  quando  cbamar  o colono  a seu 
serviço. 

Gratificação  — Aos  colonos  que  tiverem 
cortado  mais  de  20.000  feixes  de  canas,  será 
dada  uma  gratificação  de  Cr$  0,005  por  feixe 
sobre  o total  que  tiverem  cortado  ao  final 
da  safra. 

Carretos  — Serão  cobrados  à razão  de 
Cr$  1,50  por  viagem  de  carretela  e Cr$  2,00 
por  viagem  de  carro  ou  carroção,  sempre  que 
nos  terrenos  da  Fazenda. 

Pagamento  — de  60  em  60  dias. 

' Mesadas  — É facultado  ao  colono  alvi- 

trar sobre  a divisão  do  seu  ganbo  anual, 
isto  é,'  poderá  escolher  a divisão  de  8,  10  ou 
12  prestações  mensais”  (84) . 


(84)  — Coutrato  da  Usina  Vassununga  S/A,  para  o ano  agrí- 
cola de  1941.42. 
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Não  existe  nenliuma  referência  de  interrela- 
ção  dos  preços  do  açúcar  no  mercado  consumidor 
com  os  preços  da  empreitada , É ele  um  assalariado 
que  recebe  exclusivamente  pelo  trato  do  canavial 
e,  nem  sequer  se  poderia  aludir  à sua  contribuição 
na  formação  do  canavial,  porquanto  a sua  ativi- 
dade se  resume  na  limpa,  no  corte  e no  carreto. 

Mobilidade  do  colono  O fornecedor  de  cana  em 
paulista  terra  própria  é um  ele- 

mento radicado  ao  meio 
rural.  Na  terra  reside  a sua  fortuna,  a sua  ma- 
neira de  ganhar  a vida.  Na  hierarquia  do  trabalho 
agrícola,  o fornecedor  de  cana  em  terra  alugada 
ou  o lavrador  de  cana,  o meeiro,  estão  mais  ou  me- 
nos integrados  à terra,  porque  eles  trabalham  como 
se  fossem  o dono  da  propriedade.  A única  restri- 
ção a essa  idéia,  é a entrega  da  renda  ou  da  me- 
tade da  sua  produção.  Teem,  porém,  autonomia 
administrativa,  correm  o risco  da  produção  menor, 
e se  arriscam  também  com  as  oscüaçÕes  do  preço 
do  açúcar . A não  ser  nos  momentos  de  intensa  crise 
ou  nos  agudos  instantes  de  luta  em  torno  das  ta- 
belas de  preços  da  cana  fornecida,  o fornecedor  e 
o lavrador  teem  estabilidade.  Não  emigram  para 
outras  terras  ou  outras  lavouras.  Quando  muito, 
em  alguns  casos  desviam  as  canas  de  luna  para 
outra  usina.  Isso  ocorre,  principalmente  quando 
há  carência  de  matéria  prima  — a cana  — e o 
fornecedor  joga  a sua  mercadoria  no  leilão,  entre- 
gando-a a quem  mais  der,  a-pesar-de  haver  uma 
taxativa  proibição  no  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira . 
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Vejamos  em  algumas  usinas  paulistas,  até 
onde  vai  a estabilidade  desse  elemento  essencial 
ao  trabalho  — o colono  — nos  campos  de  cana.;, 


ê 


, Usina 

Piracicaba 

Número  de 

Produção  média, 

SAFRA 

colonos 

por  colono 

1929/30 

• ■ • L*D 

22 

124  tons. 

1930/31 

• k*  .(•  r*i 

9 

85 

>> 

1931/32 

• ■ • • •» 

10 

392 

1932/33 

• •,  1*1 

2 

606 

>> 

1933/34 

• • »•:  ;♦! 

9 

1.936 

1934/35 

• • • • 

8 

2.347 

)» 

1935/36 

• • • • 

7 

1.800 

1936/37 

• • ifj 

8 

1.273 

1937/38 

• • •.  • 

12 

361 

>> 

1938/39 

13 

420 

1939/40 

• • • ••■! 

13 

713 

>> 

1940/41 

• • • • 

27 

887 

•n 

1941/42 

. . . 

25 

990 

>> 

Da  análise  desses  números  se  depreende  que  a 
política  de  trabalho  na  Usina  Piracicaba,  era,  até 
1934,  de  restringir  o número  de  colonos,  aumen- 
tando-lhes  a produção  individual.  E isso  se  pro- 
■cessou  rapidamente  c a tal  ponto  que,  em  1930, 
oram  9 os  colonos  e a sua  produção  média  de  85 
toneladas,  enquanto ' que,  em  1934,  baixa  para  8 
o número  de  colonos  e a produção  média,  por  co- 
lono, sobe  2.661,1%,  em  relação  ao  nivel  médio, 
oncontrado  em  1930.  Em  relação  ao  número  de 
<?olonos,  eles  descem  para  7 em  1935  e daí  por  diante  . 
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há  uma  progressão  constante  até  1940,  caindo  li- 
geiramente em  1941 . Há  também  uma  queda  brusca 
na  média  de  produção  de  canas  por  colono.  O 
nivel  mais  baixo  está  em  1937,  que  corresponde  a 
15,3%  da  média  vêrif içada  na  safra  de  1934.  A 
partir  de  1937,  porém,  a média  de  produção  por 
colono  está  em  ascenção  constante,  sendo  que . em 
1939  ela  se  eleva  a 173,6%,  em  relação  a 1937. 


Usina  Vila  Baffardx 

Número  de 

Produção  média 

8AFBA 

colonos 

por  colono 

1929/30  

69 

927  tons. 

1930/31  .... 

71 

696 

5) 

1931/32  

61 

646 

1932/33  .... 

57 

827 

1933/34  .... 

54 

897 

1934/35  . . . 

57 

750 

1935/36  .... 

55 

868 

1936/37  . . . 

51 

925 

1937/38  . . . ., 

51 

1.030 

jr 

1938/39  ..... 

51 

, 804 

yy 

1939/40  . . .,  . 

44 

1.070 

yy 

1940/'41  .... 

42 

994 

yy 

1941/42  .... 

36 

1.092 

yy 

Da  análise  dos  números  pertencentes  à Usina 
Vila  Raffard,  verificamos  que  o número  mais  ele- 
vado de  colonos  ocorre  na  safra  1930/31  — 71  colo- 
nos — e que,  a partir  daí,  a eliminação  dos  colonos 
é constante,  a ponto  de  em  1940/41,  o número  de 
colonos  corresponder  a 49,2%  de  redução,  em  rela- 
ção aos  dados  da  safra  1930/31.  A média  mais  baixa 
de  produção  por  colono  está  na  safra  1931/32,  com 


indústria  açucareira  de  São  Paulo 


105' 


,■ 

• 

646  toneladas,  e a mais  alta  na  safra  1941/42,  su- 
perior àquela  69% . Patenteia-se  uma  visivel  ten- 
dência no  rebaixamento  do  número  de  colonos  com 
a concentração  da  exploração  agrícola  em  mãos  de 
poucos  deles. 

Usina  Porto  Feliz  i 


Número  de 

Produção  médÂa 

SAFjRA 

colonos 

por  colono 

1929/30  

27 

598  tons. 

1930/31  

19 

700 

1931/32  .... 

23 

832 

Jf 

1932/33  .... 

31 

1.030 

1933/34  

31 

870 

1934/35  .... 

16 

828 

ff 

1935/36  .... 

21 

1.911 

ff 

1936/37  .... 

25 

2.046 

ff 

1937/38  .... 

19 

2.976 

ff 

1938/39  .... 

17 

2.829 

ff 

1939/40  .... 

20 

2.142 

ff 

1940/41  . . . 

20 

2.598 

ff 

1941/42  . . . ., 

19 

2.378 

ff 

Verificamos  também  na  Usina  Porto  Feliz,. 
uma  concentração  agrícola  em  mãos  de  colonos., 
Basta  salientar  que  em  1930/31  o número  de  colo- 
nos era  igual  ao  de  1941/42,  isto  é,  19,  e a média 
da  produção  por  colono  naquela  safra  foi  de  70(1 
. toneladas  e nessa  última  safra  de  2.378  toneladas, 
isto  é,  uma  majoração  de  239% . A inclinação  na 
política  de  exploração  das  terras  da  Usina  Porto 
Feliz  é no  sentido  de  uma  maior  concentração. 

Precisamos  atentar  que  a média  de  produçãu 
de  canas  por  colono  é tão  alta  quanto  a dos  for- 
necedores das  usinas  de  Pernambuco. 


% 
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Usina  Vassunungai 

Número  de 

Produção  média 

SAFRA 

colonos 

por  colono 

1937/38  ...... 

84 

321  tons. 

1938/39  .... 

70 

387  ” 

1939/40  ,.  . . . 

50 

645  ” 

• 1940/41  .... 

55 

577  ” 

1941/42  ..... 

74 

375  ” 

Há  uma  sensível  queda  no  número  de  colonos 
4e  1937/38  em  relação  a 1930/40.  Com  somente 
uma  safra  de  permeio,  a diferença,  a menos,  de 
eolonos,  é de  34.  Da  mesma  forma  a ascenção  se 
opera  rapidamente,  pois,  duas  safras  após  entram 
mais  24  novos  colonos,  demonstrando  pela  incons- 
tância dos  números,  uma  relativa  mobilidade  dos 
eolonos . 

Quanto  à média  de  produção  por  colono,  veri- 
ficamos que  na  safra  em  que  o número  de  colonos 
era  maior,  menor  era  a média  de  produção.  E, 
exatamente  quando  a produção  média  mais  au- 


lenta  ocorre  o menor 

número  de  colonos. 

' ’ 1 

Usina  Paredão: 

Número  de 

Produção  média 

SAFRA 

colonos 

por  colono 

1937/38  . . . ... 

45 

1938/39  .... 

50 

122  tons.' 

1939/40  .... 

60 

167  ” 

1940/41  .... 

60 

92  ” 

1941/42  .... 

72 

172  ” 

Sendo  mna  pequena  usina  com  diminuto  li- 
mite, é relativamente  grande  o número  de  colonos 
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da  Usina  Paredão.  Mas,  detidamente  analisado  o 
caso  da  Usina  Paredão,  iríamos  concluir  que  os 
seus  colonos  são  assalariados,  distanciando-se  pouco 
dos  “camaradas”.  Na  Usina  Paredão  se  testemu- 
nha uma  tendência  para  aumentar  os  seus  plantios 
com  0 concomitante  aumento  de  número  de  colonos 
€ da  média  de  produção  de  cana  por  colono. 


“Standard”  de  vida  Num  inquérito  (85)  entre  co- 

do  colono  lonos  de  cana  de  São  Paulo 
pudemos  pesquisar  elementos 
bastante  elucidativos  do  seu  nivel  de  vida.  A pri- 
meira observação  reside  no  tipo  de  moradia.  Ca- 
sas confortáveis  e higiênicas,  geralmente  agrupadas 
em  colônias.  A plantação  de  cana  a cargo  do  colono 
nem  sempre  fica  nas  imediações  da  colônia,  porque 
se  busca  sempre  o agrupamento  a-fim-de  melhor  se 
fiscalizar  a atividade  do  colono,  bem  como  facili- 
tar a assistência  escolar  e médica.  As  casas  ora 
são  isoladas,  ora  geminadas,  porém  todas  com  pe- 
quenos quintais  ao  fundo,  para  criação  de  aves  e 
pequena  horta.  Independente  desse  pequeno  ter- 
reno, em  terras  não  canavieiras,  o colono  possue 
suas  plantações  de  cereais,  leguminosas  alimentí- 
cias e até  de  algodão. 

No  inquérito,  ficou  constatado  que  uma  famí- 
lia de  sete  pessoas  consome,  em  média,  10  quilos 
de  feijão  por  semana.  O consumo  de  fubá  de  milho, 
como  polenta,  não  é tão  generalizado  como  parece. 
No  entanto,  encontramos  consumo  de  cinco  quilos, 
por  semana,  para  uma  família  de  12  pessoas.  A 
carne  de  boi  não  é largamente  consumida,  porque, 

(85)  — Inquérito  procedido  pela  Secção  de  Estudos  Econômicos 
do  I.A.A.,  em  Novembro  de  1942. 
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em  geral,  nas  usinas  só  se  abatem  rezes  uma  vez. 
por  semana.  Uma  família  de  sete  pessoas  consome 
2 quilos  e meio  de  macarrão.  Aliás,  não  existe  ne- 
nhum dos  colonos  inquiridos  que  não  tenha  um  re- 
gular consumo  de  macarrão,  incluindo  entre  eles 
os  brasileiros,  brancos  ou  mestiços.  O consumo  de 
ovos  e leite  é pequeno . O pão  é quase  sempre  feito 
em  casa  e uma  família  de  nove  pessoas  consome 
mensalmente  um  saco  de  farinha  de  trigo  de  50 
quilos,  que  é também  utilizada  na  fabricação  do 
macarrão .. 

No  estudo  do  padrão  de  vida  entre  colonos  pau- 
listas, pesquisamos  o balanço  calórico  nos  alimen- 
tos que  eles  consomem.  E verificamos  alguns  dados 
interessantes,  na  Usina  Tamoio; 

SUPERAVITS 


Nomes 

% íí  + 

Pessoas  que 
sustenta 

Humberto  Rodolfo  . . 

1,23 

7 

João  B.  Montovani  . . 

7,05 

8 

João  do  Vale  ...... 

' 11,37 

12 

Vicente  Vicolli  .... 

11,38  ' 

10 

Antônio  Guaraty  . . . 

11,79 

11 

Efrosino  Alonso  .... 

16,71 

9 

Francisco  Cassiano 

Lopes 

16,85 

13 

Alfredo  Custódio  . . . 

25 

9 
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DÉFICITS 


Nomes 

1 % + 

Pessoas  que 
i sustenta 

João  Capelatto  . .,  . .. 

1 5,63 

1 10 

Marcos  Moretti  . ... 

1 15,06 

13 

Domingos  Leonardo  . . 

1 23,77 

1 8 

É auspiciosa  a situação  alimentar  dos  colonos 
da  IJsina  do  Tamoio,  pois  de  110  pessoas  inquiri- 
das, nas  11  famílias  de  colonos,  79  apresentam  su- 
peravits  nas  colônias  balanceadas  e 31  apresentam 
déficits,  sendo  que  10  pessoas  teem  um  déficit  in- 
significante de  5% . Comparados  entretanto  os  su- 
per avits  e déficits,  constatamos  que  70%  das  pes- 
soas inquiridas  teem  excesso  de  calorias  obtidas  na 
alimentação,  em  relação  ao  número  de  calorias  gas- 
tas no  trabalho  diário. 

Mais  uma  usina,  a Santa  Bárbara,  nos  dá  ele- 
mentos sobre  o regime  alimentar  dos  colono.  Ei-los ; 


SÜPERAVITS 


Nomes 

% ít  + 

Pessoas  que, 
sustenta 

Atílio  BigOtto  . 

2,67 

17 

(Grinez  Gonzales  . 

' 5,73 

, 10 

NeUo  Luchetti  . j.  i.  . . 

9,12 

8 

Narciso  Belanni  . . ..  . 

9,35 

10 

Vitorio  Buzinari  . . . 

18,26 

9 

José  Andias  . . . . i.,  . 

26,80 

9 

Salvador  Caetano  .,  . .. 

28,92 

5 
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DÉFICITS 


Nomes 

% u + 

Pessoas  qtie 
sustenta 

João  Belanni  ..... 

7,38 

16 

Joaquim  Margatto  . . . 

10,81 

7 

José  Franca 

13,71 

16 

Verificamos  que  das  107  pessoas  inquiridas 
68  teem  excesso  no  balanço  das  calorias,  e 39  teem 
déficits,  correspondendo  respectivamente  a 63% 
e 37% . Acresce  que  16  pessoas  teem  um  déficit 
alimentar  muito  baixo,  em  relação  ao  número  de 
calorias . 

Essas  duas  usinas  teem  realmente  o sistema 
mais  adiantado  do  colonato  dentro  do  Estado  de 
São  Paulo.  Nelas,  os  colonos  possuem  situação 
mais  definida,  e naturalmente  tendo,  mais  estabili- 
dade possuem  maiores  bens  materiais.  Daí  o seu 
standard  de  vida  realmente  elevado. 

Vejamos,  agora,  a situação  de  duas  usinas,  nas 
quais  0 conceito  do  colonato  não  é tão  avançado, 
onde  0 colono  é mais  um  empreiteiro  que  verda- 
deiramente um  lavrador.  A usina  possue  o colono 
como  tarefeiro  a quem  entrega  certa  área,  por  de- 
terminado preço,  para  limpar  e cortar,  porém  esse 
colono  vive  em  grande  “flutuação”: 
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SUPERAVITS 


Nomes 

% a + 

Pessoas  que 
sustenta 

Egídio  Fourlanetto  . . 

3 

10 

Afonso  Catosi  ..... 

3,58 

7 

José  Zanetti  ....... 

6,15 

6 

José  Gf albardo 

8,65 

8 

Antônio  Tofanetto  . . 

11,87 

7 

José  Todero  . . . ... 

15,72 

! 4 

Emilio  Becari 

21,46 

6 

Basilio  Cavanini  . i.  . 

23 

7 

DÉFICITS 


Nomes 


% a + 


Pessoas  que 
sustenta 


Francisco  B . Garcbet  . 

5,37 

9 

Celso  Borghi 

7 

! 5 

Benedito  M . Garcia  . > 

11,17 

, 3 

Carlos  Dessaco  . i.j  ..  . 

11,42 

9 

Benedito  Pinatto  . .,  . 

12,56 

12 

Eduardo  Pulze  . .,  .,  r. 

14,24 

10 

Antônio  Marsola  .... 

16,70  1 

13 

Verificamos  que  nesta  usina,  onde  o colono  não 
tem  a mesma  categoria  que  o das  usinas  anterior- 
mente estudadas,  já  o seu  standard  de  vida  é mais 
baixo,  denotando  maior  número  de  pessoas  com 
déficit  no  balanço  das  calorias.  Assim,  de  116  pes- 
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soas  inquiridas,  55  apresentam  superavits  e 61 
apresentam  déficits,  correspondendo,  respectiva- 
mente, a 47%  e 53%. 

Finalmente,  numa  outra  usina,  onde  o colono 
está  em  nivel  ainda  mais  baixo,  onde  parece  que 
a influência  decisiva  do  colonato  do  café  modifica 
n conceito  de  colono  como  lavrador  semi-indepen- 
4ente,  vamos  encontrar  os  seguintes  dados  de  stan- 
dard de  vida: 


SUPEEAVITS 


Nomes 

% a + 

Pessoas  que 
sustenta 

Benedito  L.  Santos  . . 

I 3,33 

5 

Joaquim  A.  Júnior  . . 

34,57 

6 

João  Bernardo  . . 

45 

' 3 

Nomes 

% a +' 

Pessoas  que 
sustenta 

Joaquim  Sebastião  .. 

2,95 

' 7 

João  Veríssimo  ...  . 

4,79 

6 

Narciso  dos  Santos  . . 

7,41 

1 10  ; 

Rafael  P.  Dias  ...  . 

7,92 

9 i 

José  Machado  . . . .: ,. 

14.81 

7 

Sebastião  Romualdo  > . 

19,80 

11 

Benedito  Rosa  . . . -.  . 

21,32 

9 í 

% 

i 
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É visivel  a diferença  bem  acentuada  do  padrão 
de  vida  do  colono  das  duas  primeiras  usinas  para 
o dessa  usina  em  estudo.  De  73  pessoas  estudadas, 
somente  14  teeni  superavits  calóricos  e 59  apresen- 
iam  déficits.  Isso  corresponde  a,  respectivamente, 
19%e81%. 

De  uma  maneira  patente  se  pode  fixar  a in- 
fluência do  regime  de  trabalho  nas  populações  ru- 
rais, no  que  diz  respeito  ao  seu  nivel  de  vida. 

Quanto  mais  avançado  o regime  do  colonato, 
libertando  o colono  da  categoria  de  simples  em- 
preiteiro, tanto  mais  elevado  o seu  “standard”  de 
vida.  E,  se  constatamos,  entre  os  colonos  de  nivel 
elevado,  a existência  ainda  de  alguns  déficits,  isso 
mais  se  prende  ao  fato  de  não  saber  comer  do  que 
de  não  poder  comer,  ou,  come  em  certos  casos,  a 
uma  sobrecarga  demasiada  de  família. 

A vida  em  duas  Até  hoje  nada  se  conhece  so- 

colônias  bre  a situação  económico-fi- 

nanceira dos  colonos  da  la- 
voura canavieira  paulista . Pelo  fato  deles  não 
possuirem  a terra  — que  é da  usina  — tem-se  a 
impressão  que  a vida  não  lhe  deve  ser  risonha. 
Será,  por  acaso,  a situação  dos  colonos  paulistas 
superior  à daqueles  fornecedores  campistas  que 
não  teem  u’a  média  de  produção  anual  superior 
a 10  toneladas  de  cana?  Onde  residirá  maior  pro- 
veito com  o trabalho;  na  baixada  campista  com 
a sua  assombrosa  sub-divisão  do  solo,  ou  nas  ter- 
ras paulistas  com  a sua  “sui-generis”  maneira  de 
sub-dividir  a exploração  rural,  através  do  regime 
de  colonato? 


« — 
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Vejamos  a posição  financeira  de  colonos  de 
duas  colônias  importantes  no  Estado  de  São  Paulo : 
nas  Usinas  Monte  Alegre  e Piracicaba. 

Analisemos  o balanço  financeiro  de  dezessete 
colonos  da  Usina  Monte  Alegre,  sub-dividindo  a 
sua  despesa  durante  toda  uma  safra  com  os  se- 
guintes itens:  despesas  com  armazém,  medicamen- 
tos, mudas  de  canas,  adubo  e diversos. 

Assim,  temos  para  as  despesas: 
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Os  totais  das  despesas  para  cada  uma  das  m- 
"bricas,  e a média  dessas  despesas,  por  colono,  são 
os  seguintes: 


BÚBRIGAS 

Total  ãas  despesas 
Cr$ 

Média  por  colono 
Cr$ 

Armazém  j.  ..  ..j  . 

159.864,70  ' 

; 9.991,54 

Lenha 

1.612,40 

' 100,77 

Medicamentos  . 

4.602,50 

287,65 

Mudas  de  cana  _. 

15.791,90 

' 986,99 

Adubo 

56.515,00  ' 

3.532,18 

Diversos  . . . . 

1 18.582,90 

1.161,43 

A soma  total  das  despesas  relacionadas  nos  di- 
versos itens  atinge  a Cr$  257.969,00,  cçrrespon- 
dendo  a u’a  média  de  Cr$  16.123,06  de  despesas, 
por  colono . 

Quanto  à receita  dos  colonos  cujos  dados  de 
despesas  analisamos,  encontramos  duas  rubricas,  a 
saber:  receita  proporcionada  pelos  “serviços  por 
dia”  e “empreitada  de  cana”.  Temos  assim  os  se- 
guintes dados : 
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COLONOS 

Serviço 
por  dia 
Cr$ 

Empreitada 
de  cana 
Cr$ 

Total  da 
receita 
Cr$ 

Alberto  Beraldo 

1.127,90 

29,842,30 

30.970,20 

Antônio  Adami 

2.726,40 

36,258,90 

38.985,30 

Antônio  Bizzo 

45,60 

33.436,90 

33.482,50 

Antônio  Zem 

2.944,70 

57.915,60 

60.860,30 

Augusto  Polone  .... 

2.019,90 

48,842,00 

50.861,90 

Ernesto  Colletti  . . . . 

226,80 

34.311,70 

34,538,50 

Jacô  Quiaranda 

3.595,50 

21.302,40 

23.808,90 

João  Bassetti 

5.257,20 

34.663,70 

39.920,90 

João  Bertille 

2.026,00 

48.305,40 

50.331,40 

João  Manesco 

730,30 

31.276,80 

32.007,10 

João  Marco  Beraldo  . . . 

805,70 

38.150,20 

38.955,90 

João  Bomanini 

4.704,10 

34.023,40 

38.727.50 

Luiz  Carletti 

581,20 

12.186,50 

12.767,70 

Nazareno  Santini  .... 

521,20 

23.434,10 

23.955,30 

Teobaldo  Martins  . . . . 

212,10 

39.909,20 

40.121,30 

Vitório  Schiavon  . . . . 

1.601,70 

52.844,80 

54.446,50 

A soma  das  receitas  com  serviço  por  dia  atinge 
a Cr$  29 . 126,80,  a de  empreitada  de  cana  a . . . . 
Cr$  576.703,90,  e o total  da  receita  alcança  . . 

Cr$  604 . 841,20,  que  correspondem,  respectivamente, 
a Cr$  1.820,39,  a Cr$  36.043,99  e a Cr$  37.802,57; 
por  colono. 


indústria  açucareira  de  São  Paulo 


119 


Comparando  a despesa  com  a receita  de  cada 
colono,  encontramos  os  seguintes  saldos: 


COLONOS  Saldo  {Cr^) 

Antônio  Adami  34.726,60 

Alberto  Beraldo  . . . ....  8.495,30 

Antônio  Rizzo 17 . 855,40 

Antônio  Zem  ........  48.809,40 

Augusto  Polone  43.138,70 

Ernesto  Colletti 21.524,30 

Jacó  Quiaranda 5.035,50 

João  Bassetti  17.674,90 

João  Bertilli 30.158,60 

João  Manesco  • 12.368,60 

João  Marco  Beraldo  ....  15.056,10 

João  Romanini 19.325,00 

Luiz  Carletti 4.349.80 

Nazareno  Santini 13.080,70 

Teobaldo  Martins 21.232,10 

Vitorio  Schiavon 35.041,20 


I A soma  total  dos  lucros  apurados  entre  os  16 

colonos  da  Usina  Monte  Alegre  monta  a . . . . 
Cr$  347.872,20,  o que  corresponde  a u’a  média  por 
colono  de  Cr$  21.742,00.  Tendo  vivido  todo  o pe- 
ríodo de  duas  safras,  com  adiantamentos,  e já  os 
tendo  pago  é bastante  animador  o saldo  em  di- 
nheiro que  os  colonos  apresentam.  Temos  de  sa- 
lientar que,  além  desses  saldos  em  dinheiro,  ou- 
• trós  bens  como  lavoura  e utensílios  agrícolas  e ani- 
mais, ainda  possuem  os  colonos.  Sob  esse  aspecto, 
iremos  estudar,  mais  detalhadamente,  a vida  em 
outra  colônia. 

A outra  colônia  que  nos  dá  elementos  para  aná- 
lise é a da  Usina  Piracicaba.  Estudando  a situa- 
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ção  de  dez  colonos,  encontramos  dados  suficiente- 
mente esclarecedores  da  sua  situação  econômico- 
-financeira.  Vemos  assim,  que  o colono  Ângelo  Ra- 
velli  entrou  para  a usina  em  Maio  de  1940  com 
família  pequena  e um  só  elemento  trabalhador. 
Trouxe  animais  e ferramentas.  No  estudo  de  sua 
conta-corrente  se  constata  que,  em  30  meses  rece- 
beu Cr$  31.998,30  de  adiantamento  para  tratar  a 
sua  lavoura  que  tem  uma  áxea  de  28,8  hectares,  Ele 
teve  de  alugar  trabalhador  para  o seu  serviço,  e 
o cálculo  da  remuneração  de  cada  trabalhador  é 
na  base  de  Cr$  200,00  por  mês,  sabido  que  mn  ho- 
mem pode  tratar  de  um  alqueire  de  terras  ou  2,42 
hectares . Aquela  importância  representa  a despesa 
com  o seu  sustento  e com  o trato  do  canavial. 
Trinta  meses  depois,  Ângelo  Ravelli  tendo  pago  o 
seu  débito,  possue,  além  do  que  trouxe,  2 hectare.s 
plantados  com  cereais,  no  valor  de  Cr$  7.791,00  e, 
em  1 de  Dezembro  de  1942,  um  saldo  credor  de 
13.117,10.  O lucro  líquido  total  em  30  meses  foi 
de  Cr$  21.608,10. 

Antônio  Amaral,  outro  colono  da  Usina  Pira- 
cicaba, nada  possuia,  em  Maio  de  1940,  tendo  sido 
preciso  adiantar  dinheiro  para  a" sua  mudança. 
Emprega  em  suas  lavouras  4 adultos  e 1 menor  de 
sua  própria  família  e 10  adultos  e 5 menores  de 
agregados  (camaradas)  . Durante  os  30  meses,  esse 
colono  recebeu  para  o seu  custeio  e dos  seus  agre- 
gados Cr$  94.535,00,  além  de  haver  recebido  ... 
Cr$  11 . 855,00  por  serviço  prestado  para  a usina . . 
A retribuição  ao  trabalho  atingiu  Cr$  106.390.60. 

Assim,  cada  trabalhador  (tomados  18  traba- 
lhadores adultos)  recebeu  em  média  Cr$  201,30  por 
mês,  ou  Cr$  232,80  considerados  os  18%  consigna- 
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dos  no  salário  mínimo  para  a casa  de  moradia,  que 
é cedida  gratuitamente  ao  colono. 

Vejamos  a situação  de,  Antônio  Amaral,  após. 
os  30  meses  de  trabalho:  pagou  todo  o seu  débito, 
e possue  12  burros  de  trabalho,  1 carroção,  carro- 
ças, instrumentos  agrícolas,  3 hectares  de  terras 
plantadas  com  cereais  e 53,20  hectares  de  lavoura, 
além  de  um  saldo  credor  em  l.“  de  Dezembro  de 
1942,  de  Cr$  15.108,00.  O patrimônio  desse  colono 
é calculado  em  Cr$  60.999,50. 

Antônio  Avansi  entrou  em  Maio  de  1940  para 
a Usina  Piracicaba,  tendo  trazido  animais  e fer- 
ramentas. Tem  8 trabalhadores  adultos,  entre  a 
família  e agregados.  Durante  o prazo  de  30  meses 
ele  recebeu  para  o custeio  total  Cr$  50.243,70.  No 
fim  dos  30  meses  de  trabalho,  tendo  pago  todo  o 
• dinheiro  tomado  para  custeio,  tem  um  saldo  lí- 
quido de  Cr$  21.400,00,  lavouras  no  valor  de 
Cr$  23.506,50,  além  de  3 hectares  plantados  com 
cereais,  valendo  Cr$  1.000,00.  O seu  lucro  total 
foi  de  Cr$  45.906,50. 

Antônio  Bérgamo  trouxe  em  Maio  de  1940, 
animais  e instrumentos  agrícolas.  Com  pequena 
família  — 2 adultos  — e 4 agregados,  como  retri- 
buição ao  trabalho  de  30  meses,  ele  recebeu  . . . 
Cr$  79.330,60.  Possuia  em  1 de  Dezembro  de  1942, 

49,10  hectares  de  canaviais  no  valor  de 

Cr$  26 . 945,00  e um  saldo  credor  de  Cr$  30 . 536,50 . 
Tendo  pago  todo  o seu  débito  de  custeio,  o seu 
lucro  líquido  é de  Cr$  57.481,50. 

Fioravanti  Spolidoro  possue  em  seu  serviça 
1 adulto  de  sua  família  e 5 adultos  agregados. 
Quando  começou  a trabalhar  como  colono  da  usina 
' só  tinha  alguns  animais  e as  ferramentas  agrícolas . 
Tendo  gasto  no  custeio  Cr$  35.813,40,  ao  findar  a 
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safra  de  1942/43,  ele  havia  pago  o seu  débito,  ti- 
nha um  saldo  em  dinheiro  de  Cr$  21.428,80;  tinha 
2,5  hectares  plantados  com  cereais  que  valiam  . . . 
Cr$  600,00,  e ainda  24,10  hectares  com  canas,  no 
valor  de  Cr$  7.230,00.  Somam  essas  parcelas  do 
seu  lucro,  obtido  em  30  meses,  Cr$  29.258,80. 

Francisco  Ajudarte  tem  uma  família  composta 
de  3 adultos  e 2 menores,  além  de  possuir  5 agrega- 
dos adultos  e 5 agregados  menores . • As  suas  despe- 
sas nos  30  meses  de  trabalho  foram  as  seguintes: 
gastou  no  seu  custeio  e dos  seus  agregados,  . . . 
Cr$  59.797,30;  recebeu  ainda,  para  serviço  exe- 
cutado nos  campos  explorados  pela  usina  — o co- 
lono e seus  agregados  — Cr$  7.684,00.  Ao  fim  de 
30  meses  de  trabalho,  esse  colono  possue  os  se- 
guintes bens:  38,20  hectares  com  canas,  no  valor 
de  Cr$  22.401,00;  10  burros,  1 carroção,  carroças 
e ferramentas  agrícolas,  Cr$  10.000,00;  3,5  hecta- 
res plantados  com  cereais,  Cr$  1.000,00;  saldo  cre- 
dor em  1 de  Dezembro  de  1942,  Cr$  8.388,00.  Seu 
lucro  líquido  era  de  Cr$  41.789,40. 

Henrique  Turreta,  trouxe  em  Maio  de  1940 
muito  poucos  recursos  financeiros.  Compõe-se  o 
seu  grupo  de  5 adultos  -r-  pessoas  de'  sua  família  — 
e mais  3 adultos  e 3 menores  agregados.  Para  o 
seu  custeio  geral  durante  os  30  meses  de  trabalho, 
foram  dispendidos  Cr$  67.455,40.  Com  o produto 
das  safras,  em  30  meses,  havia  pago  todo  o adian- 
tamento, e ele  apresentava  a seguinte  situação: 
possuia  41,60  hectares  com  canas,  no  valor  de 
Cr$  25.926,00;  10  burros,  carroças,  instrumentos 
agrícolas,  Cr$  8.000,00;  3 hectares  plantados  com 
cereais,  Cr$  1.000.00;  e saldo  em  dinheiro,  em 
1/12/42,  Cr$  20.253,80.  O seu  lucro  líquido  total 
é de  Cr$  55.179,80. 
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João  Pillon  trouxe  em  Maio  de  1940  animais 
€ instrumentos  agrícolas.  Sua  família  se  compõe 
de  4 adultos  e ele  possue  como  agregados  2 adultos 
e 2 menores.  Ele  recebeu  para  o custeio  total  do 
seu  grupo,  Cr$  64,484,10.  No  prazo  dos  30  meses, 
João  Pülon  tudo  pagara  à usina,  do  que  tomara 
para  o custeio . Possuia,  no  entanto,  36,80  hectares 
com  canas,  no  valor  de  Cr$  21.905,00  ; 3 hectares 
plantados  com  cereais,  valendo  Cr$  1.000,00;  e um 
saldo  em  dinheiro  de  Cr$  27.626,80.  O seu  lucro 
líquido  total  é de  Cr$  50.531,80. 

José  Muniz  tem  uma  família  de  5 adultos  que 
trabalham  e não  possue  agregados.  Aluga,  sim- 
plesmente, algumas  turmas  quando  necessita.  En- 
trado em  Maio  de  1940,  absolutamente  sem  recursos, 
no  fim  de  30  meses  pagara  o que  tomou  para  cus- 
teio, — Cr$  34.154,20,  e apresentava  um  lucro  lí- 
quido de  Cr$  46.883,20,  constituido  pelo  valor  de 
sua  lavoura  de  cana  com  23,10  hectares,  valendo 
Cr$24 . 623,00 ; 6 animais  e ferramentas  no  valor  de 
Cr$  5.000,00;  e um  saldo  em  dinheiro  de  ...  . 
Cr$  17.260,20. 

Finalmente,  José  Polesi,  entrou  como  colono 
também  em  Maio  de  1940.  Seu  grupo  se  compõe 
de  4 adultos  e 2 menores  de  sua  família,  e 3 adultos 
agregados.  A retribuição  ao  trabalho  de  30  meses 
alcançou  Cr$  48.657,10,  e ao  fim  desse  prazo,  o 
colono  José  Polesi  possuia  o seguinte  lucro:  . . . 
Cr$  31.851,50  correspondente  ao  valor  de  39,80 
hectares  com  canas;  12  burros,  carroças  e instru- 
mentos agrícolas,  Cr$  10 . 000.00 ; 3,5  hectares  plan- 
tados com  cereais,  Cr$  1.000,00;  e saldo  em  di- 
nheiro, em  1/12/42,  de  Cr$  20.350,70. 

Sintetizando,  verificamos  que  os  10  colonos  da 
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Usina  Piracicaba  tinham,  em  1 de  Dezembro  de 
1942,  os  seguintes  lucros  líquidos: 


Ângelo  Ravelle Cr$  21 . 608,10 

Antônio  Amaral  .....  Cr$  60.999,50 

Antônio  Avansi Cr$  45.906,50 

Antônio  Bergano Cr$  57.481,50 

Piora vanti  Spolidoro  . . Cr$  29.258,80 
Francisco  Ajudarte  . . . Cr$  41.789,40 
Henrique  Turreta  ....  Cr$  55.179,80 

João  Pillon Cr$  50.531,80 

José  Muniz Cr$  46.883,20 

José  Polesi  .......  Cr$  63.202,20 


O lucro  total  desses  10  colonos  é de 

Cr$  472.840,80,  o que  representa  um  lucro  médio, 
individual,  Cr$  47.284,08.  Esse  lucro  representa  o 
esforço  do  trabalho  de  30  meses.  Durante  esse 
tempo  o colono,  sua  família  e agregados  vivem  re- 
gularmente com  0 dinheiro  obtido  para  o custeio 
e com  0 produto  da  sua  roça  e das  suas  pequena» 
criações.  O lucro  líquido  mensal  de  Cr$  1.576,13, 
corresponde  a um  lucro  anual  de  Cr$  18.913,63. 

Poder-se-ia  objetar  que  esses  -10  colonos  são 
uma  exceção  dentro  do  quadro  de  colonos  da  Usina 
Piracicaba.  Porém,  é preciso  ter  em  vista  que  no 
ano  de  1940/41  eram  em  número  de  25  os  colonos 
dessa  usina,  e os  10  colonos  cuja  vida  estudamos 
não  se  podem  considerar,  então,  como  exceções. 

Do  estudo  da  situação  económico-financeira 
dessas  duas  colônias  se  depreende  que  é satisfatório 
o sistema  de  trabalho  através  do  colonato.  Essa 
tradição  de  trabalho  não  se  deve  e nem  se  poderá 
abandonar,  para  substituí-la  por  fórmulas  de  fora . 
Tudo  que  se  fizer  em  matéria  de  reforma  deve  ser 
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no  sentido  de  empreendê-la  dentro  dessa  tradição., 
Os  colonos  estão  para  a grande  maioria  da  lavoura 
canavieira  paulista,  como  os  fornecedores  de  cana 
«stão  para  a grande  maioria  da  lavoura  canavieira 
pernambucana  e fluminense. 


TERRAS  AÇUCAREIRAS 


Manchas  de  cana  De  u’a  maneira  geral,  pode- 
-se  afirmar  que  em  todos  os 
municípios  paulistas  se  planta  a cana  de  açúcar. 
E.  inegavelmente,  ela  dá  bem  em  qualquer  altitude 
ou  longitude  das  terras  de  S.  Paulo.  Natural- 
mente, fatores  vários  determinaram  o sentido  da 
exploração  agrícola  no  Estado.  E o fator  decisivo 
foi  o café  que  substituiu  antigas  lavouras  de  cana, 
e quando  o solo  se  exhauriu,  em  algumas  regiões 
outrora  canavieiras,  voltaram  os  produtores  para 
a antiga  lavoura.  Em  outras  regiões,  o café  per- 
manece ditatorialmente,  e afinal,  ainda  em  outras 
regiões,  as  questões  de  transporte  e de  consumo 
fixam  a predominância  da  exploração  rural . 
Por  isso,  encontramos  no  Estado,  174  municípios 
que  teem  uma  área  cultivada  com  cana  variando 
de  110  a 242  hectares.  Mesmo  com  uma  área  de 
242  hectares  dentro  de  um  município,  a exploração 
canavieira  não  chega  a ter  expressão.  São  peque- 
nas manchas  de  cana. 

f 

Pequenas  áreas  A diversificação  de  lavouras 
canavieiras  em  São  Paulo  é o maior  ates- 
tado de  que  passou,  há  muito, 
a fase  de  monocultura  cafeeira,  e de  que,  não  existe, 
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nem  nunca  existiu,  monocultura  canavieira,  mesmo 
dentro  do  município.  Há  uma  diferença  muito 
grande  entre  municípios  da  zona  da  mata  de  Per- 
nambuco e de  Alagoas,  do  Recôncavo  baiano  e da 
baixada  canavieira  fluminense,  e os  municípios  ca- 
na vieiros  paulistas. 

Analisando  a situação  dos  diversos  municípios 
de  São  Paulo,  em  relação  à área  cultivada  com 
eana  e à percentagem  dessa  área  cultivada  sobre 
a área  total,  de  acordo  com  os  vários  niveis,  toma- 
dos arbitrariamente,  por  onde  poderemos  aquilatar 
a intensidade  da  exploração  canavieira,  encontra- 
mos os  seguintes  dados,  para  os  municípios  com 
área  cultivada  oscüando  entre  242  hectares  (100 
alqueires)  e 484  hectares  (200  alqueires) : (86) 


(86)  — Dados  extraídos  do  “Atlas  Econômico  do  Estado  de 
São  Paulo”  — Março  de  1940. 


AREAS  CANAVtEIRAS 


DO  ESTADO  DE  SAP  PAULO 


AREA  TOTAL 

H PRÓPRIA  DAS  USINAS 

II  DOS  FORNECEDORES 

li  " ENGENHOS  TURBINAOORES 


II 


II 


II 


DE  AÇÚCAR  BRUTO  E 
RAPADUREIROS 
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MUNICÍPIOS 

Ar  ea 

municipal  em 
hectares 

A r e a 
cultivada  em 
hectares 

% da  área  culti- 
vada sobre  área 
municipal 

Bocaiuva 

12.000 

266,2 

2,21 

■Cafelândia  .... 

105.000 

404,1 

0,38 

Ouarulho 

37.500 

278,3 

0,74 

Iguape  

585.300 

435,6 

0,07 

Itápolis 

108.400 

257,3 

0,23 

Itii 

91.700 

329,3 

0,35 

Jaboticabal  .... 

70.800 

295,2 

0,41 

Juquerí 

43.300 

472,5 

1,09 

Monte  Aprazível  . 

82.000 

332,1 

0,40 

Palmital 

48.600 

352,1 

0,72 

Ribeirão  Preto  . . 

123.000 

297,6 

0,24 

Rio  Claro 

94.800 

350,2 

0,36 

Santa  Isabel  . . . 

84.000 

335,1 

0,39 

S.  José  dos  Campos 

125.300 

346,0 

0,27 

São  Luiz  de  Pira- 
tininga 

94.000 

459,8 

0,48 

Sapezal 

172.300 

421,0 

0,24 

Serra  Azul  .... 

37.500 

278,3 

0,74 

Ubatuba 

72.000 

278,3 

0,38 

:9  — 
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IsTenlium  desses  municípios  se  pode  considerar  I 
de  canavieiro.  Mesmo  alguns  municípios  como  o I 
de  Juquerí  com  472,5  hectares  cultivados  e o de  I 
São  Lüiz  de  Piratininga  com  459,8  hectares  cultiva-  I 
dos,  não  teem  expressão,  porque  essas  áreas,  se  di-  I 
luem  na  grande  área  municipal.  Bocaina  se  apre-  I 
senta  com  uma  percentagem  bem  elevada  em  rela-  I 
ção  às  demais,  em  virtude  da  insignificância  da  I 
área  municipal . I 

O quadro  dos  municípios  com  os  suas  áreas  I 
cultivadas  com  cana  e percentagem  dessa  área  cul- 
tivada em  relação  à área  total,  — em  áreas  culti-  i 
vadas  superiores  a 484  hectares  (200  alqueires)  > 
e inferiores  a 1.210  hectares  (500  alqueires)  — é | 
0 seguinte : 


MUNICÍPIOS 

A rea 

municipal  em 
hectares 

Area 
cultivada  em 
hectares 

% da  área  culti- 
vada sobre  área 
municipal 

Americana  .... 

15.000 

895,4 

5,96 

Araçatuba  . . . . 

454.400 

689,7 

0,15 

Brotas 

110.700 

727,8 

0,65 

Cajurú 

101.000 

646,1" 

1,37 

Cravinhos 

47.000 

646,1 

1,37 

Itapira 

53.000 

589,8 

1,11 

Jacareí 

53.300 

965,5 

1,81 

Lins 

151.200  ^ 

790,1 

0,52 

Penápolis  .... 

85.200 

832,4 

0,97 

Pirassununga  . . . 

83.800 

1.153,1 

1,37 

Salto 

21.500 

1.081,1 

5,02 

São  Manoel  .... 

98.500 

505,7 

0,51 

São  Paulo  .... 

145.500 

621,9 

0,42 

Vila  Bela 

28.000 

757,4 

' 

2.70 
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Os  municípios  de  Americana  e Salto  se  desta- 
cam, pois  se  apresentam  com  mais  de  5%  da  área 
cultivada  em  relação  à área  municipal . A-pesar-de 
não  ser  uma  grande  expressão,  tem-se  de  convir  que 
as  terras  canavieiras  representam  muito  maior  área 
que  a área  cultivada.  Essa  relação  é que  iremos 
pesquisar  mais  adiante,  afim  de  que  através  dela, 
se  possa  concluir  do  valor  desses  números,  que  ex- 
primem a posição  da  área  cultivada  em  relação  à 
área  total  municipal.  Não  liá  dúvida,  porém,  que 
a cultura  canavieira  já  representa  bastante  na  vida 
econômica  desses  municípios,  principalmente  da- 
queles dois  que  possuem  os  índices  percentuais 
mais  elevados. 

Municípios  canavieiros  Analisando  os  dados  dos 

municípios  paulistas  que 
possuem  uma  área  cultivada  com  cana  superior  a 
1.210  hectares  (500  alqueires)  e inferior  a 2.420 
hectares  (1.000  alqueires)  encontramos  a seguinte 
situação : 


municípios 

A r e a 

municipal  em 
hectares 

Ar  ea 
cultivada  em 
hectares 

% da  área  culti- 
vada sobre  área 
municipal 

Campinas 

115.200 

2.287,5 

1,47 

Lençóes  

119.000 

1.347,9 

1,13 

Lim^eira 

99.300 

1.568,7 

1,57 

Pirajuí  

185.500 

1.568,1 

0,84 

Rio  das  Pedras  . . 

16.000 

1.797,4 

11,23 

Santa  Branca  . . 

33.600 

1.642,5 

4,88 

Santa  Rita  .... 

69.500 

1.383,6 

1,99 

São  Simão  .... 

134.300 

1.356,4 

1,00 

Tapiratuba  .... 

22.500 

1.244,4 

5,53 
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Constatamos  que  nos  três  municípios  paulistas 
de  Santa  Branca,  Tapiratuba,  e principalmente,  de 
Kio  das  Pedras,  a cultura  da  cana  de  açúcar  já 
tem  uma  grande  ascendência.  Se  bem  que  as  áreas 
municipais  não  sejam  muito  grandes,  porém  na 
relação  que  exprime  a justa  correspondência  entre 
os  dois  dados  de  área  total  e cultivada  com  cana,  a 
gramínea  denota  possuir  já  uma  força  ponderável. 
Em  outros  municípios  como  o de  Pirajuí,  a-pesar-da 
grande  área  cultivada,  a área  municipal  é de  tal 
grandeza,  que  nela  desaparece  a área  canavieira, 
não  representando  senão  0,84% . 

Os  municípios  que  possuem  áreas  cultivadas 
acima  de  2.420  hectares  (1.000  alqueires)  e 3.630 
hectares  (1.500  alqueires)  são  os  seguintes: 


municípios 

A r e a 

municipal  em 
hectares 

Ar  ea 
cultivada  em 
hectares 

% da  ârea  culti- 
vada sobre  área 
municipal 

Capivarí 

55.500 

2.715,8 

4,89 

Potntal  ...... 

31.800 

2.804,7 

8,81 

Porto  Feliz  .... 

60.000 

3.437,0 

5,72 

Santa  Bosa  .... 

25.400 

3.315,4 

13,05 

Sertãozinho  .... 

70.200 

3.510,8 

5,00 

Todos  esses  municípios  se  podem  considerar 
canavieiros,  pois,  o que  apresenta  a menor  percen- 
tagem, o de  Capivarí,  alcança  4,89% . Destaca-se  ' 
0 município  de  Santa  Rosa,  com  13,05%  e depois  , 
o de  Pontal,  com  8,81%. 
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Finalmente,  vejamos  os  principais  municípios 
canavieiros  de  São  Paulo,  isto  é,  aqueles  que  pos- 
suem uma  área  cultivada  acima  de  3.630  hectares 
(1.500  alqueires)  . São  os  seguintes: 


A re  a 

Ar  ea 

% daáreaculti- 

MUNICÍPIOS 

municipal  em 

cultivada  em 

vada  sobre  área 

hectares 

hectares 

municipal 

Igarapava  

io;j 

600 

4.584,0 

4,42 

Piracicaba  .... 

146 

500 

6.205,4 

4,23 

Santa  Bárbara  . . 

29 

000 

4.328,7 

14,92 

Piracicaba  é o município  paulista  que  possue 
maior  área  cultivada  com  cana,  e se  a percentagem 
da  área  cultivada  sobre  a área  total  municipal  só 
atinge  4,23%,  é porque  o município  possue  uma 
área  enorme  de  146.500  hectares. 

Nesses  três  últimos  municípios  canavieiros 
paulistas  a área  total  ascende  a 279.100  hectares, 
enquanto  que  a área  cultivada  com  cana  alcança 
12.118  hectares,  o que  representa  uma  relação  de 
1 : 23.  No  exame  individual  dos  municípios  cons- 
tatamos que  no  município  de  Igarapava  a relação 
entre  a área  cultivada  e a área  total  é de  1 ■ :22 ; no 
município  de  Piracicaba  de  1 : 23  e no  município 
de  Santa  Bárbara  de  1 : 6 . Esse  último  município 
em  matéria  de  concentração  de  produção  canavieira 
lembra  bem  alguns  dos  principais  municípios  da 
zona  da  Mata  de  Pernambuco. 
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Produção  de  cana  por  No  estudo  da  situação  da 
município  produção  canavieira  mu- 

nicipal, encontramos  al- 
guns índices  elucidativos  do  vulto  da  exploração 
rural  no  setor  da  lavoura  de  cana.  Dividindo  os 
municípios  paulistas,  de  acordo  com  o volume  de 
toneladas  de  canas  produzidas  encontramos  o se- 
guinte quadro: 


Produção  até  1.000  toneladas  . 

110  municípios 

de  1 . 000  a 

5.000  toneladas  . . 

77 

99 

V 

de  5 . 000  a 

10.000 

11 

V 

de  10 . 000  a 

20.000 

6 

V 

de  20.000  a 

50.000 

9 

99 

de  50.000  a 100.000 

4 

» 

acima  de  100 . 000 

5 

99 

Verificamos,  pois,  que  só  se  poderão  conside- 
rar de  canavieiros  os  18  municípios  que  teem  uma 
produção  acima  de  20  mil  toneladas  de  cana. 


Produção  e superfície  Se  o vulto  da  produção 

de  canas  é um  índice  j 
orientador  do  valor  das  lavouras  dentro  do  muni- 
cípio, em  face  das  grandes  áreas  municipais  faz-se  . 
necessário  o conhecimento  da  produção  de  cana  por 
quilômetro  quadrado.  Encontramos  os  seguintes  i 
dados : ; 
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Produção  até  5 tons.  por  km2 174  municípios 

” de  5 a 10  tons.  por  km2  ...  16  ” 

” de  10  a 20  tons.  ” ”...  8 ” 

” de  20  a 50  tons.  ” ”...  9 ” 

” de  50  a 100  tons.  ” ”...  4 ” 

” de  100  a200  tons.  ” ”...  6 ” 

” acima  de  200  tons.  por  km2  . . 4 ” 


Não  se  pode  negar  a grande  realidade  da  po- 
licultura das  terras  paulistas.  Produção  pouco  su- 
perior a 200  toneladas  de  cana  por  quilômetro  qua- 
drado é realmente  denotadora  da  diluição  dessa 
exploração  dentro  do  sistema  da  economia  rural 
paulista.  Não  existe,  absolutamente,  aquela  ten- 
dência monopolizadora  de  cultivo  agrícola  da  cana 
que  encontramos  em  outras  regiões  brasileiras  .j 

Produção  e População  Para  positivar  ainda  mais 

a diluição  da  produção  de 
cana,  mesmo  entre  os  chamados  municípios  açuca- 
reiros de  São  Paulo,  em  vista  da  diversificação  de 
culturas  e pela  amplitude  das  áreas  municipais, 
vejamos  um  outro  elemento  elucidativo,  qual  seja, 
a produção  de  cana  “per  capita^’,  em  São  Paulo. j 
Assim  encontramos: 


Produção  até  % tonelada  “per  capita”  . 

” de  % a 1 tonelada  “per  capita”  . 

” de  la2tonelad.  “per  capita”  . 

” de  2a5tonelad.  “per  capita”  . 

” acima  de  5 tons.  “per  capita”  . 


209  municípios 
10  ” 

2 ” 

7 ” 

4 ” 
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Só  é realmente  ponderável  a produção  “per 
capita”  dos  onze  municípios  que  teem  mna  produ- 
ção além  de  2 toneladas.  Se  bem  que  ponderável, 
não  resta  dúvida  que  é uma  produção  insignifi- 
cante por  habitante.: 

Propriedades  usineiras  É um  dos  pontos  essen- 
ciais para  o estudo  socio- 
-econômico  da  usina  paulista  o do  conhecimento 
das  áreas  das  propriedades  pertencentes  às  usinas^ 
e a sua  relação  com  os  volumes  da  produção.  E, 
conhecida  também  a percentagem  das  canas  de  for- 
necedores nos  volumes  de  cana  esmagada,  facil 
será  calcular,  aproximadamente,  a área  utilizada 
pelos  fornecedores,  para  o levantamento  total  das 
áreas  destinadas  à cana  de  açúcar. 

Vejamos,  quais  as  áreas  próprias  das  usinas 
paulistas : 


USINA8 

HECTARES 

Albertina  . . . >]  w . c;  l-: 

1.210 

Amália  . . ...  .. ;.  . 

11.613 

Barbacena  ,.  . .;  ..j  • w . 

3.872 

Boa  Vista  (I.O.)  . . 

1.064 

Boa  Vista  (V.M.)  . ..  . . 

121 

Bom  Retiro  . . 

876 

Capuava  ......  . ;.j  . ..; 

1.694 

Costa  Pinto  ...  . . . j.. 

1.008 

Da  Pedra  . . . ^.j 

1.210 

De  Cilo  .,  ..  .;  . . . 

1.016 

Ester  .,  . . .:  i.j 

6.050 

Purlan  . ..  .;  l..  . . >1  í-i  . . 

503 

Irmãos  Azanha 

2.025 

Itaiquara  . . ..  .;  l.,  .,  1.  ..,  . 

3.482 
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V SINAS 

HECTARES 

Itaquerê 

6.473 

Junqueira 

17.000 

Lambari  . ,.j  .]  , j.,  y,  j,. 

2.904 

Miranda  ......  . .. 

9.123 

Monte  Alegre  .,  ,.  . :.  . . 

4.162 

N.  Sra.  Aparecida  . ., 

444 

Paredão  . . . . . i.  . 

2.429 

Piracicaba  . . . i.,  .. 

6.364 

Porto  Feliz  . . 

6.379 

Rochele  .......  . l.j  . . 

605 

Santa  Bárbara  .j  . . . i.. 

5.290 

Santa  Clara  .,  . ,.j  . l.  

1.452 

Santa  Cruz  . . . ^.^  |.,  i., 

1.887 

Santa  Elisa  . . i.»  . •.  • 

1.210 

São  Francisco 

1.050 

São  José  ......  L.,  . 

726 

São  Manoel  . . .. 

370 

São  Vicente  . . .; 

1.452 

Schmidt  . . . . . ..j  . . . . 

4.356 

Tamandupá 

503 

Tamoio  ......  j.;  i.,  l-;  . . . 

9.680 

Varjão  . . .j  . ,.  ,.  . 

700 

Vassununga  [.j  ^ lí; 

12.100 

Vila  Raffard  ,.  . t.j ...... 

9.362 

A soma  das  áreas  próprias  das  usinas  alcança 
141.765  hectares.  A média  da  área  por  usina  pau- 
lista é de  3.730  hectares.  Se  porém  analisarmos 
essa  questão  com  mais  detalhe,  verificaremos  que 
9 usinas  com  áreas  inferiores  a 1.000  hectares, 
possuem  uma  área  de  4.848  hectares,  o que  cor- 
responde a 538  hectares  por  usina.  Sobram,  por- 
tanto 29  usinas  com  áreas  superiores  a 1 . 000  hecta-  ’ 
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res,  totalizando  136 . 917  hectares,  que  correspondem 
a u’a  média  de  4.731  hectares  por  usina. 

O município  paulista  que  possue,  percentual- 
mente, maior  área  de  propriedade'  dos  usineiros  é 
o de  Santa  Rosa,  onde  fica  situada  a Usina  Amália, 
que  apresenta  mna  área  de  45,7  % sobre  a área  mu- 
nicipal. 

Em  segundo  lugar  vem  o município  de  Santa 
Bárbara,  com  as  propriedades  das  usinas  De  Cilo, 
Eurlan,  Irmãos  Azanha,  Rochele  e Santa  Bárbara 
que  somam  9.439  hectares,  que  representam  32,5% 
da  área  municipal. 

Em  terceiro  lugar  se  situa  o município  de  Ca- 
pivarí  que,  com  55.500  hectares,  possue  uma  área 
de  propriedades  usineiras  atingindo  13.175  hecta- 
res que  são  a soma  das  áreas  das  usinas  Bom  Re- 
tiro, Santa  Cruz,  Vila  Raffard  e São  Erancisco. 
A relação  entre  a área  de  propriedades  usineiras 
e a área  total  do  município  é de  23,7  % . 

Em  seguida,  vem  o município  de  Santa  Rita, 
que  só  possue  uma  usina,  a Vassununga,  a qual 
tem  uma  área  própria  correspondente  a 17,4%  da 
área  municipal . 

Segue-se  o município  de  Igarapava,  com  uma 
única  usina,  a Junqueira  que  é proprietária  de  uma 
área  que  corresponde  a 16^5%  da  área  do  mu- 
nicípio . 

O município  de  Tapiratiba  que  vem  em  se- 
guida, só  tem,  também,  uma  única  usina,  a Itai- 
quara,  que  possue  uma  área  equivalente  a 15,54% 
da  área  municipal. 

O município  de  Sertãozinho,  compreendendo 
as  usinas  Albertina,  Boa  Vista  (V.M.),  São  Vi- 
.cente,  Schmidt  e Santa  Elisa,  totalizando  uma  área 
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de  8.349  hectares,  possue  propriedades  usineiras 
correspondentes  a 11,8%  da  área  do  município. 

O município  de  Pontal,  com  a sua  única  usina, 
a Barbacena,  possue  uma  área  de  propriedades 
usineiras  equivalente  a 11,1%  da  área  municipal, 
enquanto  que  os  municípios  de  Tabatinga,  e de 
Porto  Feliz,  respectivamente,  com  as  usinas  Ita- 
querê  e Porto  Feliz,  possuem  de  áreas  pertencen- 
tes a essas  usinas,  o correspondente  a 10,9%  e 
10,6%  da  área  total  dos  seus  municípios. 

O município  de  Piracicaba  que  é o que  possue 
maior  área  cultivada  com  cana,  não  é,  no  entanto, 
o que  possue  maior  área  de  propriedades  usineiras. 
Quer  dizer  que  existe  nesse  município  uma  certa 
subdivisão  da  propriedade  canavieira.  Piracicaba 
possue  cinco  usinas  — a Capuava,  a Costa  Pinto, 
a Monte  Alegre,  a Piracicaba  e a Tamandupá,  com 
uma  área  de  13.731  hectares,  que  corresponde  a 
9,3%  da  área  total  do  município. 

O município  de  Campinas,  com  a Usina  Ester, 
possue  uma  área  de  propriedades  pertencentes  à 
usina,  correspondente  a 5,2%  da  área  do  município. 

O município  de  Pirajuí,  possue  uma  única 
usina,  — a Miranda  — que  tem  uma  área  de  pro- 
priedades privadas  equivalente  a 4,9%  da  área  mu- 
nicipal, e 0 município  de  Araraquara,  também  com 
uma  única  usina,  a Tamoio,  tem  de  propriedades 
usjineiras  uma  área  correspondente  a 4,7  % da  área 
do  município. 

Os  municípios  de  Bebedouro  e de  Cravinhos 
respectivamente,  com  as  usinas  Lambari  e Da 
Pedra,  teem  mna  área  de  propriedades  usineiras 
correspondentes  a 4,2%  e 2,5%  das  áreas  dos  mu- 
nicípios . 
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Os  outros  municípios  que  possuem  usina  são 
os  seguintes:  o de  Marília,  com  a Usina  Paredão 
e com  propriedades  usineiras  correspondentes  a 
1,95%  da  área  do  município;  o de  Limeira,  com 
a Usina  Boa  Vista  (I.O.)  e São  Simão,  com  a 
Usina  Santa  Clara,  ambas  com  1,07%  de  proprie- 
dades próprias  em  relação  às  áreas  dos  respectivos 
municípios;  o de  Itapira,  com  a Usina  N.  S.  Apa- 
recida, e com  0,83%  da  área  municipal;  o de  Bi- 
riguí,  com  a Usina  São  José  e com  0,67%  de  pro- 
priedades usineiras  em  relação  à área  municipal 
Brotas,  com  a Usina  Varjão  e São  Manoel,  com 
a Usina  São  Manoel,  só  possuem  de  áreas  de  pro- 
priedades usineiras,  respectivamente,  0,6%  e 0,3%. 

Áreas  próprias  e Abstraindo  a parcela  de  for- 
produção  necedores  de  canas  na  produ- 

ção açucareira  de  São  Paulo^ , 
vamos  analisar  a relação  entre  as  áreas  das  pro- 
priedades pertencentes  às  usinas  e o limite  de  pro- 
dução oficialmente  fixado,  incluindo  o aumento- 
concedido  de  10%  . Atualmente,  São  Paulo  tem  lun 
limite  de  produção  de  açúcar  de  usina  de  2 . 329 . 295 
sacos,  e para  uma  área  total  de  propriedades  ca- 
navieiras  de  141.765  hectares,  há  uma  relação  de 
16,4  sacos  ou  984  quilos  de  açúcar  para  cada  hec- 
tare de  propriedade  da  usina.  Em  Pernambuco^ 
hoje,  essa  relação  é 12,6  sacos  ou  756  quilos  de  açú- 
car e no  Estado  do  Eio  da.  Janeiro,  é de  17,7  sacos 
ou  1.062  quilos  de  açúcar  para  cada  hectare  per- 
tencente à usina  (87) . 

- » 

(87)  — Ver  "‘O  Processo  Histórico  da  Usina  eiü  Pernambuco’*, 
e “Evolução  do  Problema  Canavieiro  Fluminense”  — ■ Gileno  Dé- 
Carli.  Os  limites  de  Pernambuco  e do  Rio  de  Janeiro  deverão  ser 
calculados  com  o aumento  de  10%  sobre  os  limites  primitivos. 
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Se  considerarmos  que  somente  15%  da  safra 
paulista  procedem  de  terras  alheias  às  usinas,  que 
€m  Pernambuco  as  terras  alheias  contribuem  com 
cerca  de  33%  e que  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
essa  contribuição  vai  um  pouco  além  de  50%,  é 
que  poderemos  realmente  avaliar  da  utilização  da 
terra  própria  da  usina  de  São  Paulo.  Há  um  des- 
perdício de  terras  muito  pequeno  em  relação  à 
utilização  da  terra  usineira  em  Pernambuco,  e 
mesmo  à terra  da  baixada  dos  Goitacazes. 

Na  safra  1942/43,  a produção  de  açúcar  de 
usina  em  São  Paulo  atingiu  2.920.561  sacos,  o que 
corresponde  a uma  produção  de  20,6  sacos  ou  1 . 236 
quüos  de  açúcar  por  hectare  de  terra  própria  da 
usina.  É realmente,  um  nivel  elevado,  dentro  do 
Brasil,  de  utilização  de  terras  próprias. 

Áreas  totais  açuca-  Somente  por  cálculo  apro- 
reiras  ximado,  poderemos  chegar 

à conclusão  quanto  à área 
total  das  propriedades  destinadas  à cana  de  açú- 
car. Assim,  por  dedução.,  vamos  tentar  nos  apro- 
ximar da  realidade.  Existem  em  São  Paulo,  1.832 
engenhos  de  açúcar  bruto  e de  rapadura.  Consi- 
derando que  um  engenho  de  rapadura  ou  açúcar 
bruto  com  capacidade  máxima  para  50  cargas  ou 
sacos  não  pode  ter  uma  área  média  superior  a 10 
hectares,  as  1.362  fábricas  dessa  categoria  pos- 
suém  pois  13.620  hectares.  As  fábricas  com  ca- 
pacidade entre  51  e 100  cargas  ou  sacos  são  em 
número  de  217,  e à base  de  30  hectares,  por  fá- 
brica, atingem  6 . 510  hectares ; as  148  fábricas  com 
capacidades  entre  101  e 200  sacos,  à base  de  50 
hectares  por  fábrica,  alcançam  7.400  hectares; 


142 


entre  201  e 500  sacos,  existem  90  fábricas,  as  quais, 
com  uma  área  média  de  100  hectares,  atingem  9 . 000 
hectares ; entre  501  e 1 . 000  hectares,  existem  11  en- 
genhos, os  quais,  à base  de  150  hectares  por  fábrica 
somam  uma  área  de  1 . 650  hectares ; e,  finaimente, 
acima  de  1.001  hectares  só  existem  4 engenhos,  e 
arbitrando-se  uma  média  de  200  hectares  por  fá- 
brica, temos  800  hectares.  A soma  total  das  áreas 
dos  engenhos  de  rapadura  e açúcar  bruto  em  São 
Paulo  atinge,  assim,  a 38 . 980  hectares . Essa  área, 
em  relação  ao  número  de  engenhos  representa  u’a 
média  de  21,2  hectares,  por  engenho,  o que  denota 
a ausência  daqueles  tipos  de  engenhos  banguezei- 
ros  do  Nordeste.  É bem  primitiva  a indústria  açu- 
careira de  tipo  colonial. 

Existe,  ainda  em  São  Paulo,  um  tipo  inter- 
mediário entre  o engenho  de  açúcar  bruto  e a usina 
pequena;  é o engenho  turbinador.  É sinal  de  uma 
evolução  industrial  característica  de  São  Paulo 
e Minas  Gerais . Quase  sempre  a média  propriedade 
canavieira  de  açúcar  bruto  é que  evolue  para  esse 
tipo  melhorado  de  fabricação  de  açúcar.  Em  São 
Paulo,  há  149  engenhos  turbinadores,  sendo  13,  com 
uma  capacidade  anual  de  produção  até  50  sacos; 
22  engenhos  turbinadores,  de  51  a 100  sacos,  anual- 
mente; 42,  com  uma  produção,  por  ano,  entre  101 
e 200  sacos ; 44  engenhos,  com  uma  produção  entre 
201  e 500  sacos;  23  engenhos  teem  uma  produção 
anual,  entre  501  e 1.000  sacos;  e finalmente,  5 en- 
genhos turbinadores  possuem  uma  produção  anual 
que  vai  de  1.001  a 4.000  sacos  de  açúcar. 

Com  a mesma  técnica  de  cálculo  de  área  — 
exceto  para  os  últimos  engenhos  turbinadores  de 
capacidade  variavel  de  1.001  a 4.000  sacos,  para 
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OS  quais  estimamos  uma  área  de  400  hectares  por 
engenho  — encontramos  uma  superfície  de  12.740 
hectares,  o que  corresponde  a uma  área  de  85,5 
hectares,  por  engenho  turbinador. 

Temos  agora  que  calcular  a área  pertencente 
aos  fornecedores  de  cana  paulistas.  Também  por 
aproximação  poderemos  conhecê-la,  pois  que  sobre 
0 volume  de  canas  esmagadas,  os  fornecedores  con- 
tribuem com  cerca  de  15%.  Em  relação  à área  de 
propriedades  das  usinas,  os  fornecedores  contri- 
buiriam portanto  com  21.264  hectares. 

Assim,  a soma  das  terras  açucareiras  apresen- 
tam as  seguintes  parcelas:  a)  — • terras  usineiras, 
141.765  hectares;  &)  — terras  de  fornecedores, 
21.264  hectares;  c)  — terras  dos  engenhos  turbi- 
nadores,  12.740  hectares;  d)  — terras  dos  enge- 
nhos de  açúcar  bruto  e rapadureiros,  38.980 
hectares . 

Somam,  pois,  as  terras  açucareiras  214.749 
hectares. 


Haverá  latifúndio  Com  uma  safra  de  2 . 900 . 000 
açucareiro?  sacos,  e com  um  rendimento 
médio  de  45  toneladas  por 
hectare,  à base  de  um  rendimento  industrial  de 
90  quilos  de  açúcar  por  tonelada  de  cana  esma- 
gada, conclue-se  por  uma  necessidade  de  uma  área 
de 'corte  de  42.963  hectares.  Ora,  sabendo-se  que 
as  áreas  de  propriedades  usineiras  e fornecedoras 
atingem  163.029  hectares,  quer  dizer,  que  a rela- 
ção entre  a área  cultivada  com  cana  e a área  das 
terras  açucareiras  — usineiras  e fornecedoras  — 
é de  1 : 3,8.  Será  excessiva  a relação? 
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Tem-se  de  calcular,  pelo  menos  V2  da  área  de 
nórte,  como  área  coberta  de  cana  nova,  isto  é,  ca- 
navial recem-fundado,  e uma  área  igual  à área  de 
córte  destinada  a repouso,  a descanso.  Quer  dizer 
que  a 64 . 443  hectares  devemos  somar  42 . 962  hecta- 
res, alcançando  107.405  hectares.  Restam,  pois, 
55.624  hectares,  destinados  a matas,  capoeiras, 
pastos,  terras  para  outras  lavouras,  e terras  ina- 
proveitaveis . Se  retirarmos  a área  pertencente  aos 
fornecedores  de  cana,  de  21.264  hectares,  sobram, 
para  as  usinas  34.360  hectares.  Dividida  essa  área 
pelas  38  usinas  existentes  encontramos  u’a  média 
de  904  hectares  para  cada  usina,  como  terras  apli- 
cadas a outros  fins,  já  discriminados,  que  não  di- 
retamente à cana  de  açúcar. 

Por  esses  números  poderemos  seguramente  con- 
cluir que  não  há  excessos  de  terras,  ou  melhor,  ter- 
ras sem  utilização  em  poder  das  usinas  paulistas. 
Existe,  sim,  um  sistema  quase  que  autárquico  de 
produção  de  cana  e de  açúcar.  Dir-se-ia  que  em 
São  Paulo  há  uma  unidade  agro-industrial; 

Policultura  A influência  da  grande  propriedade 


priedade  territorial,num  município  de  área  redu- 
zida, pode  produzir  um  grave  desequilíbrio  eco- 
nômico, ao  passo  que  uma  grande  propriedade  num 
grande  município  se  dilue  quase  que  inteir amente. , 
Pior  é ainda,  sob  o ponto  de  vista  tanto  econômico 
como  social,  a situação  da  exploração  agrícola, 
quando  coincide  a grande  propriedade  com  o ex- 
clusivo plantio  de  um  produto.  Os  malefícios  da 
monocultura  canavieira  são  por  demais  conhecidos. 


é sempre  relativa . Uma  grande  pro- 
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Da  mesma  forma  que  é maléfico  todo  o exclusivismo 
do  monocultivo  do  café,  ou  de  qualquer  outro 
produto . 

Vejamos  entre  os  principais  municípios  cana- 
vieiros  de  São  Paulo,  a divisão  da  exploração  rural, 
com  as  devidas  áreas  de  culturas,  em  hectares,  do 
café,  do  algodão,  do  arroz,  do  milho, do  feijão  e 
da  cana  de  açúcar  (88)  : 


í 


^ - 

í MUNICÍPIOS 

Café 

© 

Í7Í 

1 

< 

Arroz 

Milho 

O 

© 

Cana  de 
açúcar 

Campinas  . . . . 

10.994 

26.762 

2.444 

10.122 

4.007 

2.286 

Lençóis 

4.803 

2.753 

372 

2.584 

1.021 

1.347 

. Limeira  .... 
Pirajuí 

7.218 

10.035 

1.326 

7.339 

716 

1.568 

50.043 

10.418 

5.745 

10.769 

4.009 

1..568 

1 Rio  das  Pedras  . 

2.618 

1.650 

672 

2.521 

379 

1.795 

Santa  Branca  . . 

191 

442 

377 

1.134 

1.280 

1.640 

> Santa  Rita  . . . 

4.646 

2.023 

583 

1.950 

539 

1.381 

São  Simão  . . . 

10.127 

1.972 

907 

2.330 

830 

1.355 

Tapiratiba  . . . 

3.448 

1.101 

314 

1.483 

740 

1.243 

Dapivarí  .... 

2.935 

5.907 

791 

5.633 

883 

2.715 

i Pontal  

767 

1.028 

21 

413 

48 

2.804 

Porto  Feliz  . . . 

868 

4.068 

104 

3.305 

1.040 

3.430 

Santa  Rosa  . . . 

767 

629 

133 

459 

1.54 

3.315 

Sertãozinho  . . . 

10.536 

7.284 

750 

3.467 

'617 

3.509 

Igarapava  .... 

3.528 

1.948 

3.613 

3.194 

425 

4.583 

Piracicaba  . . . 

6.192 

23.967 

4.060 

14.679 

3.102 

6.204 

Santa  Bárbara  . 

232 

5.536 

529 

2.567 

210 

4.326 

,As  somas  dessa  áreas  municipais  cultivadas 
com  os  diversos  produtos,  alcançam  os  seguintes 
números : 


(88)  — Dadoõ  extraídos  do  “Atlas  Econômico  do  Estado  de 
São  Paulo”  — 1940. 

10  — 
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Café  ..........  119.913  hectares 

Algodão  ; 107.523 

Arroz 22.741  ” 

Milho  . . . . ..  . . . 73.949 

Feijão  ............  20^000  ”■ 

Cana  de  açúcar  ..  . . 45.075  ” 

O total  dessas  áreas  é de  389.201  hectares,  e 
as  áreas  cultivadas  com  a cana  de  açúcar  repre- 
sentam 11,5%  da  área  total. 

No  estudo  discriminado  das  áreas  cultivadas  de 
cada  município,  em  hectares,  com  as  diversas  cul- 
turas em  estudo,  e calculando  sobre  essas  áreas  a 
percentagem  da  área  plantada  com  a cana  de  açú- 
car, encontramos  os  seguintes  dados: 


MUNICÍPIOS 

Áreas  cultivadas 
com  os  vários 
produtos 

% da  área  plan- 
tada com  cana 
de  açúcar 

Campinas 

56.615 

4,03 

Lençóis  ...... 

12.880 

10,45 

Limeira  ...... 

28.202 

5,55 

Pirajuí 

82.552 

1.89 

Rio  das  Pedras  . . 

9.635 

18  62 

Santa  Branca  . . . 

5.064  ^ 

32  38 

Santa  Rita  .... 

11.122 

12,41 

São  Simão  .... 

17.521 

7,73 

Tapiratiba 

8.329 

1492 

Capivarí 

18.864 

14  39 

Pontal 

5.081 

' 55,18 

Porto  Feliz  .... 

12.821 

26.79 

Santa  Rosa  .... 

5.457 

60  74 

Sertãozinho  .... 

26.163 

13  41 

Igarapava 

17.291 

26.50 

Piracicaba 

58.204 

10  65 

Santa  Bárbara  . . . 

13.400 

32,28 

indústria  açucareira  de  São  Paulo 
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Somente  dois  municípios,  o de  Santa  Rosa 
(com  25.400  hectares)  e Pontal  (com  31.800  hecta- 
res) apresentam  uma  alta  percentagem  de  áreas 
cultivadas  com  cana  de  açúcar,  em  relação  às  áreas 
de  todas  as  culturas  submetidas  à apreciação.  Com 
uma  percentagem  superior  a 50%,  esses  municípios 
denotam  uma  acentuada  ocupação  do  solo  com  a 
gramínea  açucareira.  Dois  municípios,  — os  de 
Santa  Branca  e Santa  Bárbara,  ficam  no  nivel  de 
32%  de  área  cultivada  com  cana,  em  relação  às 
demais  culturas  estudadas.  Todos  os  demais  mu- 
nicípios estão  abaixo  de  30% . 

É curioso  fixar  a posição  do  maior  município 
açucareiro  de  São  Paulo,  o de  Piracicaba.  Sobre 
tuna  área  total,  cultivada  com  os  seis  produtos, 
de  58,204  hectares,  a cana  de  açúcar  contribue 
com  10,5%,  enquanto  que  a contribuição  do  algo- 
dão é de  41,2%,  a do  milho,  de  25,3%,  a do  café, 
de  10,6%,  a do  arroz,  de  7,0%  e a do  feijão, 
de  5,4% . 

A exploração  canavieira  no  município  de  Pi- 
racicaba não  é de  tal  vulto  que  venha  fixar  uma 
política  exclusivista,  decorrente  da  monocultura. 


0 FORNECEDOR  DE  CANA  EM  SÃO  PAULO 


A volta  dio  fornecedor  Não  se  pode  afirmar  que 

em  São  Paulo,  ele  seja 
uma  figura  inconfundivel  pela  tradição  do  traba- 
lho, pela  continuidade  de  esforços  ou  pela  sagra- 
ção das  lutas . O fornecedor  de  cana  em  São  Paulo, 
antes  de  1929,  surgia,  quando  o açúcar  subia  de 
preços  e regredia,  à proporção  que  os  preços  re- 
baixavam e submergia  quando  o recalque  de  pre- 
ços se  prolongava. 

Porém,  a renovação  dos  canaviais  que  haviam 
sido  vitimados  pelo  “mosaico”,  o aparecimento  das 
canas  javanesas,  e o surto  açucareiro,  pela  elevação 
dos  preços  após  1926,  motivaram  a volta  em  maio- 
res proporções  dos  fornecedores  de  cana.  E come- 
çaram a lutar  para  conquistar  uma  boa  situação 
nas  moagens  das  usinas.  Lograriam  êxito?  É o 
que  analisaremos,  através  dos  períodos  em  que  di- 
vidiremos 0 estudo. 

Pei*íodo  anterior  Em  1929,  deflagra  uma  das 
ao  I.  A.  A.  maiores  crises  açucareiras 

verificadas  no  país.  A-pesar- 
-da  distribuição  esplêndida  das  usinas  paulistas  nas 
áreas  geográficas  do  consumo,  a sua  indústria  emer- 
gida da  crise  grave  de  produção,  consequência  do 
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mosaico,  não  poderia  deixar  de  se  ressentir  da  grave 
crise  de  preços.  Nesse  período  de  crise,  que  vai 
de  1929  a 1932,  vejamos  a situação  do  fornecedor 
de  cana,  em  onze  usinas  paulistas  de  maiores  pro- 
duções, e que  representam  a quase  totalidade  de 
usinas  recebedoras  de  matéria  prima  alheia.  Eis 
o quadro  de  canas  próprias  e de  fornecedores  es- 
magadas, em  toneladas:  (89) 


(89)  — Muitos  dos  dados  que  iremos  analisar  foram  fornecidos 
pelos  produtores  à Seecão  de  Assistência  à Produção  e à Secção 
de  Estudos  Econômicos  do  I.A.A.  Há.  pequenas  discrepâncias  no« 
dados  que  não  afetaram  as  conclusões  do  estudo. 
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Os  totais  das  canas  próprias  e de  fornecedores, 
i^os  quatro  primeiros  anos  do  estudo  são: 


SAFRAS 

Canas  próprias 

Ganas  de  fornecei 

tons. 

tons-. 

1929/30 

446.068 

29.999 

1930/31 

452.193 

37.853 

1931/32 

590.510 

84.662 

1932/33 

567.716 

115.090 

Relacionando  os  totais  de  canas  próprias  e de 
canas  de  fornecedores,  esmagadas  pelas  usinas  as- 
sinaladas no  estudo  e calculando  em  valores  per- 
centuais, encontramos  os  seguintes  dados: 


SAFRAS 

% Canas  próprias  9 

0 Canas  de  fornecedores 

1929/30 

94 

6 

1930/31 

92 

8 

1931/32 

87 

13 

1932/33 

83 

17 

No  ano  de  1929/30,  as  médias  de  canas  pró-  j 
prias  e de  fornecedores,  esmagadas  pelas  usinas  j 
paulistas  estudadas  foram,  respectivamente,  por  \ 
usina,  de  44.607  toneladas  e de  3.750  toneladas; 
em  1930/31,  de  41.108  toneladas  e 3.441  toneladas;  ^ 
em  1931/32,  de  53.683  toneladas  e 8.466  toneladas;  ^ 
e,  finalmente,  em  1932/33,  as  médias  apresentadas 
pelas  canas  próprias  e de  fornecedores  foram,  res- 
pectivamente, de  51.611  toneladas  e 11.509  to- 
neladas . 

No  estudo  do  número  de  fornecedores  de  canas, 
e da  média  de  toneladas  de  canas  por  fornecedor, 
encontramos  a seguinte  situação: 


magadas  pela  Usina  Junqueira,  quer  às  canas  próprias,  quer  às  de 
fornecedores  de  cana. 


1932/33 

Média  p/ 
fornecedor 
tons. 

1.336 

447 

132 

4.591 

265 

1.582 

3.355 

268 

4.849 

1.370 

N.o  de  for- 
necedores 

3 

13 

39 

8 

8 

11 

3 

59 

2 

6 

1931/32 

Média  p/ 
fornecedor 
tons. 

3.218 
' 642 

^ 3.331 

179 
1.771 
838 
234 

1 

1 10.141 

1.675 

X.®  de  for- 
necedores 

rH  1 1 líí 

1930/31 

i 

Média  p/ 
fornecedor 
tons . 

2.554 

391 

50 

1.208 

28 

101 

1.268 

199 

7.730 

1.945 

N.”  de  for- 
necedores 

1 

9 

2 

5 

4 

7 

2 

27 

1 

4 

1929/30 

Média  p/ 
fornecedor 
tons. 

232 

89 



115 

82 

223 

7.905 

l.í)29 

N.o  de  for- 
necedores 

1 

8 

2 

6 

■1 

46 

1 

4 

USINAS 

1 

Albertina  . . . | 
De  Cilo  . . . .1 
Ester  (91)  . . . 
Itaiquara  . . . 
Junqueira  (92)  . 
Monte  Alegre  . . 
Piracicaba  . . . 
Porto  Feliz  . . 
Santa  Bárbara  . 
Vas.sununga  . . 
Vila  Raffard  . . 

(91)  — Não  foi  possível  conseguirmos  os  números  de  fornece- 
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O número  de  fornecedores  no  ano  de  1929/30, 
tendo  em  vista,  porem,  os  dados  que  faltam  das 
Usinas  Ester  e Junqueira,  é de  68;  na  safra  de 
1930/31,  quando  houve  somente  exclusão  dos  dados 
da  Usina  Ester,  esse  número  baixa  para  62;  na 
safra  de  1931/32,  ainda  com  a ausência  dos  dados 
da  Usina  Ester,  o número  de  fornecedores,  sobe 
para  97;  finalmente,  na  safra  de  1932/33,  quando 
todas  as  usinas  do  estudo  estiveram  com  os  seus  nú- 
meros completos,  o número  de  fornecedores  atinge 
a 152.  (Se  excluíssemos  os  dados  da  Usina  Ester 
para  fins  de  comparação  com  as  duas  safras  an- 
teriores, 0 número  de  fornecedores  alcançaria  113, 
o que  denota  um  crescente  interesse  pelos  novos 
plantios  de  cana) . 

A média  de  fornecedores  por  usina  paulista, 
na  safra  de  1929/30  foi  de  9,7 ; na  safra  de  1930/31 
de  6,2;  em  1931/32,  10,7;  e,  em  1932/33,  essa  mé- 
dia de  número  de  fornecedores  de  cana  por  usina 
atinge  13,8. 

Finabnente  verificamos  que  a média  de  tone- 
ladas de  cana  por  fornecedor  e por  uSina  é a 
seguinte : 


1929/30  441  toneladas 

1930/31  610 

1931/32  872 

1932/33  757  ” 


A progressão,  tanto  no  número  de  fornecedores,  | 
como  nas  médias  de  fornecimento  por  usina  e por  ‘ 
fornecedor,  denota  nitidamente  que  cessara  o pe-  ,j 

■:í 

li 

dores  da  Usina  Ester  no  período  que  vai  de  1929-30  a 1931-32.  i 

(92)  — NSo  foi  possivel  obtermos  os  números  de  fornecedores  ? 
.da  Usina  Junqueira,  na  safra  1929-30.  í 
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Tíodo  de  apatia  e desinteresse  do  agricultor  pela 
cana . Havia  uma  verdadeira  conquista  de  posições, 
e parece  que  o usineiro  paulista  contribuia  eficaz- 
mente para  que  os  seus  fornecedores  aumentassem 
seus  fornecimentos.  A-pesar-da  crise,  isso  se  veri- 
ficava, e os  números  da  progressão  se  pronuncia- 
vam assombrosos . Mas,  o panorama  mudou  muito, 
desde  que,  devido  à crise  de  preços  que  abalava  a 
indústria  açucareira  nos  seus  alicerces,  resolveu  o 
Governo  Federal  experimentar,  em  1932  a pri- 
meira intervenção  na  economia  do  açúcar,  através 
da  Comissão  de  Defesa  da  Produção  Açucareira  e, 
em  1933,  através  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 


A limitação  açucareira  Não  bá  dúvida  que  o 

plano  de  limitação  veiu 
atingir  as  usinas  paulistas  cujas  produções  vinham 
nos  últimos  anos,  em  ritmo  acelerado.  Não  fora  a 
política  de  limitação  e,  dentro  de  três  ou  quatro 
anos,  São  Paulo  não  mais  importaria  açúcar.  Te- 
ria executado  a política  de  auto-abastecimento . 
Essa  ocorrência  teria  tido  repercussões  altamente 
profundas  na  paisagem  econômica  de  determina- 
das áreas  açucareiras  do  Brasil.  O Nordeste  açu- 
careiro não  teria  sobrevivido.  Iniciado  o debate 
sobre  a limitação  das  safras,  prevista  aliás  desde 
o funcionamento  da  Comissão  de  Defesa  da  Pro- 
dução Açucareira  — C . D . P . A . — somente  com 
o advento  do  I.A.A.  é que  seria  objeto  de  cogi- 
tação. A-pesar-de  molestados  pelo  plano  de  restri- 
ção das  safras,  os  usineiros  paulistas  compreende- 
ram ser  preferível  colaborar  com  o órgão  interven- 
'Cionista  do  que  ser  a indústria  açucareira  intermi- 
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tentemente  sacudida  por  crises  de  preços  que  acar- 
retam sempre  crises  de  produção. 

Da  Associação  dos  Usineiros  de  São  Paulo 
parte  a primeira  sugestão  concreta  para  o estabele- 
cimento das  bases  para  a limitação.  É,  na  reali- 
dade, um  documento  de  alto  valor  histórico  porque 
representa  o ponto  de  partida  para  a solução  que 
adveio  do  contingentamento,  se  bem  que  tenham 
sido  alterados  os  elementos  para  cálculo  dos  limites 
futuros.  Eis  na  íntegra  esse  documento  (93)  : 

“I  — Capacitado  da  necessidade  de  limitar  a 
produção  do  açúcar,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool convidou  os  usineiros  de  São  Paulo  a exami- 
narem a questão  e a indicarem  a melhor  forma  de 
se  dar  execução  à medida  projetada.  Está  claro 
que  a melhor  forma  será  sempre  aquela  que,  con- 
sultando 0 interesse  superior  do  pais,  consulte, 
igualmente,  o respeitável  interesse  dos  usineiros 
das  várias  regiões  cana  vieiras  do  Brasil. 

II  — Exposto  assim  o fim  desta  reunião,  uma 
pergunta  impor-se-ia  desde  logo.  Que  fortes,  que 
poderosas  razões  teriam  orientado  o Instituto  para 
o rumo  de  tão  radical  providência'?  Mas  tal  per- 
gunta, numa  reunião  de  usineiros,  seria  de  todo 
ociosa.  E com  efeito,  todos  estamos  vendo  que  ca- 
minhamos para  a superprodução  e,  portanto,  para 
a crise.  Já  no  último  ano,  em  que  o tempo  não  cor- 
reu favoravel  às  culturas  em  vários  pontos  do  país, 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  viu-se  coagido 
a intervir  no  mercado,  para  retirar  o incômodo  ex- 
cesso existente,  exportando-o  a preços  de  sacrifício. 
Graças  a essa  intervenção  puderam  ser  mantidos 


(93)  — Ata  da  17.*  sessão  ordinária  do  ano  de  1934  da  ComissãO’ 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
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■ preços  remuneradores.  Entretanto,  como  soe  acon- 
tecer, a ação  do  Instituto,  de  estrita  defesa  da  pro- 
dução, transformou-se  em  poderoso  estímulo  ao 
desmedido  desenvolvimento  das  culturas  e da  fa- 
bricação do  açúcar. 

III  — A avaliar  pelos  dados  e informes,  geral- 
mente conhecidos,  é indubitável  que  marchamos 

' para  o aumento  ainda  maior  da  produção.  Diante 
dessa  realidade,  que  os  dias  mais  se  encarregam  de 
evidenciar,  que  fazer  para  evitar  o desastre?  Ke- 
correr  aos  remédios  inteligentes  e enérgicos,  antes 
que  a situação  se  agrave  irremediavelmente. 

IV  — Os  usineiros  do  Brasil  devem  apoiar  a 
política  de  defesa  da  produção  açucareira  que  vem 
sendo  dirigida  pelo  Instituto,  defesa  que  tem  apre- 
sentado os  melhores  resultados  para  os  produtores . 

V — O problema  do  açúcar  e do  álcool  deve 
ser  considerado  sob  um  ponto  de  vista  nacional,  já 
por  consultar  os  interesses  dos  atuais  usineiros, 
já  por  ser  melhor  aos  interesses  do  próprio  Estado 
de  São  Paulo,  como  demonstrou  com  clareza  inso- 
fismável o Dr.  Leonardo  Truda,  na  recente  confe- 
rência feita  nesta  Capital. 

VI  — Admitimos  a limitação  da  produção  das 
usinas  como  medida  provisória,  e que  deverá  ser  es- 
tipulada em  cada  safra,  por  considerar  que  esse 
processo  de  combater  a superprodução  nunca  deu 
resultado  satisfatório.  Na  permanência  desse  re- 
gime iremos  fomentar  a criação  de  pequenos  enge- 

* ' nhos  de  fabricação  de  açucares  baixos,  cuja  insta- 
lação torna-se  incontrolavel  pelo  limitante,  ocasio- 
nando que  vivamos  sempre  em  superprodução  a- 
-pesar-dos  sacrifícios  dos  usineiros.  Essa  limita- 
ção deverá  perdurar,  entretanto,  até  que  situações 
econômicas  antagônicas  à superprodução  sejam 
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criadas.  Entre  elas  está  naturalmente  a da  produ-  I 
ção  de  álcool-motor  — campo  vastíssimo  para  a ;j 
nossa  indústria  — cuja  produção  tem  sido  até  hoje  | 
perturbada  por  questões  de  facil  remoção.  j 

VII  — Para  que  seja  observada  rigorosamente 
a limitação  da  produção  açucareira,  seria  couve-  ‘ 
niente  que  o Instituto  fiscalizasse  severamente  os  J 
produtos  vendidos  no  país,  pois  é do  domínio  pú- 
blico  que,  tanto  neste  Estado,  como  nos  demais, 
numerosas  são  as  usinas  clandestinas  que  fabricam 
açúcar  baixo  (que  até  deveria  ser  proibido  pelo 
Serviço  Sanitário)  sem  o pagamento  da  taxa  de 
defesa,  de  impostos  c outros  onus  fiscais,  fazendo 
uma  concorrência  vantajosa  e desleal  aos  produto- 
res devidamente  registrados. 

YIII  — Exigindo  outrossim  a observância  da 
disposição  fiscal  federal,  mandando  registrar  as 
atuais  usinas  de  açúcar,  sob  pena  de  serem  consi- 
deradas como  “clandestinas”,  e aplicando  às  que 
assim  não  fizerem  pesadas  multas . 

IX  — Mantendo  no  Norte  do  país,  como  o é 
no  Sul,  sob  severa  fiscalização,  a proibição  da  im- 
portação de  máquinas  novas,  ou  fabricadas  no  país, 
destinadas  ao  aumento  da  produção,  ressalvadas 
as  reformas  para  melhoria  dos  tipos  de  açúcar  ou 
para  economia  de  mão  de  obra  e de  material. 

X — • Revogando  por  ser  injusto,  por  represen- 
tar prêmio  ao  mau  fabrico,  o disposto  no  artigo  1.* 
do  Decreto  n.“  22.981,  de  25  de  julho  de  1933,  no  „ 
que  concerne  à revogação  do  artigo  10.*  § único,  . 
do  Decreto  n."  22.789,  de  11  de  junho  de  1933, 
isentando  os  açucares  banguês,  instantâneos  ou  meio 
aparelhos,  da  taxa  de  defesa  de  três  mil  ou  mil  e 
quinhentos  réis,  por  saco,  aplicando  a estes  pro-  ^ 
dutos  a mesma  taxa  que  a dos  produzidos  nos  en- 
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genhos  centrais.  Essa  taxa  até  deveria  ser  supe- 
rior, pois  esses  açucares,  contando  5%  de  impure- 
zas, são  anti-higiênicos  e também  fazem  concor- 
rência desleal,  no  mercado  açucareiro,  ao  bom  pro- 
duto, de  preço  de  custo  muito  mais  elevado  e tribu- 
tado de  uma  taxa  de  três  mil  réis. 

XI  — Não  se  atribuam  aos  grandes  usineiros 
paulistas  as  responsabilidades  da  super-produção . 
O acréscimo  da  safra  do  Estado  tem  sido,  nestes 
dois  anos,  produzido  pelos  pequenos  fabricantes 
que,  não  encontrando  mercado  para  o seu  produto, 
que  era  a aguardente,  aparelham-se,  à revelia  da 
fiscalização,  para  a produção  de  açúcar,  sem  sa- 
crifício de  qualquer  natureza,  fazendo  concorrência 
às  grandes  usinas  oneradas  com  limitação  e taxas. 

XII  — Querendo  o Instituto  incrementar  o 
consumo  de  álcool-motor  deveria  reservar  sobre 
sua  receita  uma  percentagem  destinada  a indeni- 
zar os  produtores  de  álcool  anidro,  sendo  justo  que 
o usineiro  que  importa  custosos  aparelhos,  còm 
enormes  sacrifícios,  aconselhado  pelo  Governo,  pelo 
Ministério  da  Agricultura  e pelo  próprio  Instituto, 
fosse  recompensado  dos  seus  esforços  e pudesse 
contar,  pelo  menos,  com  um  preço  de  saída  de  ál- 
cool anidro,  1$000  por  litro,  posto  na  usina,  pa- 
gando 0 Instituto  uma  remuneração  X sobre  o 
álcool  produzido. 

XIII  — Fixadas  estas  preliminares,  propÕe 
es^a  Associação: 

а)  — A produção  de  cada  lisina  deverá  ser  fi- 
xada com  antecedência  de  três  meses  ao  início  da 
sua  safra,  isto  é,  fevereiro. 

б)  — Para  a fixação  de  produção  de  cada  fá- 
brica, sugeríamos  o seguinte  cálculo:  150  dias  de 
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trabalho  multiplicados  pelas  capacidades  das  moen- 
das e pelo  coeficiente  10  que  deve  representar  o 
rendimento  industrial,  e o resultado  da  operação  f 
aritmética  acima,  o número  de  sacos  a ser  pro-  | 
duzido.  I 

c)  — Para  fins  da  letra  deve  ser  escolhida  | 
uma  comissão  de  técnicos  idôneos,  da  qual  deverá  v 
fazer  parte,  indicado  pelas  Associações  Estaduais  í 
de  classe,  um  representante. 

XIV  — São  essas,  sr,  Presidente,  as  sugestões  : 
que  os  usineiros  de  São  Paulo  teem  a honra  de 
submeter  à apreciação  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  ÁlcooP’.- 

Tinham  razão  os  usineiros  paulistas  que  pro- 
gnosticaram a proliferação  do  açúcar  clandestino 
como  uma  consequência  do  cerceamento  da  ativi- 
dade produtora.  Mais  uma  vez  assistia  razão  aos 
produtores  quando  afirmavam  a proliferação  de 
pequenos  engenhos,  incontrolaveis  na  sua  produção, 
ilimitados  em  seu  número,  e que  faziam  séria  con- 
corrência a todas  as  fábricas  maiores  que  estives- 
sem legalmente  registradas. 

Onde,  porém,  a proposta  paulista  falhou,  foi 
no  critério  para  o cálculo  da  limitação,  em  que  os 
fatores  considerados  são:  capacidade  de  moendas 
multiplicada  por  150  dias  de  trabalho,  e pelo  coe- 
ficiente 10.  A limitação  das  usinas  paulistas  su- 
biria a 3.577.750  sacos,  e como  não  se  poderia  tra- 
tar diferentemente  o resto  da  produção  açucareira  ^ 
do  Brasil,  o nivel  da  limitação  total  alcançaria 
24.853.75Ó  sacos  de  açúcar  de  usina  (94) . 

(94)  — Sobre  esse  assunto  há  um  pormenorizado  trabalho  em 
“História  Contemporânea  do  Açúcar  no  Brasil”,  de  Gileno  Dé  ^ 
-Carli,  1940. 
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Com  as  devidas  alterações,  foi  aprovada  a base 
<ia  fórmula  paulista,  e então,  o limite  da  safra  de 
São  Paulo  alcançou  2.071.439  sacos. 


As  consequências  da  O usineiro  teria,  em  face 
limitação  da  diminuição  ou  melbor, 

do  cerceamento  da  sua  ati- 
vidade industrial,  de  impedir  que  o fornecedor  de 
cana  galgasse  uma  posição  além  de  financeiramente 
forte,  também  de  grande  vulto  no  volume  da  pro- 
dução agrícola.  A-pesar-do  preço  baixo  por  que  se 
pagava  a tonelada  de  cana,  — de  14  a 15  cruzeiros 
quando  a usina  pagava  o transporte  e 18  .a  20  cru- 
zeiros quando  o transporte  ficava  a cargo  do  for- 
necedor, — ainda  era  interessante  para  o planta- 
<ior,  a operação. 

Em  1932,  as  despesas  médias  para  a formação 
e produção  de  um  alqueire  (24.200  metros  qua- 
drados) com  canas,  são  os  seguintes : (95) . 


Aração  . . . 

Cr$ 

100,00 

Córte  das  mudas  .....  ... 

>9 

14,00 

Aração  cruzada  . . ...  . . 

9? 

40,00 

Gradeamento  e sulcamento 

5? 

60,00 

Valor  das  mudas  ..... 

80,00 

Transporte  de  mudas  . . 

12,00 

Formação  (1  a 4 capinas  a 
' Cr$  20,00) 

99 

80,00 

Total 

386,00 

(95)  A cultura  da  cana  em  São  Paulo  — A.  Corrêa  Meyer,  em 
Economia  e Agricultura,  n.°  de  21  de  Maio  de  1933. 
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Adubação  química  ...  . Cr$  140,00 

Adubação  orgânica  ....  ” 300,00 

Córte  a Cr$  3,00  por  100 
feixes  de  18  canas  ou  seja 
1 tonelada  com  uma  pro- 
dução de  45  toneladas 
por  béctare  ou  110  por 
alqueire  . ..  . . . ....  ” 330,00 


Total  . ..  ’’  1.156,00 

Essa  despesa  de  Cr$  1.156,  por  alqueire,  cor- 
responde a Cr$  10,50  a tonelada  de  cana,  o que 
deixava  ainda  u’a  margem  de  Cr$  3,50  a Cr$  4,50 
por  tonelada,  de  lucro . Ante  esses  números  e diante 
a impossibilidade  de  safras  gigantescas  devido  à 
limitação,  os  usineiros  começaram  a resistir  à mar- 
cha dos  fornecedores.  Tornaram-se  adversários.. 
Era  0 choque  de  duas  orientações  e,  acima  de  tudo, 
o entrechoque  de  dois  interesses.  A luta  teria  de 
vir  um  dia. 


O período  após  a O novo  período  do  estudo  da 
limitação  situação  do  fornecedor  pau- 

lista vai  do  início  da  limita- 
ção das  safras,  em  1933/34,  até  a safra  de  1935/36, 
que  antecedeu  à implantação  da  tabela  oficial  de 
compra  e venda  de  cana  em  São  Paulo.  Eis  o qua- 
dro de  canas  esmagadas,  próprias  e de  fornecedo- 
res, em  toneladas; 
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Os  totais  das  canas  próprias  e de  fornecedores 
de  canas,  nas  três  safras  em  estudo  são: 


1933/34 

1934/35 

1935/36 


Comas  própt'ias 
tons. 


Ganas  de  fornecedores 
tons . 


571.480 

564.911 

655.436 


153.901 

143.558 

175.100 


Considerando  esses  totais  de  canas  próprias 
e de  fornecedores,  encontramos  os  seguintes  ín- 
dices percentuais : 


SAFRAS 

% Canas  próprias 

% Canas  de  fornecedores 

1933/34 

79 

21 

1934/35 

80 

22 

1935/36 

79 

21 

Na  safra 

de  1933/34,  as 

médias  de  canas  moi- 

das,  próprias  e de  fornecedores,  nas  onze  usinas 

paulistas  consignadas  neste  estudo,  foram,  por 

usina,  respectivamente,  de  51.953  toneladas  e 

13.991  toneladas;  em  1934/35,  de  51.356  toneladas 

e 13.051  toneladas;  e finalmente  em  1935/36,  de 

59.585  toneladas  e 15.918  toneladas.,  > 

1 ; 
i i 

No  estudo  do  número  de  fornecedores  de  canas  ) 
e da  média  de  toneladas  de  canas  por  fornecedor.  J 
encontramos  a seguinte  situação:  j 
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1 1935/36 

Média  por 
fornecedor 
(tons.) 

1.129 

330 

142 

157 

1.754 

222 

1 957 

I 

1 2.578 

[ 

297 

1 

; 7.010 

1.225 

N.”  de  for- 
necedores 

QOOaOOit-COCOCOWCOTH 
rH  CO  iH  IO 

líí 

CO 

CQ 

Cl 

rH 

Média  por 
fornecedor 
(tons.) 

f 

1 2.400 

I 482 

1 

130 

1 

167 

1 

1.981 

1 

212 

1 

1.024 

3.941 

r 

185 

1 

1 7.874 

! 1.224 

o S 

! 1 

1 3 

í 1 

11  1 

'1 

54 

! ® 

29 

27 

10 

2 

38 

3 

9 

I 1933/34 

Média  por 
fornecedor 
(tons. ) 

2.635 

534 

* * 113 

301 
3.519 
226 
1.139 
i 3.457 

226 
5.533 
1.268 

N.®  de  for- 
necedores 

d<MTí<COOfc-’^CO«DCOI> 
i-f  IO  iH  T-l  r-t  lO 

» 


SQ 


.S  o 

S 3 
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O número  de  fornecedores  na  safra  de  1933/34, 
a primeira  que  se  processa  sob  a supervisão  do 
I.A.A.,  entidade  sucessora  da  C.D.P.A.,  é de 
190;  na  safra  seguinte,  de  1934/35,  o número  de 
fornecedores  é de  192;  e,  finalmente,  em  1935/36, 
esse  número  sobe  para  271  fornecedores. 

A média  de  fornecedores  por  usina  é de  17,2 
em  1933/34;  de  17,4  em  1934/35;  e,  se  eleva  para 
24,6  fornecedores  por  usina,  na  safra  1935/36. 

A média  por  fornecedor  e por  usina,  nesse 
período  é a seguinte: 

1933/34  i.  . . 800  toneladas 


Não  bá  dúvida  nenhuma  que  a ação  estatal  foi 
benéfica  para  o fornecedor  de  cana . É inegável 
uma  maior  distribuição  da  atividade  agrícola  em 
mãos  dos  fornecedores,  a despeito  do  freio  que  lhes 
antepõem  os  usineiros,  que  querem  ficar  com  o seu 
regime  integral  de  colonato  canavieiro,  ou  de  ex- 
ploração agrícola  por  conta  própria.  Basta  aten- 
tar que  em  relação  à safra  de  1932/33,  quando  a 
média  de  fornecedores  por  usina  alcançou  13,8,  na 
safra  seguinte  de  1933/34,  houve  um  aumento  de 
25%  no  número  de  fornecedores;  em  1934/35,  um 
aumento  de  26,3% ; e em  1935/36,  o aumento  do 
número  de  fornecedores  de  cana  é de  78,2%. 

Qual  não  teria  sido  o surto  de  fornecedores 
de  cana  em  São  Paulo,  se  desde  então  houvesse  pre- 
valecido mna  tabela  de  canas  semelhante,  por  exem- 
plo, à que  sempre  vigorara  em  Pernambuco,  ante- 
riormente  à decretação  da  tabela  oficial,  em  1932?  ^ 


1934/35 

1935/36 


747 

646 


mmm 
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Hitmo  das  safras 
paulistas 


Com  uma  contribuição  rela- 
tivamente pequena  dos  for- 
necedores de  cana  de  São 
Paulo,  as  safras  de  açúcar  de  usina  tiveram  o se- 
guinte ritmo,  a partir  de  1929/30; 


1929/30 

1930/31 

1931/32 

1932/33 

1933/34 

1934/35 

1935/36 


1.113.417  sacos 


1.108.510 

1.565.824 

1.673.998 

1.828.668 

1.844.497 

2.032.083 


Com  uma  limitação  de  2.071.439  sacos,  nin- 
guém pode  argumentar  que  São  Paulo  foi  preju- 
dicado em  relação  às  safras  já  verificadas.  Até  o 
ano  de  1935/36,  jamais  a produção  paulista  conse- 
guira atingir  o nivel  de  sua  limitação. 

Enquanto  nos  outros  grandes  Estados  açuca- 
reiros o problema  envolvia  uma  superprodução  de 
açúcar,  em  relação  aos  consumos  estaduais,  em  São 
Paulo,  — o maior  mercado  consmnidor  do  país, 
a produção  se  projetava  para  altos  niveis  a-fim-de 
atender  às  necessidades  de  consmno  quando  surgiu 
a intervenção.  São  Paulo  parou  em  meio  do  ca- 
minho . 


Preço  da  matéria 
prima 


A base  de  pagamento  da  to- 
nelada de  cana  no  período 
posterior  ^à  intervenção  go- 
vernamental era  bastante  variada.  Cada  usina  pa- 
gav,a  de  acordo  com  uma  tabela  de  carater  parti- 
cular, divergindo  bastante  de  uma  para  outra^ 
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Basta  atentarmos  que  a Usina  Junqueira  pagava 
por  tonelada  de  cana  o equivalente  a 30  quilos  de 
açúcar,  ficando  a taxa  do  carretos,  im- 

postos e sacaria,  por  conta  do  fornecedor  de  cana; 
as  Usinas  da  Société  Sucreries  pagavam,  ao  preço  » 
do  açúcar  de  Cr$  50,00  o saco,  a tonelada  de  cana 
a Cr$  20,70  e para  cada  aumento  de  um  cruzeira 
110  preço  do  saco  de  açúcar,  correspondia  uma  ele- 
vação de  Cr$  0,30  por  tonelada.  A Usina  Ester 
pagava  Cr$  19,00  a tonelada  de  cana  quando  o açú- 
car estava  a Cr$  50,00,  e para  cada  aumento  de 
Cr$  5,00  no  preço  do  saco  de  açúcar  equivalia  um 
aumento  de  Cr$  1,00  no  valor  da  tonelada  de  cana . 

A Usina  Santa  Bárbara  pagava  a Cr$  19,00  a tone- 
lada de  cana,  quando  o preço  do  saco  de  açúcar  es- 
tava entre  Cr$  45,00  e Cr$  55,00,  e para  cada  au- 
mento de  Cr$  10,00  no  preço  do  saco  de  açúcar  a 
valor  da  tonelada  de  cana  aumentava  de  Cr$  1,00. 

A Refinadora  Paulista  S/A,  — usinas  Tamoio  e 
Monte  Alegre  — que  só  possuia  então  colonos, 
pagava  ao  preço  fixo  de  Cr$  16,50  a tonelada  de 
cana . As  usinas  Scbmidt  e Albertina  pagavam  aos 
fornecedores,  com  fornecimentos  suj)eriores  a mil  ‘ 
toneladas,  o correspondente  a 40  quilos  de  açúcar 
por  tonelada,  cabendo  ao  fornecedor  o pagamento 
do  carreto,  impostos  taxas  e sacaria.  Os  fornece- 
dores com  menos  de  mil  toneladas  recebiam  35  qui- 
los de  açúcar  com  as  mesmas  reduções . Pinalmente,  ■ 
a Usina  Vassununga  pagava  o preço  fixo  de  '■ 
Cr$  20,00  a tonelada  de  cana.  j 


A CONCIÊNCIA  DE  FORNECEDOR 


O despertar  Quando  veio  a lei  n."  178,  de  6 de 
janeiro  de  1936,  que  regulava  as 
transações  entre  usineiros  e fornecedores  de  cana, 
dir-se-ia  sem  aplicação  no  Estado  de  São  Paulo. 
Para  todos  os  outros  Estados  açucareiros  ela  vinha 
confirmar  uma  situação  já  regulada  anteriormente, 
como  em  Pernambuco  e resolver  uma  situação  em 
“impasse”,  como  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ou 
na  Baía.  Porém,  sempre,  visando  resolver  um  es- 
tado de  luta,  de  choque  entre  as  duas  classes . Uma, 
a dos  usineiros,  tolhida  na  sua  liberdade  de  com- 
prar terras,  pois  já  possuidora  de  extensas  pro- 
priedades, não  poderia  aumentar  a sua  produção' 
de  canas . Outra,  a dos  fornecedores  de  cana  que  se 
via  na  iminência  de  expurgo,  sem  possibilidades 
de  colocação  da  sua  produção  nas  moendas  das 
usinas  que  lhe  eram  adversas. 

Em  São  Paulo,  porém,  não  havia  luta . Os  for- 
necedores em  algumas  usinas  estavam  querendo 
aparecer  como  expressão  nos  volumes  de  canas 
moidas  nas  usinas  do  Estado.  De  acordo  com  a 
evolução  do  regime  da  propriedade  industrial  ca- 
navieira, o fornecedor  de  cana  chegava  realmente 
tarde.  Somente  a Usina  Junqueira,  recentemente 
reformada,  e com  uma  capacidade  industrial  muito 
superior  à antiga,  e superior  à capacidade  agrícola 
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de  suas  terras,  é que  tinlia  um  grande  contingente 
de  canas  de  fornecedores  independentes.  Nessas 
terras  fornecedoras,  à margem  do  Rio  Grande, 
npareceu  o primeiro  sinal  da  existência  do.  forne- 
cedor de  cana . Aí,  se  opera  o despertar  da  conciên- 
cia  de  fornecedor,  quando  aproveitando  a oportu- 
nidade da  lei  n.“  178,  ele  constatou  que,  na  verdade, 
existia . 


A lei  n.°  178  Esta  lei  n.°  178,  tem  um  destino 
curioso.  Não  se  aplica  inteiramente 
no  principal  Estado  açucareiro  — Pernambuco  — 
porque  este  já  possuia  sua  lei  regulando  as  transa- 
^ções  de  compra  e venda  de  cana,  e tocá-la  seria  des- 
pertar um  tumulto  que  jazia  sobre  cinzas  ainda 
quentes . 

Em  Campos,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  se- 
ria um  motivo  de  discussões  acadêmicas  sobre  sua 
interpretação.  De  tão  confusa,  arranjam-lbe  oito 
interpretações  e,  em  vez  de  um  motivo  de  harmo- 
nia, ela  foi  mn  foco  de  incompreensões. 

Em  São  Paulo,afirmam  os  fornecedores  que 
ela  foi  uni  motivo  de  tal  desânimo,  que  inúmeros 
deixaram  a atividade  canavieira. 

A-pesar-de  assim  apodada,  a lei  n.’  178  teve 
dois  grandes  méritos:  criou  um  direito  do  forne- 
cedor através  de  uma  quota  de  produção,  no  limite 
da  usina,  garantindo  a sua  sobrevivência;  em  se- 
gundo lugar,  regulou  as  normas  de  compra  e venda 
de  cana,  que  antigamente  eram  do  puro  arbítrio 
dos  usineiros. 
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A lei  n.°  178  em  Não  ta  via  nenhuma  dúvida 
São  Paulo  quanto  à garantia  da  quota  de 
produção,  de  acordo  com  a mé- 
dia quinquenal  de  fornecimento . Mesmo  uma  certa 
tolerância  de  maiores  recebimentos  estava  prevista, 
além  daquela  prescrita  na  lei  n°  178.  “Porém, 
Tuna  vez  que  essa  medida  não  abrange  o forneci- 
mento máximo,  para  garantir  a recepção  da  quan- 
tidade que  lhe  é correspondente  — considerando-se 
o ciclo  normal  das  culturas  de  18  meses  com  cortes 
sucessivos  anuais  até  5 e 6 anos  após  o plantio  — 
os  plantadores  que  hajam  aumentado  nos  últimos 
anos  suas  áreas  de  cultura  terão,  de  acordo  com 
A média  do  quinquênio,  uma  quantidade  garantida 
a fornecer  inferior  às  suas  possibilidades  e,  por- 
tanto, às  suas  necessidades.  Este,  lamentavelmente 
é 0 caso  da  grande  parte  dos  lavradores  de  São 
Paulo.  Cremos,  entretanto,  que  os  usineiros  pau- 
listas ponderarão  essa  situação  de  desamparo  legal 
■e  honrarão  o seu  passado  sem  qualquer  registro  de 
contendas  ou  lutas  contra  a classe  agrícola,  ado- 
tando medidas  de  conciliação  e de  harmonia  que  es- 
tabeleçam a louvável  e admiravel  situação  de  bem 
estar  e harmonia  até  aqui  vigente”  (96) . 

Logo  de  início,  a Comissão  organizada  para 
a elaboração  da  tabeia  de  canas,  julga  “ser  inapli- 
cável o tabelamento  às  relações  entre  colonos  e usi- 
neiros . Há,  por  exemplo,  situações  especiais,  decor- 


(96)  — Relatório  final  da  Comissão  de  Tabelamento  do  preço 
da  cana  de  açúcar  do  Estado  de  São  Paulo.  Assinam  esse  do- 
cumento o Sr.  Francisco  Vera,  delegado  do  I.A.A.;  o Dr.  Antônio 
Corrôa  Meyer.  delegado  do  Governo  do  Estado  de  São  Paulo:  o Dr. 
Franklin  Viegas,  delegado  do  Ministério  da  Agricultura;  o Dr.  Cas- 
siano  Pinheiro  Maciel,  delegado  dos  Plantadores  de  Cana  e o Dr. 
damilo  de  Matos,  substituto  do  delegado  dos  Usineiros.  Os  dois 
Oltimos  votaram  com  restrições. 
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rentes  de  modalidades  de  colonização  de  terras  de  | 
usinas.  Nestes  casos,  embora  a remuneração  seja 
; feita  na  razão  das  quantidades  de  cana  fornecidas, 

' não  se  limitam  as  relações  desses  colonos  a simples 

i contratos  de  compra  e venda,  mas  a um  sistema 

1.  todo  especial  de  contrato  de  trabalho.  Os  colonos, 

i em  tais  casos,  recebem  além  da  área  destinada  ao 

cultivo  da  cana,  outras  para  culturas  diversas, 

*'  destinadas  à manutenção  e pastagens  para  suas 

criações  próprias . Recebem  também,  na  qualidade 
i>  de  colonos,  para  sua  moradia  e de  sua  família,  as- 

V sistência  médica,  social,  financeira  e técnica. 

Estabelecer  sobre  esses  casos  as  obrigações  da 
lei  n.”  178,  seria  prejudicar  os  beneficiados  com  essa 
situação,  porquanto  seu  bem-estar  decorre  de  uma 
cooperação  estabelecida  de  mútuo  acordo . 

Sendo  as  plantações  de  propriedade  da  usina 
" (97)  e apenas  o seu  tratamento  atribuido  aos  co- 

lonos, sob  iirna  forma  especial  de  remuneração, 
desde  que  sobre  elas  vigorasse  o tabelamento,  traria 
^ prejuizos  consideráveis  aos  usineiros  e estes  de 

pleno  direito  poderiam  modificar  seus  contratos 
com  prejuizos  para  os  lavradores  presentemente 
I no  gôzo  daqueles  benefícios. 

' Por  outro  lado,  não  há  como  deixar  de  reconhe- 

cer a qualidade  de  meros  colonos  a plantadores  nes- 
> sas  condições  sujeitos  naturalmente  às  leis  de  tra- 

balho vigentes  no  nosso  regimen  que  atende  perfei- 
famente  aos  seus  interesses”  (98) . Este  conceiu. 
foi  unanimemente  aceito  e,  no  primeiro  conside-  * 
randum  do  regulamento  para  as  relações  entre  usi- 


(97)  — Constatamos  casos  bastante  diferentes  desse  método  de 

colonização  canavieira . n 

(98)  — Relatório  final  da  Comissão  de  Tabelamento  do  Estado 
de  São  Paulo. 
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neiros  e fornecedores  de  cana  se  lê  que  “em  vista 
das  modalidades  de  colonização  nas  regiões  rurais 
do  «Estado  de  São  Paulo  torna-se  necessária,  para 
a,  devida  clareza,  a determinação  expressa  dos  casos 
de  aplicação  e de  não  aplicação  de  tabelamento  e 
respectivo  regulamento”.  Visava-se  excluir,  como 
de  fato  ocorreu,  o colono  de  cana  da  Categoria  de 
fornecedor.  E,  de  fato,  ele  não  o é. 

Conseguindo  eliminar  o primeiro  óbice,  a co- 
missão progride  nos  seus  trabalhos;  ela  verifica 
que  0 problema  fundamental  era  realmente  o das 
tabelas  de  canas. 

Como  fixar  uma  tabela  justa?  Há  então  uma 
curiosa  declaração : “devemos  declarar  que  a contra 
gosto  nos  vimos  obrigados  a contrariar  os  princípios 
racionais  e científicos  aconselhados  para  tabela- 
mento dessa  natureza,  os  quais  se  baseiam  na  ri- 
queza sacarina  da  cana  de  açúcar. 

Nos  paises  onde  atingiu  a indústria  açuca- 
reira o grau  máximo  de  adiantamento,  e onde  exis- 
tem situações  idênticas  — isto  é.  onde  são  comuns 
os  fornecimentos  de  matéria  prima  a usinas  por 
lavradores  independentes  — como  em  Cuba  (99)  e 
na  Argentina,  o método  legalmente  oficializado  das 
remunerações  é o da  obtenção  do  valor  da 
cana  com  base  na  riqueza  sacarina  da  cana  for- 
necida” (100) . 

Dir-se-ia  haver  uma  impossibilidade  da  psina 
de  apuração  desses  dados  técnicos.  Porém  o rela- 
tório da  Comissão  de  Tabelamento  é bastante  claro. 
Não  reside  na  fábrica  essa  dificuldade.  Ela  é atri- 


(99)  — ' Não  é verdadeira  a afirmativa.  Em  Cuba  não  existe  pa- 
gamento de  canas  à base  de  riqueza  sacarina. 

(100)  — Relatório  final  da  Comissão  de  Tabelamento  do  Estado 
de  São  Paulo. 
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buida  ao  fornecedor  de  cana  e tanto  que  “fazer 
vigorar  aquele  sistema  racional  seria  tornar  crítica  ; 
a situação  dos  plantadores  independentes  do  Es- 
tado de  São  Paulo.  Acostumados  que  estão  em 
calcular  o valor  de  suas  culturas  pelo  seu  serviço 
e beleza  aparente,  certamente,  dado  o seu  pouco  ou 
nenhum  conhecimento  da  composição  química  da 
cana  não  se  conformariam  com  um  índice  baixo 
para  o cálculo  de  seu  valor,  determinado  nos  labo- 
ratórios das  usinas,  dos  quais  não  tem  a menor 
noção,  desde  que  a maioria,  como  dissemos,  é com- 
posta de  bomens  rudes  de  pouca  cultura  técnica, 
sobejamente,  conhecidos  do  nosso  interior”  (101) . 

A Comissão  tendo  em  vista  as  dificuldades  apon- 
tadas sugere  a compulsória  substituição  das  anti- 
gas pelas  nobres  variedades  de  cana,  fazendo  com 
que  os  preços  da  nova  tabela  correspondam  às  ca- 
nas cujas  variedades  fossem  preconizadas  e reco- 
mendadas pela  Secretaria  de  Agricultura  do  Estado. 

O ponto  fundamental  porém,  da  discussão  da 
tabela  oficial  era  o da  fixação  do  valor  da  matéria 
prima . Para  a fixação  desse  futuro  nivel  de  preços 
julgou  a Comissão  necessário  o conhecimento  do 
custo  de  produção  agrícola.  Era  uma  outra  ino- 
vação nos  cálculos  das  tabelas  de  canas  no  Brasil. 
Sempre  se  olhava  o quanto  ganhava  o usineiro, 
a-fün-de  se  deduzir  o que  deveria  corresponder  ao 
fornecedor.  Em  São  Paulo  o procedimento  foi  di- 
ferente. Não  se  procurou  saber  senão  acidental- 
mente 0 lucro  do  industrial  e,  sim,  quanto  ao  for- 
necedor custava  uma  tonelada  de  cana  a-fim-de  se 
atribuir  uma  remuneração  considerada  justa.  Foi 


(101)  — Relatório  final  do  tabelamento  de  preso  da  cana  de  •, 
aguçar  do  Estado  de  São  Paulo. 
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designado  para  estudar  o assunto  um  dos  delega- 
dos técnicos  da  Comissão  (102),  que  apresentou  os 
seguintes  dados: 


CUSTO  DE  PLANTAÇÃO  DE  UM  AL- 
QUEIRE DE  CANA 


Aração  (2  arações) 

120$000 

Gradeamento  e sulcamento  . 

90$000 

Plantio 

60$000 

Valor  das  mudas  (5  tons. 

por  alq . a 20$) 

100$000 

Córte  das  mudas  para  o 

plantio  a 4$000  a ton.  . . 

20$000 

Transporte  das  mudas  a 3$ 

atonelada 

15$000 

Capinas  (3  capinas  por  ano) 

a 60$0C0  

180$000 

Adubação  química 

300$000 

885$000' 


Arrendamento  do  terreno  . 200$000 

Administração  . , 50$000 

Impostos 2$000 

Conservação .j  30$000  282$000 


Total  Rs 1:167$000 

Juros  do  capital  a 8%  ao  ano  93$400 

f 

Total  Rs.  ....  . 1:260$400 


(102)  — Incumbiu-se  do  trabalho  o Dr,  Corrêa  Meyer,  delegada 
do  Governo  do  Estado  de  São  Paulo  junto  à Comissão  de  Tabe- 
lamento. 
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Assim,  temos:  — 

Formação  do  canavial  . 1 :260$400 

Córte  das  canas  a 4$000 
a tonelada  para  uma 
produção  média  de 
100  toneladas  por  al- 


queire   400$000 

Transporte  das  canas  a 
3$000  a tonelada  . . , 300$000 


Total  Es,  .....  1:960$000 


SEGUNDO  ANO 


Arrendamento  do  terreno  . 

200$000 

Enleiramento  da  palhaça  . . 

50$00C 

Capinas  (3  por  ano)  a 60$ 

180$000 

Conservação . 

30$000 

Administração  . 

50$000 

Impostos 

2$000 

Oórte  das  canas  a 4$000  a to- 

nelada  para  uma  produção 
média  de  100  tons . por  al- 

queire  . 

400$000 

Transporte  das  canas  a 3$ 

a tonelada 

300$000 

Total  Rs.  .,  r.  r.'  . 

1:212$000 

Considerando  as  seguintes  produções  por  ano 
de  colheita,  temos:  — 


EM  IO  USINAS  PAULISTAS 


Os  dados  apresentados  pelo  técnico  Correia  j 

Meyev  foram  porém,  contraditados  pelo  represen- 
tante dos  fornecedores  que  julgou  muito  baixo  o 
«álculo  do  custo  da  tonelada  de  cana.  Segundo  o 
seu  estudo,  os  dados  que  se  deveriam  tomar  eram 
os  seguintes,  obtidos  na  maior  zona  fornecedora 
do  Estado,  — Igarapava  (103)  : í 

FASE  DE  FOEMAÇÂO  DO  CANAVIAL 

Geralmente  na  formação  do  canavial  são  em-  v 

pregadas  as  seguintes  verbas:  ; 


: , a)  Arrancação  de  tocos  no  terreno 
" por  alqueire  . . . . . . 400$000 

b)  Aração  por  alqueire  ...  . 100$000 

; c)  Sulcação  por  alqueire  .....  80$000 

d)  Plantação  por  alqueire  .....  50$000 

e)  Carpas  (3  a 100$  cada)  . . . 300$000 

? f»)  Córte  de  olbaduras  para  plantio, 

duplo,  à razão  de  5$  a tone- 
lada,e  à média  de  10  toneladas 
por  alqueire  . ;.  ......  100$000 


103)  — Trabalho  apresentado  pelo  Dr,  Cassiano  Maciel  à Co- 
missão de  Tabelamento  de  São  Paulo. 
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g)  Carreto  de  olliaduras,  à razão  de 

3$  a tonelada  e à média  de  10 
toneladas  por  alqueire  tam- 
bém duplo  . 60$000 

h)  Preço  da  olbadura,  10  toneladas 

à razão  de  24$  a unidade  . 240$000 


Total  Ks.  . i,.  1:330$000 

Devemos  calcular  juros  do  capital 
empregado  na  formação  do  cana- 
vial, à razão  de  8%  ao  ano,  ex- 
cluindo-se juros  da  parcela  b,  por- 
que esta  só  é paga  na  próxima 
colheita,  e calculando-se  a parcela 
e só  por  doze  meses,  porque  só  se 
pagam  as  carpas  6 meses  após  o 
início  da  plantação  ...  . . 118$800 


1:448$800 

Este,  o preço  em  que  fica  comumente  em  Iga- 
rapava  a formação  de  1 alqueire  de  cana. 

Esta  importância  empregada  na  formação  du 
canavial,  denominaremos  Capital  empregado,  e 
será  reembolsada  no  fim  dos  córtes,  procedidos  no 
canavial . 

Verificaremos  a seguir,  o custo  de  produção, 
ou  melhor,  o custeio  de  um  alqueire  de  cana  no 
primeiro  córte,  excluidas  as  despesas  efetuadas  com  ■ 
a formação  do  canavial. 
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CUSTO  DE  PRODUÇÃO  NO  l.“  CÓRTE 
(P/  ALQ.) 


a)  Arrendamento  do  terreno  por 


ano  . . . 200$000 

b)  Administração  por  ano  ....  70$000 

c)  Conservação  e reparações  di- 

versas por  ano 30$000 

d)  Impostos  estaduais  por  ano  . . 10$000 

e)  Lucros  e perdas  por  ano  . . . 10$000 


f)  Cortes  à razão  de  5$  por  tone- 

lada e à média  de  90  toneladas 

por  alqueire 450$000 

g)  Carreto  à razão  de  3$  por  tone- 
lada e à média  de  90  toneladas 

por  alqueire  ..........  270$000 


Total  Rs 1:040$000 


No  total  de  1:040$000  importam  as  despesas 
de  produção  de  90  toneladas  de  cana,  no  primeiro 
córte,  sendo  de  notar  que  fica  excluido  deste  cál- 
culo 0 capital  empregado  na  formação  do  canavial, 
0 qual  será  reembolsado  afinal,  após  o último  córte. 

Vejamos  agora  o custo  de  produção  de  cada 
tonelada  de  cana,  nos  5 córtes  subsequentes,  dis- 
criminando-se cada  uma  das  verbas: 


CUSTO  DE  PRODUÇÃO  NOS  DEMAIS 
CÓRTES  (por  alq.) 


T' 

“ÍU 


a)  Arrendamento  do  terreno  por 

ano 

b)  Idem  enleiramento  palha  . . . 

c)  Idem  carpas  (3  a 100$  cada)  . 


200$000 

50$000 

300$000 
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d)  Corte  à razão  de  5$  a tonelada 

e à média  de  90  toneladas  por 
alqueire  450$000 

e)  Carreto  à razão  de  3$  a tonelada 

e à média  de  90  toneladas  por 
alqueire  270$000 

f)  Conservação  e reparações  diver- 

sas por  ano , 30$000 

g)  Administração  por  ano  ....  70$000 

h)  Impostos  estaduais  por  ano  . .,  10$000 

i)  Lucros  e perdas  por  ano  . . . 10$000 

j)  Juros  do  capital  (formação)  . 115$904 

k)  Juros  do  niunerário  empregado 

ao  ano 30$000 


Total  Rs 1:535$904 


Nos  cortes  subsequentes  ao  primeiro,  verifi- 
camos que  0 custeio  por.  alqueire  que  produz  em 
média  90  toneladas,  orça  em  1:535$904. 

Para  encontrarmos  o custo  de  produção  médio, 
de  uma  tonelada  de  cana,  durante  os  6 cortes,  de- 
vemos somar  as  parcelas  gastas,  isto  é,  formação 
do  canavial,  custo  no  primeiro  cófte  e custo  nos 
5 cortes  subsequentes,  ou  seja  em  números  — 
1:448$800  mais  1:040$000  mais  1:535$904,  multi- 
plicado por  cinco  = 10:168$320  (dez  contos  cento 
e sessenta  e oito  mil  trezentos  e vinte  réis) . Esta, 
a importância  dispendida  para  a produção  de  540 
toneladas  de  cana.  Facil  é pois  verificar  o custo  de 
produção  de  uma  só  tonelada  e que  é exatamente 
de  18$830  (dezoito  mil  oitocentos  e trinta  réis) . 

Este,  0 custo  real  médio  de  uma  tonelada  de 
cana,  posta  nas  balanças  da  Usina  Junqueira.  Não 
poderá  ser  taxado  este  preço  de  exagerado,  pelas 
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informações  que  a mesma  usina  prestou  por  carta 
ao  Dr.  Correia  Meyer,  o qual  teve  a gentileza  de 
me  fazer  ciente  de  que  o custo  de  produção  de  uma 
tonelada  de  cana  para  a Usina  Jimqueira  orça  em 
mais  de  26$000. 

Em  pagamento  de  cada  tonelada  de  cana  en- 
tregue, os  fornecedores  da  Usina  Junqueira  rece- 
bem 30  quilos  de  açúcar  cristal  de  qualidade, 
sujeitos  a 3$325  de  despesas  decorrentes  com  sa- 
caria e taxas  federais,  estaduais  e municipais”. 

Fundamentando  os  motivos  para  a fixação  do 
custo  de  produção  em  Cr$  18,83,  o que  iria  corres- 
ponder a uma  elevação  no  preço  da  matéria  prima, 
o delegado  dos  plantadores  de  cana  apresenta  as 
seguintes  justificativas : 

“1)  — Ê a justa  distribuição  do  produto  de  um 
negócio  proporcionalmente  ao  Capital  que  para  tal 
negócio  contribue  cada  mna  das  partes. 

2)  — Em  algumas  usinas  do  Estado  já  se  paga 
nestas  bases,  o que  vem  nos  evidenciar  que  às  usi- 
nas ainda  fica  reservada  larga  margem  de  lucros. 

3)  — Que  é absolutamente  necessário  atribuir- 
-se  uma  margem  de  lucros  satisfatória  aos  planta- 
dores, sem  0 que  resultará  se  desinteressarem  do 
negócio,  retirando  um  contingente  relativamente 
grande  de  matéria  prima,  do  que  resultarão  pre- 
juizos  de  ordem  econômica,  não  só  para  as  duas 
daçses,  plantadores  e usineiros,  como  e sobretudo 
para  a economia  do  Estado. 

4)  — Tanto  mais  que  algumas  usinas  se  acbam 
impossibilitadas  de  suprir  elas  mesmas  suas  neces- 
sidades em  matéria  prima. 

5)  — Que  as  usinas  só  recebem  de  fornecedo- 
res cana.  subsidiariamente . ' 
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6)  — Que  as  usinas  atualmente,  algumas,  não 
pagam  nem  siquer  o custo  de  produção  da  cana. 

7)  — Que  dentro  dos  preços  vigentes  os  plan- 
tadores ficam  equiparados  a simples  plantadores 
da  usina”, 

A Comissão  tomou  um  número  muito  mais 
aproximado  dos  dados  do  seu  delegado,  técnico  do 
Governo  do  Estado  que  do  representante  dos  for- 
necedores de  cana.  O raciocínio  apresentado  em 
face  desses  dados,  tem  muito  de  teórico,  e se  de- 
senvolve da  seguinte  maneira  (104)  : 

‘‘1,  Custo  de  produção  de  cana,  inclusive  arren- 
damento da  terra  (mesmo  quando  pretencente 
ao  lavrador),  administração,  depreciação  do 
maquinário,  custo  das  mudas,  trabalhos  agrí- 
colas, adubação,  carretos  e mais  os  juros  de 
12%  sobre  o capital,  na  importância  de  15$000 
invertido  nesta  produção 16$800. 

2,  Custo  de  fabricação  de  90  quilos  de  açúcar  e 

de  15  litros  de  álcool,  inclusive  administração, 
depreciação  do  aparelbamento,  frabalbo  indus- 
trial (mão  de  obra),  materiais  de  consumo  (en- 
xofre, cal,  drogas  para  distilaria,  etc . ) e mais 
os  juros  de  12%  sobre  o capital  movei,  no 
valor  de  15$000,  empregado  nesta  fabrica- 
ção   16$800. 

3.  Juros  e amortização  do  capital  da  usina:  con- 
siderando que  seja  de  200  mil  contos  de  réis, 
0 total  aproximado  deste  capital  para  32  usi- 
nas do  Estado  e de  um  milhão  trezentos  e ses- 


(104)  — Relatório  final  da  Comissão  de  Tabelamento  do  Preço 
da  Cana  de  Açúcar  no  Estado  de  São  Paulo. 
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senta  e seis  mil  seiscentos  e sessenta  e seis 
(1.366.666)  unidades  — correspondente  a 
2.050.000  sacos  de  60  quilos  de  açúcar  — a 
produção  fixada  pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  (para  o açúcar),  unidades  estas  cons- 
tituidas  pelo  que  produz  em  média  uma  tone- 
lada de  cana  ou  sejam,  90  quilos  de  açúcar  e 15 
litros  de  álcool,  teremos  aquele  valor,  por  to- 
nelada de  cana,  para  os  juros  de  8%  e mais 
a amortização  de  4%,  no  período  de  25  anos, 
representado  pela  importância  de  . .,  17$560.j 


4.  Sacaria  e ensacamento  do  açúcar  . . 4$500. 

5.  Carretos  e fretes  do  açúcar  .....  4$400. 


6.  Vasilhame  e transporte  de  álcool:  calculando 

o custo  de  600  litros  de  capacidade,  em  300$000, 
e servindo  esse  vasilhame  para  50  viagens  de 
ida  e volta,  obteremos  o valor  de  $150  por  15 
litros,  que  somados  a Rs . 2$250  de  transporte, 
à razão  de  $150  por  litro,  nas  50  viagens  de 
ida  e volta,  darão  por  15  litros  de  álcool  a im- 
portância de 2$400.. 

7.  Taxa  cobrada  pelo  I.A.A.  por  90  quilos  de 

açúcar  4$500 

8 . Impostos : sobre  o açúcar  por  90  quilos  $600 

sobre  o álcool  por  15  litros 4$500 

, sobre  vendas  e consignações  1%  sobre 
0 valor  de  90  quilos  de  açúcar  à razão 
de  50$000  0 saco  de  60  quilos,  mais  15  li 
tros  de  álcool  à razão  de  $900  o litro,  ou 


seja  sobre  88$500  • • $885 

Total  de  impostos  e taxas:  ....  . 5$985 
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E assim  teríamos  para  cada  tonelada  de  oana 
e sua  produção  média,  as  seguintes  despesas: 


1. 

Custo  de  produção  da  cana  . ...  . . 

16$8(K> 

2. 

Custo  de  fabricação  do  açúcar  e do 

álcool  ..  (.  . 

16$800 

3. 

Juros  e amortizações  do  capital  da 

usina  c-  . . . . . . . . .... 

17$56Q 

4. 

Sacaria  e ensacamento  do  açúcar  . . 

4$50a 

5. 

Carretos  e fretes  do  açúcar 

4$400 

6. 

Vasilhame  e transporte  do  álcool  . . . 

2$400 

7., 

Taxa  do  Instituto  do  Açúcar  e do 

Álcool  ......  

4$500 

8. 

Impostos 

5$985 

Total 


72$945 


Para  o cálculo  da  receita  total,  da  produção 
média  de  uma  tonelada  de  cana,  teríamos: 

1.  Por  90  quilos  de  açúcar  à razão  de 

50$000  0 saco  de  60  quilos  .....  75$000 

2 . Por  15  litros  de  álcool  à razão  de  $900 

o litro  . . . , 13$500 

Total  88$500 


Então,  0 lucro  líquido  total,  seria  de  15$555, 
que  dividido  pelos  três  fatores  de  exploração  daria 
5$185  para  cada  um.. 
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Adicionando  pois,  este  lucro  líquido  ao  custo 
de  produção  da  cana  (16$800),  teriamos  21$985, 
ou  arredondando  22$000,  como  preço  justo  a ser 
pago  pelos  usineiros  aos  lavradores,  quando  cotado 
a 50$000  0 saco  de  açúcar  de  60  quilos. 

Estabelecida  esta  base,  encontraremos  para 
$500  de  diferença  na  cotação  do  saco  de  açúcar,  ou 
sejam,  $750  em  cada  90  quilos  (produção  de  1 
tonelada  de  cana),  uma  variação  constante,  de 
Bs.  $220,  ou  arredondando,  de  $200  (duzentos 
réis) . 

Apurada  esta  variação  constante,  facilmente 
se  confeccionará  a tabela  respectiva  para  os  pa- 
gamentos, a ser  observada,  de  acordo  com  a cota- 
ção do  açúcar,  maior  ou  menor  da  base  aqui  es- 
tipulada”. 

Ante  esses  dados,  e depois  de  minuciosamente 
estudado  o assunto,  a Comissão  julgava-se  apta  a 
concluir  seus  trabalhos.  Ela,  assim,  prometia  con- 
siderar nas  suas  resoluções  finais,  a necessidade 
da  especificação  dos  casos  de  aplicação  e de  não 
aplicação  do  tabelamento;  a necessidade  de  elabo- 
ração de  um  regulamento;  a justiça  de  ser  dada  a 
faculdade  de  livre  acordo  às  partes  interessadas 
para  livremente  basear  suas  transações  no  critério 
que  melbor  convenha  a seus  interesses ; a utilidade 
de  se  dar  ao  tabelamento  a elevada  finalidade  de 
concorrer  para  o nosso  progresso  agrícola  e melho- 
ria dos  rendimentos  industriais,  tornando  menos 
heterogênea,  sob  o ponto  de  vista  de  rendimento,  a 
matéria  prima  destinada  ao  fabrico  de  açúcar,  pela 
seleção  de  variedades;  a conveniência  de  serem  os 
pagamentos  feitos  em  moeda  corrente  do  país;  a 
exigência  de  um  tratamento  especial  aos  plantado- 
res fornecedores  de  cana  localizados  a grandes 
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distâncias  dos  pontos  de  entrega  sujeitos  a fretes  | 
onerosos,  em  desproporção  com  o razoavel  e a difi-  v 
culdade  no  ato  de  entrega  da  matéria  prima;  a 
conveniência  lógica  de  ser  tomada  como  base  para 
determinação  do  valor  do  açúcar  no  Estado  de  São 
Paulo,  a cotação  do  cristal  do  Estado  na  Bolsa  de 
Mercadorias  da  Capital ; a conveniência  da  fixação 
de  um  prazo  para  afetuação  dos  pagamentos  cor- 
respondentes às  quantidades  entregues;  e,  final- 
mente, a utilidade  de  se  dar  às  usinas  incumbência 
obrigatória  de,  mediante  aproveitamento  dos  re- 
cursos técnicos,  proporcionados  por  seus  laborató- 
rios, ministrar  a seus  fornecedores  índices  dos  es- 
tados das  culturas,  em  benefício  de  seus  mútuos 
interesses . 


A tabela  paulista  A-pesar-das  restrições,  tanto 
do  representante  dos  usineiros 
como  do  dos  fornecedores  de  cana,  a tabela  de 
compra  e venda  de  São  Paulo  foi  aprovada.  Ela 
tem  a seguinte  redação: 

CON SIDERANDO  que  em  vista  das  modali- 
dades de  colonização  nas  regiões  rurais  do  Estado 
de  São  Paulo  torna-se  necessária,  para  a devida 
clareza  a determinação  expíessa  dos  casos  de  apli- 
cação e de  não  aplicação  do  tabelamento  e res- 
pectivo regulamento; 

CON  SIDERANDO  que  situações  de  natureza 
especial  e dignas  de  todo  o acatamento  trariam,  se 
removidas,  prejuizos  de  ordem  material  e finan- 
ceira a lavradores  fornecedores  de  cana  e usineiros ; 
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CONSIDERANDO  que  a seleção  de  varieda- 
des  e sua  oficialização  torna  justo  o tabelamento 
uniforme  para  todas  as  regiões  do  preço  da  cana 
de  açúcar,  proporcionando  melhoria  de  rendimentos 
agrícola  e comercial  da  gramínea,  favorecendo  as- 
sim a lavradores  e usineiros ; 

CON SIDERANDO  que  o pagamento  em  mil 
réis  é a modalidade  que  melhor  atende  aos  interes- 
ses das  partes,  por  proporcionar  a uns  o embolso 
imediato  dos  lucros  e a recuperação  dos  capitais 
empregados  e a outros  facultar  controle  seguro  de 
seu  movimento,  além  de  estabelecer  como  objeto 
de  venda  dos  lavradores  a cana  e dos  usineiros  o 
açúcar,  tornando  assim  a distribuição  dos  rendi- 
mentos de  acordo  com  as  atividades  agrícolas  de 
uns  e industriais  de  outros; 

CON  SIDERANDO  que  ao  par  da  necessidade 
de  uniformização  do  preço  da  matéria  prima  deve 
ser  ressalvada  a situação  de  lavradores  com  plan- 
tações localizadas  a grandes  distâncias  dos  pontos 
de  entrega  com  dificuldades  de  meios  de  transporte, 
bem  como  aqueles  que  lutam  com  falta  de  meios 
rápidos  para  a entrega  da  cana  às  usinas  recebe- 
doras ; 

CON  SIDERANDO  que  a cotação  média  quin- 
zepial  do  açúcar  do  Estado,  qualidade  cristal,  dis- 
ponível na  Bolsa  de  Mercadorias  da  Capital  é a 
base  oficial  do  valor  do  açúcar  de  usina  em  São 
Paulo; 

CON  SIDERANDO  que  como  medida  util  aos 
interesses  de  ambas  as  partes  deve  ser  fixado  um 
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período  para  pagamento,  pelas  usinas,  dos  forneci- 
mentos feitos; 

CON SIDERANDO  que  a matéria  prima  deve 
ser  fornecida  em  condições  técnicas  e de  salubri- 
dade, facilmente  observáveis  e indispensáveis  na 
fabricação  de  açúcar;  e 

CON  SIDERANDO  que  a existência  em  todas 
as  usinas  de  laboratórios  técnicos  de  pesquisas  pode 
e deve  ser  aproveitada  para  proporcionar  aos  la- 
vradores fornecedores  valiosas  indicações  "em  be- 
nefício de  seus  mútuos  interesses; 

RESOLVE  baixar  o seguinte  regulamenta 
para  as  relações  entre  lavradores  de  cana  e usinei- 
ros  de  açúcar  no  Estado  de  São  Paulo: 

EEGULAMENTO 

Art . 1/  — O tabelamento  do  preço  da  cana  de 
açúcar,  bem  como  o presente  regulamento,  revogam 
os  contratos  existentes  anteriormente,  entre  lavra- 
dores e usineiros. 

§ 1."  — Incidem  no  tabelamento  e estão  sujei- 
tos ao  presente  regulamento,  os  usineiros  que  re- 
cebem cana  de  fornecedores,  e estes  nos  seguintes 
cásos : ' , 

■i 

<i)  — Lavradores  de  cana  em  terras  próprias  ’ 
ou  arrendadas ; ! 

h)  — Lavradores  em  terras  de  usineiros  ou  í 
de  terceiros,  mesmo  que  por  simples  ces- 
são, sem  percepção  de  benefícios  outros 
e cujas  relações  com  a usina  se  limitem  ? 
a contratos  de  compra  e venda  da  cana ^ 


indústria  açucareira  de  8ão  Paulo 


189 


§ 2.“  — Não  incidem  no  tabelamento  e não  es- 
ião  sujeitos  ao  presente  regulamento,  os  usineiros 
que  obteem  a matéria  prima  de  lavradores  seus  co- 
lonos, e estes  nos  seguintes  casos  : 

a)  — Lavradores  de  cana  a serviço  de  usinas, 
remunerados  de  acordo  com  contratos 
de  locação  de  serviços,  das  leis  de  tra- 
balho ; 

&)  — Lavradores  de  cana  em  terras  de  usi- 
neiros, remunerados  na  razão  das  quan- 
tidades fornecidas,  porém,  considerados 
colonos  por  receberem  os  benefícios  ine- 
rentes a essa  qualidade,  tais  como  as- 
sistência médica,  social,  financeira  e 
técnica,  além  de  outras  concessões  e fa- 
vores, com  plantações  não  tributadas  em 
seu  próprio  nome  e isentos  de  qualquer 
taxa  ou  aluguel  pela  área  cultivada. 

Art,  2.*  — ’ Publicado  o presente  regulamento, 
os  usineiros  e plantadores  que  desejarem  de  comimi 
acordo,  continuar  nas  mesmas  condições  anteriores 
teem  o prazo  de  60  dias  para  comunicar  tal  delibe- 
ração ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  mediante 
preenchimento  de  ficha  adequada,  cujo  modelo  se 
encontra  anexo  ao  presente,  na  Coletoria  Federal 
de  sua  jurisdição, 

, § l.°  — Essa  resolução  bilateral  irá  fundamen- 

tada na  própria  ficha. 

§ 2.“  — Qualquer  espaço  deixado  em  branco 
no  referido  modelo  tornará  sem  efeito  dita  comu- 
nicação . 

Art.  3."  — O tabelamento  só  será  aplicado  às 
variedades  de  cana  de  açúcar  preconizadas  e reco- 
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mendadas  pela  Secretaria  de  Agricultura 
tado,  por  seus  órgãos  competentes,  para  fabrica- 
ção de  açúcar  e desde  que  a riqueza  teórica  mínima 
do  caldo  não  seja  inferior  a 12% , 

§ 1."  — Para  as  variedades  diferentes,  ante- 
riormente fornecidas,  prevalecerá  o tabelamento 
até  a próxima  renovação  das  lavouras  quando  de- 
verão ser  substituídas. 

§ 2."  — Caso  baja  dificuldade  na  obtenção  das 
mudas  das  variedades  preconizadas  e apropriadas 
ao  terreno  e sendo  impossível  ao  usineiro  interce- 
der por  sua  influência  para  dita  obtenção,  poderá 
o plantador  prosseguir  com  a mesma  variedade, 
até  que  seja  possivel  se  efetuar  mencionada  substi- 
tuição . . 

§ 3.'  — Será  junta  ao  presente  regulamento  a 
relação  das  variedades  preconizadas  e recomenda- 
das pelo  referido  órgão  competente,  da  Secretaria 
da  Agricultura  do  Estado. 

§ 4.”  — As  novas  variedades  a serem  introdu- 
zidas no  Estado,  serão  anunciadas  oficialmente. 

Art.  4.“  — O pagamento  será  feito  em  moeda 
corrente  do  País. 

§ 1."  — Vigorará  para  os  cálculos  de  paga- 
mento a fornecedores,  por  tonelada  de  cana,  en- 
tregue nas  balanças  ou  carregadeiras  de  ferrovias 
das  usinas,  a seguinte  tabela  progressiva: 


Cotação  de  Preço  da  to- 

açu  c ar  nelaãa  de  cana 


20$000 

20$500 

21$000 

21$500 

22$000 


10$000 

10$200 

10$400 

10$600 

10$800 
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Cotação  de 
açúcar 

22$500  ....  ,, 

23$000  

23$500  

24$000  

24$500  .,  . . ,, 

2õ$000  . . . .1^. 

25$500  

26$000  

26$500  

27$000 

27$500  

28$000  

28$500  

29$000  . . . . , 

29$500  

30$000  

30$500  . . . 
31$000  ...... 

31$500  

32$000  

32$500  . . . , ... 
33$000  ...... 

33$500  

34$000  .....  , 
34$500  ..... 
35$000  ....... 

35$500  

36$000  . . ..  .^  .. 
36$500  . . . .,  .. 
37$000  . . , . . 
37$500  ..... 
38$000 

38$500- 


Preço  da  to- 
•nelada  de  cana 

. . 11$000 

. . 11$200 

. . 11$400 

. . 11$600 

. . 11$800 

. . 12$000 

. . 12$200 

. . 12$400 

12$600 

. . 12$800 

. . 13$000 

. . 13$200 

, . 13$400 

. . 13$60O 

. . 13$800 

. . 14$000 

. 14$200 

. . 14$400 

14$600 
. . 14$800 

,.  . 15$000 

. . 15$200 

15$400 
. . 15$600 

. . 15$800 

16$000 

. ..  16$200 

. 16$400 

. . 16$600 

16$800 
. 17$000 

,.  . 17$200 

. . 17$400 
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Cotação  ãa 

Preço  ãa  to- 

açúcar 

nelada  de  cana 

39$000  . 

17$600 

39$500  . 

*•  • • L*  * 

17$800 

40$000  . 

l*.  . • f-  • 

18$000 

40$500  . 

• J • . . * 

18$200 

41$000  . 

18$400 

41$õ00  . 

• ....  • • 

18$600 

42$000  . 

18$800 

42$500  . 

• 

19$000 

43$000  . 

• '!• 

• • •'  .• 

19$200 

43$500  . 

• t»'  .V>  • 

19$400 

44$000  . 

. • |. 

19$600 

44$500  . 

19$800 

45$000  . 

. :v  fi  1*  > 

20$000 

45$500  . 

. . 

20$200 

46$000  . 

I 

r*  . . • . F* 

20$400 

46$500  . 

• . • • • 

20$600 

47$000  .. 

. l*  l*i  (•  .. 

20$800 

47$500  . 

• L*J  • 1-. 

21$000 

48$000 

f.- 

fj 

r*í  • • F*  • 

21$200 

48$500  . 

•j  • 

(•)•••• 

21$400 

49$000  , 

• - L-. 

• .f* 

21$600 

49$500  . 

. i*'  k*  • f 

- 21$800 

50$000 

ir 

...  ...  • 

22$000 

50$500  . 

....  . 

f 

L*-  • • • . 

22$200 

51$000  . 

• L* 

. . rv  t.; 

• f .*i  . L*: 

22$400 

51$500  . 

22$600 

52$000  . 

fí 

is  • . • w - 

22$800 

52$500 

• 

23$000 

53$000  . 

. - 1 

• . t*.:  fj  f.  F* 

23$200 

53$500  . 

• fc.j.  • 

23$400 

54$000  . 

L*J  • • . f.  • 

23$600 

54$500  . 

ir  * ... 

23$800 

55$000  . 

• - 

...... .../  tf; 

24$000 

■ V"  • 


J. 


rf  Ví' 


. À 
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Cotação  de  Preço  da  to- 

açu  car  ' nelada  de  cana 

55$500  24$200 

56$000  . . ,,  24$400 

56$500  24$600 

57$000  ..  . 24$800 

57$500  . 25$000 

58$000  25$200 

58$500  , . . 25$400 

59$000  . 25$600 

59$500  25$800 

60$000  26$000 

60$500  . 26$200 

61$000  26$400 

61$õ00  26$600 

62$000  . . ..  26$800 

62$500  ....  27$000 

63$000  27$200 

63$500  . . 27$400 

64$000  27$600 

64$500  . . , 27$800 

65$000  . . 28$000 

65$500  28$200 

66$000  28$400 

66$õ00  . 28$600 

67$000'.  ,.  . . . . 28$800 

67$500  29$000 

68$000  29$200 

68$500  . . 29$400 

69$000  ..  . 29$600 

69$500  29$800 

70$000  ...  30$000 

70$500  . . ,.  . . 30$200 

71$000  . 30$400 

71$500  . 30$600 


18 
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Cotação  ãe  Preço  ãa  to- 

açu  c ar  nelaaa  de  cana 

72$000  30$800 

72$500  ...  31$000 

73$000  31$200' 

73$500  31$400 

74$000  . . 31$600 

74$500  . . 31$800 

75$000  32$000 

75$500  32$200 

76$000  32$400 

76$500  . . . 32$600 

77$000  32$800 

77$õ00  33$000 

78$000  33$200 

78$500  33$400 

79$000  33$600 

79$500  ...  33$800 

80$000  34$000 


§ 2.°  — Quando  a balança  da  usina  ou  os  pon- 
tos de  carregamento  dos  vagões  estiverem  locali- 
zados a mais  de  5 quilômetros  das  plantações  atuais 
e sendo  inevitável  o transporte  por  conta  do  lavra- 
dor, serão  os  preços  da  tabela  constante  do  pará- 
grafo primeiro  acrescidos  de  Rs  $400  (quatrocen- 
tos réis)  por  quilômetro  a percorrer,  excedente 
àquele  limite,  não  estando  incluidas  neste  benefí- 
cio as  novas  plantações  a distâncias  maiores  do 
que  as  atuais.  A fração  única  do  quilômetro  a ser 
considerada  será  a de  500  metros,  à razão  de  $200 
(duzentos  réis) , 

§ 3.“  — Não  possuindo  a usina  esteira,  nem  es- 
trada de  ferro,  e não  dispondo  de  meio  rápido  para 
descarga  da  matéria  prima  trazida  por  seus  forne- 
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cedores,  por  meio  de  transporte,  cuja  demora  na 
descarga  influa  no  encarecimento  do  frete,  deverá 
haver  ainda  uma  majoração  na  tabela  constante 
do  art . 4.",  para  cobertura  dos  prejuizos  decorren- 
tes desse  atraso,  à razão  de  $500  (quinhentos  réis) 
por  hora,  considerando-se  como  fração  única  a meia 
hora  a $250  (duzentos  e cinquenta  réis) . 

Art.  5.”  — O preço  da  tonelada  de  cana  for- 
necida durante  um  mês  será  estabelecido  toman- 
do-se por  base  a média  quinzenal  da  cotação  do  dis- 
ponivel  na  Bolsa  de  Mercadorias  de  São  Paulo, 
isto  é,  a média  do  disponivel  entre  compradores  e 
vendedores  para  o açúcar  cristal  em  relação  a uru 
saco  de  60  quilos, 

Art.  6.°  — Pelo  valor  correspondente  à cotação 
quinzenal  se  farão  os  pagamentos  dos  fornecimen- 
tos de  cana  na  primeira  quinzena,  de  16  a 30  do 
mês,  e na  segunda  quinzena,  de  1.”  a 15  do  mês  se- 
guinte, podendo  tais  pagamentos  ser  requisitados 
pelos  interessados  6 dias  após  o término  da  quin- 
zena, 

Art.  7.“  — Os  lavradores  obrigam-se  a entre- 
gar nas  balanças  ou  vagões  de  propriedade  da  usina, 
estacionados  nas  carregadeiras,  canas  frescas,  ma- 
duras, convenientemente  limpas  e despalhadas. 

§ l.°  — Em  todo  fornecimento  de  cana,  inde- 
pendente destas  condições,  o usineiro  terá  direito 
a um  desconto  no  peso  bruto  até  10%,  nos  seguin- 
tes, casos: 

à)  — um  desconto  até  5%  será  aplicado  às 
canas  convenientemente  limpas,  porém 
só  com  amarrilhos; 

à)  — o desconto  até  10%  será  aplicado  às 
canas  que  apresentarem  considerável, 
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porém  não  excessiva  quantidade  de  qual- 
quer ou  a totalidade  dos  seguintes  de- 
feitos: palmitos  (pontas),  enraizadas, 
brocadas,  secas  e semelhantes. 


§ 2.°  — Cabe  ainda  ao  usineiro  o direito  de 
descontos  especiais  nos  seguintes  casos: 


a)  — nunca  superior  a 15%  quando  as  canas 

apresentarem  quantidade  excessiva  de 
palha,  salvo  se  o plantador  preferir  a 
limpeza  ou  se  o usineiro  concordar  em 
fazê-la  por  conta  do  plantador; 

b)  — nunca  superior  a 25%  quando  a entrega 

da  cana  tenha  sido  retardada  de  mais 
de  três  dias  da  data  do  seu  córte,  salvo 
se  a usina  não  houver  satisfeito  dentro 
do  prazo  previamente  estipulado  o pe- 
dido de  vagão,  caso  em  que  não  caberá 
o desconto,  permanecendo,  entretanto,  a 
obrigação  de  recebimento  da  cana. 

Art.  8.”  — As  canas  queimadas  por  fogo,  vo- 
luntária ou  involuntariamente,  deverão  ser  forne- 
cidas dentro  de  48  horas  após  a queima  e mesmo- 
assim  sujeitas  a um  desconto  especial  de  20% . As 
canas  queimadas  pelo  fogo  ou  pela  geada,  forneci- 
das após  esse  prazo  sofrerão  um  desconto  de  30%, 
cabendo  ao  usineiro  o direito  de  regeitá-la  se  a 
análise  do  laboratório  da  usina  indicar  que  já  estão 
impróprias  para  a fabricação  de  açúcar. 

Art.  9.“  — Para  melhor  aproveitamento  da 
matéria  prima,  fica  determinado  obrigatóriamente 
que  os  usineiros  mandarão  proceder  em  seus  la- 
l^ratórios  as  análises  das  amostras  de  cana  das 
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lavouras  dos  fornecedores,  indicando  de  acordo  com 
os  resultados  quais  os  talhões  que  apresentam  maior 
grau  de  maturação,  e portanto,  os  que  devem  ser 
cortados . 

Art.  10.°  — A pesagem  das  canas  será  feita 
em  balanças  apropriadas,  que  devem  ser  fornecidas 
pelas  usinas,  convenientemente  aferidas. 

§ l.°  — A aferição  das  balanças  será  efetuada 
no  início  das  safras,  e depois  de  90  em  90  dias,  pelos 
usineiros  sendo  facultada  a presença  dos  planta- 
dores seus  fornecedores,  ou  seus  representantes  au- 
torizados, com  a assistência,  quando  requisitada, 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

§ 2.°  — Fora  desses  prazos,  qualquer  planta- 
dor poderá  solicitar  a aferição,  correndo  as  despe- 
sas por  sua  conta,  caso  se  verifique  que  as  balanças 
estavam  exatas,  e em  caso  contrário,  por  conta  dos 
usineiros . 

Art . 11.°  — O presente  regulamento  entra  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação  no  Diário  Oficial 
do  Estado  de  São  Paulo. 


A luta  do  tigre  Publicada  a tabela,  com  a im- 
pressão dada  de  que  houvera 
unanimidade  na  Comissão  de  Tabelamento,  logo 
surgem  os  protestos.  Havia  o presidente  da  Co- 
miesão  (105)  dado  mna  entrevista  historiando  a 
marcha  dos  trabalhos  para  a confecção  da  tabela 
paulista  onde  havia  satisfeito  todos  os  interesses 
em  jogo,  e dois  dias  após,  um  fornecedor  de  cana 
de  Igarapava  comparece  à imprensa  para  retrucar 


(105)  — Era  presidente  da  Comissão  de  Tabelamento,  o Sr. 
Francisco  Vera,  gerente  da  delegacia  do  I.A.A.  em  São  Paulo. 
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e debater  o assunto  (106) , A impugnação  residia, 
segundo  o reclamante,  no  fato  de  que  “o  preço  es- 
tabelecido por  tonelada  não  corresponde  às  neces- 
sidades dos  plantadores,  nem  nos  permite  que  pos- 
samos continuar  a nos  dedicar  ao  desenvolvimento 
dessa  cultura.  Qualquer  outra  dá  resultados  mais 
compensadores”.  Esses  preços  não  eram  conside- 
rados compensadores  porque  o preço  do  córte  de 
cana  bavia  subido  para  Cr$  5,00  e até  mais  por 
tonelada,  e a despesa  de  carreto  da  cana  para  os 
pontos  sendo  de  Cr$  6,00,  o fornecedor  não  via 
possibilidade  de  lucro.  Depois,  a correspondência 
da  tabela  à base  de  30  quilos  de  açúcar  por 
tonelada  de  cana  fornecida,  ficava  abaixo  do  pa- 
gamento feito  por  muitas  usinas  paulistas,  inclu- 
sive a Schmidt,  que  afirmava  que  “quando  pago 
em  açúcar,  entrego  35  quilos  para  cana  pau  e 40 
quilos  para  cana  Java,  sacaria  e impostos  de  3$000 
(três  mil  réis)  por  conta  do  fornecedor”  (107) . 
Depois,  o mecanismo  estabelecido  para  a compen- 
sação dos  transportes  de  cana,  segundo  a opinião 
de  um  fornecedor  de  cana,  complicqra  a situa- 
ção (108) . “O  aumento  para  o transporte  compu- 
tado em  $400  por  tonelada  a ser  transportada  a 
mais  de  5 quilômetros,  seria  equitativo  se  fosse 
pelo  total  do  percurso  a vencer,  mas  pelo  exce- 
dente de  5 quilômetros  é até  irrisório . Parece  brin- 
radeira  pelo  seguinte:  o preço  do  carreto  de  cana 
é baseado  mais  ou  menos  em  1$000  e 1$500  por  to- 
nelada e por  quilômetro  a percorrer. 


(106)  — Entrevista  do  Sr.  Francisco  Antônio  Maciel,  ao  Diário 
da  Noite,  de  São  Paulo,  em  28  de  Maio  de  1936. 

(107)  — Carta  da  Usina  Schmidt,  ao  Sr.  Paulo  Vilela,  em 
24  de  Março  de  1936. 

(108)  — Entrevista  do  Sr.  Francisco  Antônio  Maciel,  ao  Diário 
da  Noite,  de  São  Paulo,  em  28  de  Maio  de  1936. 
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Assim,  os  fornecedores  das  proximidades  da 
balança  pagam  tal  preço  ao  passo  que  os  que  estão 
distantes  vão  pagando  proporeionalmente  mais  até 
alcançar  um  limite  que  lhes  não  permite  mais  usu- 
fruir lucros . 

Esse  limite  hoje  é de  6$000;  o fornecedor  que 
pagar  6$000  de  carreto  por  tonelada  está  ani- 
quilado”. 

Antigamente,  muitos  fornecedores  de  cana  re- 
cebiam também  em  açúcar  na  correspondência  com 
30  quilos  por  tonelada  fornecida.  Com  a nova  ta- 
bela, o pagamento  sendo  obrigatoriamente  feito  em 
dinheiro,  impedia  que  o fornecedor  de  cana  lo- 
grasse uma  certa  compensação,  quando,  na  entre- 
safra,  os  preços  inevitavelmente  melhorassem. 

Ante  todas  essas  desvantagens,  um  dos  lavra- 
dores de  cana  do  Estado  exclama  pateticamente  que 
“a  classe  está  ameaçada  de  morte,  mas  morrerá 
como  o tigre  que  nos  últimos  extertores  da  agonia, 
ainda  se  defende  com  dignidade”  (109). 


,;V 

^ Declaração  de  voto  A tabela  de  compra  e venda 
e protesto  de  canas  melhorou  um 

- pouco  a situação  de  for- 

;í  necedores  de  algumas  usinas,  enquanto  que  vinha 
prejudicar  uma  outra  parte  de  fornecedores  que 
^ tinha  melhor  tratamento,  expontaneamente  dado 
s pôr  diversas  usinas . Considerando  todos  esses  fatos, 

f e em  face  da  dúvida  estabelecida  de  que  o repre- 
' sentante  dos  fornecedores  de  cana  teria  aprovado 
a tabela  oficial,  ele  se  julgou  na  obrigação  de  pu- 
blicar a sua  declaração  de  voto  e protesto,  apre- 

(109)  — Entrevista  do  Sr.  Francisco  Antônio  Maciel,  ao  Difirio 
I <la  Noite,  de  São  Paulo,  em  13  de  Junho  de  1936. 
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sentada  à Comissão  de  Tabelamento.  Nesse  do- 
cumento, ele  esclarece  os  motivos  da  impugnação 
e,  cbeio  de  dúvidas,  vislumbra  um  destino  tumul- 
tuoso para  a classe  fornecedora.  Quais  seriam  as 
consequências  da  nova  tabela  paulista  sobre  a vida 
do  fornecedor  ? Resistiria  à tabela  que  era  um  mo- 
tivo de  desânimo  ou  os  preços  elevados  do  açúcar 
ou  a terra  dando  bons  rendimentos  salvariam  en- 
fim 0 fornecedor  de  cana  paulista,  que  tinba  contra 
si  a falta  de  tradição  e de  continuidade? 

Seja  como  fôr,  esse  movimento  de  fornecedo- 
res de  cana  tinha  um  grande  poder  aglutinador. 
A reação  despertou  a conciência  de  fornecedor,  que 
só  se  adquire  através  de  lutas,  de  vitórias  e de 
fracassos . 


AS  CONSEQUÊNaÁS  DA  LEI  N:  178 

A situação  dos  Há  em  São  Paulo  graves  acusa-^ 
fornecimentos  ções  à tabela  oficial  de  compra 
e venda  de  canas.  Taxam-na 
de  iníqua  e de  autora  do  desestimulo  dos  plantios 
de  cana.  Elegeram-na  até  em  devoradora  de  for- 
necedores . 

Não  bá  dúvida  de  que  no  paralelo  das  demais 
tabelas  estaduais  de  compra  e venda  de  canas,  a 
posição  paulista  é enormemente  desvantajosa  para 
os  fornecedores.  Vamos,  pois,  analisar  as  reper- 
cussões dessas  tabelas  no  período  que  vai,  de 
1936/^37  até  1940/41,  quando  surgiu  o Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira . 

As  onze  usinas  paulistas  que  compreendem  a 
grande  maioria  de  fornecedores  existentes,  naquele 
período,  apresentam  o seguinte  quadro: 
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Os  totais  de  canas  próprias  e de  fornecedores 
atingem,  nos  cinco  anos  do  estudo,  os  seguintes 
niveis : 


SAFRAS 

Canas  próprias 

Cwnas  de  fornecedores 

1936/37 

651.492 

233.915 

1937/38 

660.529 

241.861 

1938/39 

654.226 

196.053 

1939/40 

738.631 

192.002 

1940/41 

736.354 

157.616 

Calculando 

1 os  valores  percentuais  das  canas 

próprias  e de 

fornecedores,  nas 

! usinas  consigna- 

das  no  presente  estudo,  temos: 

% Canas 

% Canas  de 

SAFRAS 

Próprias 

Fornecedores 

1936/37 

74 

26 

1937/38 

73 

27 

1938/39 

77 

23 

1939/40 

79 

21 

1940/41 

82 

18 

No  ano  de  1936/37,  as  médias  de  canas  pró- 
prias e de  fornecedores,  esmagadas  pelas  usinas 
paulistas  consignadas  no  estudo,  foram,  respecti- 
vamente, por  usina,  de  59.227  toneladas  e 21.265 
toneladas;  em  1937/38,  de  60.048  toneladas  e 21.987 
toneladas;  em  1938/39,  de  59.475  toneladas  e 
17.823  toneladas;  em  1939/40,  de  67.148  tonela- 
das e 17.455  toneladas;  em  1940/41,  as  médias  de 
canas  próprias  e de  fornecedores,  foram  de  66.941 
toneladas  e 14.329  toneladas. 

No  estudo  do  niimero  de  fornecedores  de  cana 
e da  média  de  toneladas  de  cana  por  fornecedor, 
encontramos  a seguinte  situação: 
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O número  de  fornecedores  na  safra  de  1936/37 
foi  de  349;  em  1937/38,  desce  para  336;  em  1938/39, 
baixa  para  310;  em  1939/40,  sobe  para  327;  e,  fi- 
nalmente, em  1940/41,  baixa  para  322.  Comparando 
oom  os  dados  da  safra  de  1932/33,  — 152  fornece- 
dores — , verificamos  que  em  1936/37  houve  um 
aumento  de  129,6% ; em  1937/38  mn  aumento  de 
121,0% ; em  1938/39,  de  103,9% ; em  1939/40,  de 
115,1% ; em  1940/41,  o aumento  verificado  em  re- 
lação ao  ano  básico  do  estudo  é de  111,8% . 

Comparando  os  volumes  finais  dos  forneci- 
mentos com  os  números  totais  de  fornecedores,  ve- 
rificamos que  a média  por  fornecedor  e por  usina 
€ a seguinte  nas  diversas  safras: 

1936/37  671  toneladas 

1937/38  719  ” 

1938/39  . . 632  ” 

1939/40  587  ” 

1940/''41  489  ” 

A média  de  fornecedores  por  usina  é de  31,7 
€m  1936/37;  de  30,5  em  1937/38;  de  28,1  em 
1938/39;  de  29,7  em  1939/40;  e,  finalmente,  em 
1940/41  a média  desce  para  29,2  fornecedores  por 
usina . 

Por  esses  números,  pode-se  concluir  que  houve 
uma  subdivisão  na  exploração  agrícola  através  dos 
fprnecedores  de  cana.  Enquanto  aumentou  sensi- 
velmente 0 número  de  fornecedores  houve  mna  sen- 
sivel  redução  no  volume  de  fornecimentos  e,  ainda 
mais,  na  média  de  toneladas  de  canas  fornecidas 
por  fornecedor.  Quer  dizer  que  houve  um  aban- 
dono de  cultivo  de  canas  pelos  grandes  fornecedo- 
res, evidenciando-se  a tendência  para  maior  nú- 
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mero  de  fornecedores  com  menores  quantidade» 
fornecidas . 


Início  das  grandes  A safra  de  1936/37  marca 
safras  o início  das  grandes  safras 

paulistas.  Já  durante  as  três 
safras  anteriores  São  Paulo  lograra  incremen- 
tar a sua  produção  quase  que  atingindo  o seu  li- 
mite oficial  de  2.071.439  sacos.  Os  extra-limites  a 
ocorrer  após  1936/37  são  realmente  notáveis.  Ve- 
jamos o ritmo  das  safras: 


1936/37  . 
1937/38  . 
1938/39  . 
1939/40  . 
1940/41  . 


2.248.370  sacos 
2.408.772  ’’ 

2.198.510  ” 

2.464.064  ” 

2.330.194  ” 


Precisamos  atentar  que  São  Paulo  iniciara 
também  a sua  política  de  maior  produção  alcooleira. 
Quer  dizer  que  a progressão  das  safras  seria  muito 
maior  se  toda  a matéria  prima  tivesse  sido  apli- 
cada na  fabricação  de  açúcar.  São  Pâulo  bavia-se 
transformado  em  um  grande  centro  produtor  de 
açúcar  em  menos  de  15  anos  decorridos . Que  seria 
da  indústria  açucareira  do  Brasil  se  o Governo  Fe- 
deral não  zoneia  a produção  canavieira,  evitando 
assim  que  São  Paulo  se  transformasse  até  em  Es- 
tado exportador  de  açúcar,  em  detrimento  das  zo- 
nas secularmente  açucareiras 

Os  motivos  de  ordem  histórica,  social,  econô- 
mica e humana  impediram  o deslocamento  de  toda 
a produção  açucareira  do  país,  para  os  Estados 
de  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  os  dois  grandes 
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centros  de  atração.  Não  fora  isso,  e o deserto  iria 
até  0 Atlântico  no  Nordeste  ou  então  a mata  tro- 
pical em  breve  teria  novamente  alcançado  a região 
dos  coqueirais  ., 


i 


■ 


Divulgado  o projeto  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira  (110),  São  Paulo  to- 
mou posição  franca  de  combate.  Repugnava  a São 
Paulo  muitas  das  medidas  contidas  no  texto  ini- 
cial, sendo  a'  principal  a referente  à questão  dos 
colonos.  Essa  questão  é o motivo  do  grande  mal- 
-estar  produzido  pelo  projeto.  Com  a obrigação 
inicialmente  criada,  dos  colonos  serem  considerados 
fornecedores  de  cana,  apresentaram  os  prbdutores 
paulistas  de  açúcar,  entre  outros  argmnentos,  os 
seguintes : 


2.“) 


“l.°)  Em  primeiro  lugar,  só  50%  dos  colonos 
e trabalhadores  agrícolas  seriam  contem- 
plados com  as  vantagens  dessa  lei; 

Em  São  Paulo  a produção  de  cana  moida 
atinge  1.500.000  toneladas;  50%  seriam 
750  mil  toneladas.  Se  cada  fornecedor 
pode  fornecer  até  3 mil  toneladas  (art, 
22  § l.“)  temos,  matematicamente,  que  no 
Estado  de  São  Paulo,  com  250  novos  for- 
necedores aquinhoados  com  quotas  vin- 


(liO)  — Ler  o capítulo  “A  solução  de  um  velho  problema”,  em 
“Evolução  do  Problema  Canavieiro  Fluminense”,  de  Gileno  Dé 
Carli,  1942. 
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ciiladas  às  terras  alheias  ficará  resolvido 
o problema  agrário  canavieiro; 

3.°)  Pelos  dispositivos  do  ante-projeto  tere- 
mos duas  espécies  bem  distintas  de  for- 
necedores de  cana  no  Brasil:  o fornece- 
dor tradicional,  capitalista,  proprietário 
da  terra  e cultivando  esta  com  os  seus 
assalariados,  e,  portanto,  nos  termos  das 
leis  trabalhistas  considerado  “emprega- 
dor”; e 0 fornecedor,  o colono,  traba- 
lhando em  terra  alheia,  com  assistência 
financeira,  técnica  e social,  e portanto, 
“empregado”  segundo  as  leis  trabalhis- 
tas (111) . 

Esses  são  os  principais  “aspectos  sociais”  argu- 
mentados pelos  produtores  paulistas.  Nem  sempre 
a comparação  dos  tipos  de  fornecedores  é exata, 
porque  existem,  por  exemplo,  em  Pernambuco,  for- 
necedores de  cana  em  terras  próprias  das  usinas, 
sujeitos  ao  pagamento  de  renda,  porém,  com  todos 
os  benefícios  das  tabelas  e da  fixação  de  quota  in- 
dividual de  cana. 

Os  produtores  apresentam  também,  para  im- 
pugnação do  projeto,  argumentos  de  ordem  técnica. 
Dizem  que  “exigindo  a cultura  racional’  da  cana 
uma  orientação  segura  e minuciosa ; exigindo  o seu 
córte  o transporte  rápido,  uma  absoluta  coordena- 
ção sob  orientação  única  do  superintendente  indus- 
trial, quaisquer  medidas  legais  que  se  afastassem 
dessa  realidade  técnica  para  abranger  apenas  cria- 
ções abstratas  no  terreno  social,  viriam  anarquizar 

(111)  — Observações  preliminares  ’ sobre  o ante-projeto  do  “Es- 
tatnto  da  Lavoura  Cánavieira”  apresentadas  pelo  Sindicato  da  In- 
dústria do  Açúcar  no  Estado  de  S3o  Paulo. 
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a lavoura  canavieira,  encarecer  e depreciar  a qua- 
lidade do  produto,  prejudicando  diretamente  a to- 
talidade das  populações  do  país”  (112). 

Infirmando  o ponto  de  vista  paulista,  num 
parecer  de  jurista  se  lê  que  “em  São  Paulo,  na 
lavoura  da  cana,  notadamente  em  Piracicaba,  ne- 
nhuma dúvida  pode  sofrer  a conceituação  do  “co- 
lono” como  empregado”  (113) . O parecer  mais 
adiante  analisa  a situação  em  face  à parceria  agrí- 
cola concluindo  que  ela  não  existe,  porque  não  se 
verifica  uma  “repartição  dos  lucros”  de  luna  par- 
ceria, “mesmo  porque  as  terras  para  o plantio  são 
cedidas  gratuitamente,  enfim:  o que  se  nota  é a 
simples  remuneração  do  trabalho  dos  plantadores 
de  cana”.  Analisando  a situação  efetiva  do  colono 
paulista,  conclue  o professor  de  direito  Cesarino 
Junior  que  “estamos  em  presença  de  xmi  perfeito 
contrato  individual  de  trabalho”,  desde  que  as  ca- 
racterísticas essenciais,  isto  é,  a onerosidade  — exis- 
tência de  uma  remuneração  — e a dependência  ju- 
rídica — sujeição  à direção  e fiscalização  — são 
manifestas . 

Em  grande  parte  as  reinv^idicações  seriam 
aceitas,  afim  de  que  ninguém  disesse  que  o I.A.A 
desconhecia  que  “a  eficiência  do  trabalho  do  co- 
lono mede-se  pelo  resultado  da  cultura  que  lhe  es- 
tava entregue,  e isso  não  acontece  apenas  na  la- 
voura de  cana,  mas  também  na  lavoura  de  café  e 
dk  laranja”  (114) . 


(112)  — Observações  preliminares  sobre  o ante  projeto  <3o  “Es- 
tatuto da  Lavoura  Canavieira”  apresentadas  pelo  Sindicato  da  In- 
dústria do  Açúcar  no  Estado  de  São  Paulo. 

(113)  — Estudo  sobre  o ante-projeto  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira,  pelo  Professor  Dr.  Cesarino  Júnior. 

(114)  — Declaração  do  Dr.  Clemente  Mariani,  quando  da  dis- 
cussão do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 
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Aprovado  pelo  Gpverno  Federal,  pelo  decreto- 
-lei  n.“  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941,  o Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira  dedicou  um  capítulo 
especial  àqueles  que  não  eram  considerados  como 
fornecedores,  e o artigo  5.”  diz  textualmente : 

“os  lavradores  de  usinas  que  trabalham  era 
regime  de  colonato  ou  de  salariado  e não 
possam  ser  incluidos  nas  definições  do  ar- 
tigo l.“  (classificação  de  fornecedores)  e 
seus  parágrafos,  terão  a sua  situação  re- 
gulada em  contratos  tipos  aprovados  pelo 
Instituto”. 

A característica  essencial  para  a classificação 
de  lavrador  de  cana  como  fornecedor  é o risco  agrí- 
cola. Se  os  colonos  recebem  de  acordo  com  o maior 
ou  menor  volume  das  safras,  não  seria  o caso  de 
indagar  se  o colono  paulista  não  é um  fornecedor 
de  cana?  Julgamos  que  o colono  tem  variavel  a sua 
remuneração  de  acordo  com  a oscilação  da  safra. 
ISTão  corre,  porém,  propriamente  o risco  agrícola 
porque  nada  responde  pelos  prejuízos  que  ocorrem. 
O risco  agrícola  está  realmente  com  o proprietário 
das  terras  que,  em  última  análise,  é o dono  dos 
canaviais.  Mas,  o risco  da  ágricultura  não  reside 
somente  nas  oscilações  dos  volumes  das  safras;  é 
função  também  da  variação  dos  preços  do  açúcar. 
Ora,  na  grande  maioria  dos  casos,  o colono  recebe 
uma  remuneração  fixa  por  tonelada  de  cana.  Não 
corre,  assim,  o risco  do  negócio  agrícola,  isto  é, 
não  se  aventura  quando  os  preços  do  açúcar  osci- 
lam. E,  sacramentando  esta  orientação,  o Estatuto 
classificou  à parte  o colono  paulista,  determinando 
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a criação  de  um  contrato  tipo,  em  que  deverão  ser 
observados  os  seguintes  princípios; 

a)  — concessão  ao  trabalhador,  a título  gra- 

tuito,-de  área  de  terra  suficiente  para 
plantação  e criação  necessária  à subsis- 
tência do  lavrador  e de  sua  família; 

b)  — proibição  de  reduzir  a remuneração  de- 

vida ao  trabalhador,  com  fundamento  na 
má  colheita,  resultante  de  motivo  de 
força  maior; 

c)  — direito  de  moradia  sã  e suficiente,  tendo 

em  vista  a família  do  trabalhador; 

d)  — assistência  médica  e hospitalar; 

e)  — ensino  primário  gratúito  às  crianças  em 

idade  escolar; 

f)  — garantia  de  indenização  no  caso  de  des- 

pedida injusta  do  trabalhador”  (115) . 

Assim,  com  esses  dispositivos  ficou  o I.A.A. 
com  poderes  para  regulamentar  as  relações  entre 
o colono  e a usina,  sem  precisar  quebrar  a tradição 
do  trabalho  agrícola  existente  em  São  Paulo.  Não 
seria  possível  deixar  de  atentar  na  organização  ru- 
ral de  São  Paulo,  que  tem,  dentro  do  Brasil,  na 
lavoura  canavieira,  o mais  perfeito  padrão  de 
trabalho . 


(115)  — Artigo  7.0  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 
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Os  fornecimentos  Após  a promulgação  do  Es- 
de  cana  tatuto  da  Lavoura  Cana- 

vieira, um  novo  período  se 
inicia,  se  bem  que  não  haja  interferência  imediata 
do  novo  decreto-lei,  da  nova  orientação,  nos  volu- 
mes de  canas  dos  fornecedores.  O que  realmente 
mais  influe  é o preço  pago  pela  matéria  prima, 
Na  safra  de  1941/42,  a produção  total  das  usinas 
paulistas  atinge  o alto  nivel  de  2.252.364  sacos. 
A situação  das  usinas  constantes  do  estudo  na 
safra  de  1941/42,  a última  a ser  analisada,  é a se- 
guinte : 


Canas  próprias 
em  lons. 

Ganas  ãe  fornecedores 
em  tons. 

Albertina  .... 

13.366 

7.569 

De  Cilo  .... 

6.272 

16.325 

Ester 

72.255 

9.331 

Itaiquara  , . . 

45.756 

1.400 

Junqueira  . . . 

65.446 

43.128 

Monte  Alegre  . 

113.964 

,6.498 

Piracicaba  . . . 

86.942 

27.154 

Porto  Feliz  , . 

95.045 

13.301 

Sta.  Bárbara  . 

115.743 

10.486 

Vassununga  , , 

27.795  ' 

3.857 

Vila  Raffard  . 

85.650 

' 1 
1 

20.899 

Os  totais  de  canas  próprias  e de  fornecedores, 
na  safra  1941/42,  são,  respectivamente,  de  728.234 
toneladas  e 159.948  toneladas,  nas  usinas  estuda- 
das. A distribuição  percentual  da  moagem  é de  82% 
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para  as  canas  de  propriedade  das  usinas  e 18% 
para  as  dos  fornecedores.  Nessa  safra,  as  médias 
de  canas  moidas,  próprias  e de  fornecedores,  nas 
«onze  usinas  paulistas  constantes  do  estudo,  foram, 
respectivamente,  de  66.203  toneladas  e 14.541  to- 
neladas . 

No  estudo  do  número  de  fornecedores  de  canas 
e a média  de  toneladas  de  canas  por  fornecedor, 
encontramos  na  safra  1941/42,  a seguinte  situação ; 


USINAS 

N.°  de  fornecedores 

Média  p/  fornecedor 

Albertina  . . . 

9 

841 

De  Cilo  . . . . 

30 

544 

Ester 

78 

120 

Itaiquara  . . . 

4 

350 

Junqueira  . . . 

72 

599 

Monte  Alegre  . 

31 

210 

Piracicaba  . . 

36 

754 

Porto  Feliz  . . 

1 

13.301 

Sta.  Bárbara  . 

42 

250 

Vassununga  . . 

5 

771 

Vila  Raffard  . 

18 

1.161 

O número  de  fornecedores  na  safra  1941/42, 
d'as  usinas  estudadas,  é de  326,  e a média  de  tone- 
ladas de  canas  pertencentes  a fornecedores,  moidas 
pelas  usinas,  é de  490. 

A média  de  fornecedores  de  cana  por  usina  é 
de  29.6.  Esses  números  demonstram  que,  enquanto 
se  elevou  o número  de  fornecedores  de  cana  em  S » 
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Paulo,  a contribuição  individual  baixou  sensivel- 
mente. A tendência  da  lavoura  canavieira  paulista 
é para  uma  progressiva  sub-divisão  dos  volumes 
dos  fornecimentos,  se  um  novo  fator  não  desviar 
o rumo  fixado . Qual  será  esse  novo  fator  ? 


O novo  fator  Se  o grande  fornecedor  de  cana  se 
ausentava  é porque  ele  podia  pro- 
curar atividade  mais  remuneradora.  A pecuária, 
o algodão,  os  cereais,  eram,  em  relação  aos  preços 
vigorantes  da  cana,  maiores  motivos  de  atração. 
Pressentindo  que  os  valores  em  qualidade  dimi- 
nuiam,  já  depois  de  promulgado  o Estatuto  da  La- 
voura Canavieira,  os  fornecedores  paulistas  come- 
çam a se  movimentar  no  sentido  da  melhoria  do  va- 
lor de  venda  da  matéria  prima . Eles  fazem  a com- 
paração com  0 preço  corrente  em  outros  centros 
produtores  e verificam,  por  exemplo,  “que  o valor 
de  24$000  por  tonelada  de  cana  em  Pernambuco, 
correspondendo  ao  preço  de  33$000  o saco  vai  en- 
contrar em  São  Paulo  equivalência,  quando  o preço 
do  açúcar  está  a 56$000.  Isto  é,  para  os  usineiros 
pernambucanos  e paulistas  pagarem  6 mesmo  preço 
da  tonelada  de  cana  é necessário  que  a diferença 
entre  os  dois  Estados  seja  de  23$000  por  saco  de 
açúcar,  Ainda  na  última  safra  (116)  quando  Per- 
nambuco teve  u’a  média  de  43$000  por  saco  e São 
Paulo  63$000,  os  preços  respectivamente  pagos  por 
tonelada  de  cana,  foram  de  32$500  e 27$600. 

Se  em  Pernambuco  vigorasse  o preço  médio  de 
açúcar  obtido  em  São  Paulo  na  última  safra,  o 
preço  da  tonelada  de  cana  seria  de  48$337,  contras- 


(116)  — Safra  de  1936-37. 
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tando  com  o preço  de  27$600  da  tabela  pau- 
lista’’ (117) . Era  realmente  insignificante  o preço 
da  matéria  prima  para  os  fornecedores  de  cana^ 
em  relação  aos  outros  Estados,  se  bem  que,  em 
face  das  condições  de  produção,  o fornecedor  pau- 
lista lucrava  mais  do  que  qualquer  mn  outro  de 
Pernambuco,  Alagoas  ou  Baía. 

Raciocinando,  em  termos  de  comparação,  o for- 
necedor de  cana  teria  de  reagir. 

Estava  em  discussão  o projeto  das  novas  ta- 
belas de  compra  e venda  de  cana,  de  acordo  com 
os  preceitos  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira, 
isto  é,  com  um  critério  único  para  todas  as  regiões 
canavieiras  do  país,  tendo  em  vista  porém  as  pe- 
culiaridades de  cada  zona,  o rendimento  médio  das 
usinas  de  cada  Estado,  e dentro  de  cada  Estado 
os  diferentes  niveis  de  rendimento  industrial . Mas, 
um  problema  de  tal  complexidade,  não  poderia  ser 
resolvido  de  cbôfre,  sem  uma  análise  profunda  da 
repercussão  da  aplicação  do  novo  critério  em  fun- 
ção do  teor  de  sacarose  e pureza  das  canas. 

A Comissão  Executiva  do  I.A.A.  estava,  po- 
rém, diante  de  um  caso  para  o qual  urgia  solução, 
que  absolutamente  não  poderia  ser  protelado:  o 
caso  da  tabela  paulista,  tabela  aliás  impugnada 
também,  pelo  fato  de  não  baver  sido  publicada  no- 
Diário  Oficial  do  Estado . Era  um  vício  de  origem, 
que  fazia  perigar  a legalidade  da  tabela  em  vigor. 
Porém,  o que  mais  chocava  era  a desigualdade  en- 
ire  a tabela  paulista  e qualquer  uma  outra  ta- 
bela estadual . 

Levantado  o caso  da  melhoria  da  tabela  pau- 
lista independente  do  estudo  que  se  processava  da 

(117)  — “Geografia  Econômica  e Social  da  Cana  de  Açúcar  no- 
Brasil”  — Gileno  Dé  Carli. 
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tabela  geral,  os  usineiros  de  São  Paulo  oferecem 
um  aumento  de  10%  em  relação  à tabela  vigorante, 
como  resposta  a uma  proposta  de  elevação  de 
Cr$  12,00  no  preço  da  tonelada  de  cana  (118) . O 
representante  dos  fornecedores  de  cana  de  São 
Paulo  na  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  não  aceita 
a contra-proposta,  e antç  o espírito  reinante  entre 
os  delegados  presentes,  o Presidente  do  I.A.A. 
julga  que  “se  São  Paulo  quisesse,  neste  ponto  co- 
operar com  os  interesses  gerais,  e trazer  uma  solu- 
ção que  pudesse  ser  aceita  pelos  produtores  e que 
se  enquadrasse,  afinal,  no  sistema  geral  de  preço 
estabelecido  no  momento,  São  Paulo  estaria  pres- 
tando um  serviço  à comunhão  e a seus  próprios 
interesses,  porque  daria  margem  a que  a tabela  na- 
cional pudesse  ser  estudada  com  maior  minú- 
cia” (119) . 

A-pesar-dos  apelos,  e das  frequentes  reuniões, 
não  foi  possivel  nenhuma  conciliação . Assim,  sendo 
necessária  a promulgação  de  um  decreto-lei  para 
deixar  momentaneamente  à margem  as  prescrições 
do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  no  que  con- 
cerne à maneira  de  estruturar  as  novas  tabelas, 
o I.A.A  consegue  que  seja  baixado  áos  23  de  se- 
tembro de  1942,  0 decreto-lei  n.“  4.733,  cujo  ar- 
tigo 1."  e seu  § único  teem  a seguinte  redação: 

Artigo  l.“:  — “Enquanto  não  fôr  ela- 
borada a tabela  de  preços  a que  se  refere 
0 artigo  87,  do  decreto-lei  n.“  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1941,  o Instituto  do  Açu- 


(118)  — Proposta  da  SeoQão  de  Estudos  Econômicos  do  I.A.A. 

(119)  — Exposição  do  Sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  de  acordo 
<’om  as  notas  taquiRrâficas  da  sessão  da  Comissão  Executiva,  reali- 
zada em  11  de  junho  de  1942. 


indústria  açucareira  de  São  Paulo 


219 


car  e do  Álcool  poderá  organizar  novas  ta- 
belas, em  substituição  às  existentes,  para 
cada  um  dos  Estados  produtores. 

§ único:  — Na  organização  das  tabe- 
las a que  alude  este  artigo,  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  agirá  por  forma  a pro- 
mover a uniformização  dos  critérios  de  pa- 
gamento, tomando  por  base  as  tabelas  que, 
a seu  juizo,  forem  mais  equitativas”. 

Com  esses  poderes,  o Instituto  não  tinba  o que 
esperar  senão  votar  a nova  tabela  de  compra  e 
venda  de  canas  (120) . As  principais  diferenças 
entre  a nova  e a antiga  tabela  são  as  seguintes : na 
nova  tabela  a classificação  de  fornecedor  é feita 
de  acordo  com  o artigo  l.°,  do  decreto-lei  n.“  3 . 855, 
isto  é,  0 Estatuto  da  Lavoura  Canavieira ; ao  passo 
que  na  antiga  bavia  a categórica  eliminação  da- 
queles lavradores  de  cana  a serviço  das  usinas,  re- 
munerados de  acordo  com  contratos  de  locação  de 
serviços,  das  leis  de  trabalho,  e os  lavradores  de 
cana  em  terras  de  usineiros,  remunerados  na  razão 
das  quantidades  fornecidas,  porém,  considerados 
colonos  por  receberem  os  benefícios  inerentes  a 
essa  qualidade.  Ficou  mantida  a obrigatoriedade 
de  fornecimentos  de  cana  com  teor  sacarino  mínimo 
de  12%  no  caldo. 

A diferença  substancial  das  tabelas  reside  na 
relação  do  pagamento  da  matéria  prima.  Na  antiga 
tabela,  para  Cr$  0,50  de  oscilação  do  açúcar,  há 
uma  oscilação  de  Cr$  0,20  no  valor  da  tabela  de 
cana.  Na  nova  tabela,  o preço  da  tonelada  de  cana 


(120)  — Tabela  aprovada  de  acôrdo  com  a liesolução  44/42,  de 
30  de  Setembro  de  1042. 
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será  equivalente  a dois  terços  do  preço  do  saco  de 
açúcar  de  60  quilos.  Comparando,  por  exemplo, 
ao  preço  de  Cr$  70,00  o saco  de  açúcar,  na  antiga 
tabela  o valor  da  tonelada  de  cana  era  de  Cr$  30,00, 
e na  nova  tabela,  de  Cr$  46,60  isto  é,  uma  dife- 
rença a mais  de  Cr$  16,60  por  tonelada  de  cana. 
Na  nova  tabela,  bá  a dedução  da  importância  de 
Cr$  2,00  por  tonelada,  a título  de  frete,  e quande 
0 transporte  se  verifique  em  linhas  férreas  de  pro- 
priedade da  usina  a dedução  é de  Cr$  1,50  por  to- 
nelada. As  usinas  com  menos  de  vinte  mil  sacos 
de  produção  pagarão  agora  menos  Cr$  2,00  por 
tonelada.  Na  primitiva  tabela  ficava  o usineiro  com 
o direito  de  abater  respectivamente  5 e 10%  no 
peso  bruto  das  canas  que  estivessem  com  amarri- 
Ihos  e que  apresentassem  considerável,  porém  não 
excessiva,  quantidade  de  canas  com  defeitos  como 
com  palmitos  (pontas)  enraizadas,  brocadas  e se- 
cas. Na  nova  tabela  essas  multas  cairam  para  3% 
e 5% . Cabia  antigamente  ainda  ao  usineiro  mul- 
tar a cana,  mediante  descontos  de  15%  e até  de 
25%,  quando  a cana  possuisse  excessiva  quanti- 
dade de  palhas,  e quando  a entrega  tenha  sido  re- 
tardada por  sua  culpa  de  mais  de  drês  dias  da 
data  do  seu  córte;  na  atual  tabela  esses,  descontos 
desceram  para  até  10%  e até  15%.  Dizia  o art.  8.° 
da  antiga  tabela  que  “as  canas  queimadas  por  fogo, 
voluntária  ou  involuntariamènte  deverão  ser  for- 
necidas dentro  de  48  horas  após  a queima  e mesmo 
assim  sujeitas  a mn  desconto  especial  de  20% . As 
canas  queimadas  pelo  fogo  ou  pela  geada,  forne- 
cidas após  esse  prazo  sofrerão  mn  desconto  de  30%, 
cabendo  ao  usineiro  o direito  de  rejeitá-la  se  a aná- 
lise do  laboratório  da  usina  indicar  que  já  estão 
impróprias  para  a fabricação  de  açúcar”.  A nova 
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iabela  silenciou  sobre  a questão  de  canas  queima- 
das. É verdade  que  subsistiu  o artigo  que  obriga 
a entrega  de  canas  frescas,  maduras,  conveniente- 
mente limpas  e despalbadas  (121; . 

Com  uma  tabela  tão  melhorada,  com  um  preço 
tão  alto  para  a cana  do  fornecedor,  inevitavel- 
mente, 0 fornecedor  de  cana  quererá  aumentar  as 
suas  quotas  de  produção . Com  um  custo  de  produ- 
ção que  não  vai  além  de  Cr$  25,00  por  tonelada,  ao 
preço  atual,  digamos  de  Cr$  80,00  o saco,  o forne- 
cedor de  cana  irá  receber  Cr$  53,33 ; quer  dizer  que 
lerá  um  lucro  de  Cr$  28,33  por  tonelada . Transfor- 
mou-se 0 panorama  da  lavoura  canavieira  de  São 
Paulo,  e plantar  cana  como  fornecedor  será  o ne- 
gócio agrícola  mais  lucrativo  do  país,  A grande 
luta  futura  entre  o usineiro  e o fornecedor  de  cana 
em  São  Paulo,  será  no  sentido  dos  aumentos  dos 
fornecimentos.  O usineiro  se  apegará  ao  texto,  à 
letra  da  lei,  e dirá  que  só  pode  receber  no  justo  li- 
mite de  cada  um,  O fornecedor  de  cana  com  exces- 
sos que  0 lucro  esplêndido  irá  criar,  quererá  forçar 
o usineiro  a abdicar  de  uma  parte  da  sua  cana 
própria  em  favor  dos  fornecedores.  Quem  vencerá  ? 


(121)  — Artigo  6.®  da  nova  tabela  paulista  e artigo  7.*  da 
antiga  tabela. 
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0 Estado  de  São  Paulo  tem  uma  economia 
açucareira  “sui-generis”.  Ê fundamentalmente  di- 
ferente da  economia  açucareira  nordestina  e flu- 
minense . Após  uma  tão  grande  divulgação  de  dados 
e elementos  originais  sobre  aspectos  açucareiros 
paulistas,  impõe-se  luna  síntese  retrospectiva, 
a-fim-de  que  possamos  concluir,  e indicar  uma 

orientação  para  a justa  solução  de  tão  original 
problema  econômico-social. 

Eis  os  dados  estatísticos  dos  principais  assun- 
tos tratados  neste  estudo: 


1.”  — NÚMERO  DE  FORNECEDORES 


'1932/33  152 

1933/34  190 

1934/35  192 

1935/36  271 

1936/37  349 

1937/38  L.  336 

1938/39  310 

1939/40  327 

1940/41  322 


.1941/42  326 
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2:  — MÉDIA  DE  EOENECEDORES  POR 
DSINA. 


1932/33  13,8 

1933/34  17,2 

1934/35  17,4 

1935/36  24,6 

1936/37  . 31,7 

1937/38  30,5 

1938/39  28,1 

1939/40  29,7 

1940/41  29,2 

1941/42  29,6 


3.”  — MÉDIA  DE  TONELADAS  POR  FOR- 
NECEDOR E POR  USINA. 


1932/33  . . . 

. . . 757  toneladas 

1933/34  . . . 

. . . 800 

1934/35  . . . 

747 

jf 

1935/36  . . . 

. . ,.  646 

yt 

1936/37  . . . 

. . . 671 

yy 

1937/38  . . . 

. . . 719 

V 

1938/39  . . . 

. . . 632 

yy 

1939/40  . . . 

. . . 587 

yy 

1940/41  . . . 

. ,.  . 489 

yy 

1941/42  . . . 

. . ,.  A90 

yy 

4.”  — TONELADAS  DE  CANAS  DE  FOR- 
NECEDORES. 


1932/33  115.090  toneladas 

1933/34  153.901 

1934/35  143.558 

1935/36  175.100 
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1936/37  233.915  toneladas 

1937/38  241.861  ” 

1938/39  196.053  ” 

1939/40  192.002  ’’ 

1940/41  157.616  ” 

1941/42  159.948 

% 

5.-  — TONELADAS  DE  CANAS  PRÓPRIAS 
DAS  USINAS. 

1932/33  567.716  toneladas 

1933/34  571.480 

1934/35  564.911  ” 

1935/36  655.436  ” 

1936/37  .....  651.492 
1937/38  .....  660.529 

1938/39  654.226  . ” 

1939/40  738.631 

1940/41  736.354 

1941/42  728.234  ” 


6.*  — CONTRIBUIÇÃO  PERCENTUAL 
DOS  FORNECEDORES  NA  PRO- 
DUÇÃO DAS  USINAS. 


1932/33  . . 

17% 

1933/34  

21% 

1934/35  ............ 

22% 

1935/36  . 

21% 

1936/37  . 

26% 

1937/38  

27% 

1938/39  

23% 

1939/40  . 

21% 

1940/41  . 

18% 

1941/42  .......... 

18% 
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i:  — CONTEIBUIÇÃO  PEKCENTUAL 
DAS  CANAS  PEÓPEIAS  DAS 
USINAS. 


1932/33  . 82% 

1933/34  . . . 79% 

1934/35  78% 

1935/36  79% 

1936/37  . 74% 

1937/38  73% 

1938/39  . 77% 

1939/40  . . . . 79% 

1940/41  82% 

1941/42  82% 


Da  análise  dos  dados  constantes  dessa  síntese 
retrospectiva  podemos  concluir: 

a)  houve  uma  sensivel  elevação  do  número  de 
fornecedores  após  o início  da  intervenção 
governamental  na  economia  açucareira. 
Basta  atentar  que,  em  relação  ao  ano  básico 
de  estudo,  na  safra  de  1941/42,  a majoração 
do  número  de  fornecedores  corresponde 
a 114,4% ; 

&)  não  padece  dúvida  que  após  a promulga- 
ção  das  tabelas  de  canas  em  São  Paulo,  em 
1936,  houve  uma  redução,  em  1941/42,  de 
23  fornecedores  nas  usinas  estudadas  e a 
média  de  fornecedores  por  usina  caiu  de 
31,7  para  29,6,  isto  é,  houve  uma  redução 
de  6,6% ; 
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c)  se  não  houve  diminuição  no  número  de  for- 
necedores, se  as  usinas  paulistas  não  absor- 
veram os  seus  fornecedores,  uma  cousa  elas 
executaram:  a sub-divisão  da  exploração 
canavieira  entre  os  fornecedores,  isto  é,  ali- 
mentando sensivelmente  o número  de  for- 
necedores, sem  quase  alteração  dos  volumes 
totais  de  canas  fornecidas,  bouve  o parce- 
lamento da  atividade  agrícola.  Tendo  sido 
a média  de  moagem  de  cana  por  fornecedor 
e por  usina,  em  1932/33,  de  757  toneladas, 
em  1941/42,  desce  para  490  toneladas  a mé- 
dia. Isso  representa  uma  diferença  de 
267  toneladas,  ou  35,2%  ; 


d)  quanto  aos  volumes  dos  fornecimentos  de 
cana,  a diferença  a mais,  entre  1932/33  e 
1941/42,  é somente  de  38,9%  . O máximo  de 
fornecimento  de  canas  está  no  ano  de 

i 

1937/38,  caindo  logo  em  seguida,  possivel- 
mente devido  aos  preços  da  matéria  prima 
instituidos  pela  tabela  oficial  de  compra  e 
. venda  de  canas.  Em  relação  à safra  de 
1937/38,  bouve  uma  redução  de  33,8%  na 
safra  de  1941/42; 

e)  quanto  aos  volumes  de  canas  próprias  moí- 
das pelas  usinas  paulistas  constantes  do  es- 
tudo, em  relação  à safra  de  1932/33,  a di- 
ferença a mais,  na  safra  1941/42,  é de 
28,2%. 
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Qual  0 problema  Não  tendo  havido  absorção 
paulista  de  fornecedores  pelas  nsinas, 

não  se  pode  dizer  que  o pro- 
blema fundamental  da  economia  açucareira  pau- 
lista seja  a preservação  dos  fornecedores,  porque 
eles  sobreexistiriam  mesmo  sem  medidas  de  ordem 
legal . 

Também  a melhoria  dos  'preços  da  matéria 
prima  não  é mais  problema  a resolver  porque,  de 
acordo  com  a nova  tabela,  a exploração  canavieira 
por  parte  dos  fornecedores  paulistas,  serâ,  inega- 
velmente, um  dos  melhores  negócios  do  país. 

O problema  básico  de  São  Paulo  açucareiro  é 
o seu  regime  de  trabalho  agrícola:  o colonato.  No 
colonato  reside  a racionalização  da  lavoura  pau- 
lista, a excelência  dos  seus  canaviais  e o alto  ren- 
dimento de  muitas  fábricas  de  açúcar.  A todo 
transe  deve-se  manter  esse  regime,  pois  que  des- 
moronar a organização  existente,  para  criar  no 
colono  a conciência  de  fornecedor  de  cana,  é disse- 
minar a luta  histórica  e eterna  entre  o fornecedor 
e a usina . Onde  f ôr  uma  tradição  a figura  do  for- 
necedor  deve-se  ampará-la  para  que  não  desapa- 
reça ante  a tendência  de  absorção  da  usina.  Onde 
porém  ele  não  existe,  como  problema,  porque  criar 
uma  situação  de  intranquilidade  nos  campos  de 
cana  ? 

Qualquer  alteração  que.se  julgue  necessário 
fazer  nas  relações  das  usinas  com  os  seus  colonos, 
deve  ser  sempre  dentro  do  regime  do  colonato.  As- 
sim, não  sobrevirá  a anarquia  ao  trabalho  orga- 
nizado . 
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